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APRESENTAÇÃO

O relatório anual 2022 é uma publicação periódica elaborada pela 
equipe de pesquisadores do Observatório das Migrações Internacio-
nais (OBMigra), a partir de uma parceria com o Departamento de Mi-
grações (DEMIG) da Secretaria Nacional de Justiça (SENAJUS). O 
documento apresenta diferentes perspectivas de análise que contri-
buem a entender melhor as migrações internacionais no Brasil. 

Ao longo dos diferentes capítulos que compõem a presente obra, o 
leitor encontrará um panorama detalhado sobre diferentes aspectos 
da migração e do refúgio no país, como por exemplo: perfil socioe-
conômico e sociodemográfico dos imigrantes e refugiados, evolução 
dos investimentos feitos pelos imigrantes, origens geográficas, nichos 
de trabalho, média salarial, comportamento das remessas monetá-
rias, acesso aos benefícios sociais, migração de mulheres e crianças, 
emissão de vistos, entre outras questões. 

O documento em tela não tem o propósito de divulgar dados inéditos, 
pois essa tarefa é cumprida pelas publicações mais tempestivas do 
OBMigra, nos seus relatórios mensais, trimestrais e quadrimestrais. 
Assim, o relatório cumpre o seu objetivo que é apresentar uma densa 
análise da imigração e do refúgio no Brasil a partir de uma perspectiva 
multidisciplinar, abordando temas que são caros para os formuladores 
de políticas migratórias, técnicos de governo, acadêmicos, trabalhado-
res dos organismos internacionais e membros da sociedade civil que 
atuam com a temática das migrações e do refúgio.

A equipe interdisciplinar de pesquisadores do OBMigra utiliza como 
material de análise os dados provenientes de fontes oficiais do Gover-
no Federal. As informações provêm das bases de dados dos órgãos 
integrantes do acordo vigente de cooperação técnica em matéria de 
dados sobre migração e refúgio celebrado entre o Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, o Ministério das Relações Exteriores, a Univer-
sidade de Brasília, o Ministério do Trabalho e Previdência, o Ministé-
rio da Economia, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a 
Polícia Federal. Além das bases de dados dos órgãos que compõem 
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o citado acordo de cooperação técnica, os pesquisadores também tra-
balharam com a base de dados do Ministério da Cidadania para anali-
sar o acesso aos benefícios sociais por parte da população imigrante. 

O lançamento da presente obra coincide com os 25 anos da promul-
gação da Lei do Refúgio (Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997) e 
dos cinco anos da Lei de Migração (Lei nº 13.445, de 24 de maio de 
2017), regulamentada e em vigor desde 21 de novembro de 2017. 
São dois marcos legais que balizam a atuação dos gestores, técnicos 
de governo e sociedade civil. No entanto, para a efetiva aplicação da 
lei é preciso uma constante revisão das políticas migratórias baseada 
em dados confiáveis e conhecimento da realidade. Nesse sentido, o 
presente relatório contribui na formulação de políticas para imigrantes 
e refugiados ao proporcionar um denso conhecimento sobre as migra-
ções e o refúgio no Brasil.

Por fim, nesta sucinta apresentação, agradeço aos gestores das ba-
ses de dados partícipes do acordo de cooperação técnica que disponi-
bilizaram o acesso aos diferentes registros administrativos e tornaram 
possível a realização da presente obra. Agradeço também à equipe do 
Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra),  pelo rigoroso 
trabalho realizado, as diferentes equipes do Conselho Nacional de Imi-
gração (CNIg), da Coordenação Geral de Imigração Laboral (CGIL), 
do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), do Departamento 
de Migrações (DEMIG) e dos demais órgãos do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública (MJSP). Sem a eficiente e generosa colaboração 
das diferentes equipes antes mencionadas, não seria possível a publi-
cação do presente documento, fundamental para entender a dinâmica 
migratória brasileira. 

Alexandre Rabelo Patury
Diretor do Departamento de Migrações (DEMIG)
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Tadeu Oliveira1

MULHERES, CRIANÇAS E JOVENS NA 
MIGRAÇÃO INTERNACIONAL NO BRASIL

CAPÍTULO I
Tânia Tonhati2

destacam a partir da segunda metade da última 
década, primeiramente há o processo de femini-
zação das migrações, como destacado por To-
nhati e Macedo (2020; 2021) e Tonhati e Pere-
da (2021). Neste texto, portanto, atualizaremos 
os dados sobre o processo da feminização das 
migrações, analisando as movimentações nas 
fronteiras, registros, solicitações de refúgio e in-
serção laboral. Ademais, e em decorrência desse 
processo, o presente capítulo busca jogar luzes 
para outro fenômeno, que vem se destacando 
atualmente, o aumento no número de crianças 
e jovens migrantes e refugiados nos movimentos 
migratórios no país. 

Segundo Tonhati e Macedo (2020), o processo 
de feminização das migrações no Brasil teve iní-
cio nos últimos sete anos, e o aumento no núme-
ro de mulheres foi devido a um incremento das 
migrações dos países do Sul-Global. De fato, os 
estudos sobre esse tema demonstram que entre 
2010 e 2015 os movimentos migratórios no país 
foram majoritariamente masculinizados (MA-
MED, 2018; SANTOS, et al., 2018; SANTOS, et. 
al 2017). Conforme destaca Santos, et al. (2018) 
em estudo sobre mulheres angolanas, a diferen-
ça percentual entre homens e mulheres angola-
nos(as) no que se refere à inserção no merca-

1. INTRODUÇÃO

Durante a última década (2011-2020), as mi-
grações internacionais no Brasil passaram por 
diversas mudanças, aqui podemos fazer uma 
breve listagem: o perfil dos imigrantes que che-
garam ao país alterou-se em relação aos fluxos 
anteriores, houve um crescente fluxo de entrada 
pela fronteira Norte do país, e uma importante 
inserção laboral dos imigrantes nas regiões Sul 
e Sudeste, assim como teve a necessidade de 
alterações nas políticas e processos de regula-
mentações dos imigrantes, como, por exemplo, a 
criação das Resoluções Normativas pelo Conse-
lho Nacional de Imigração (CNIg) (RNs 27/2018, 
97/2012, 126/2017) no âmbito da normatização 
dos imigrantes haitianos e venezuelanos, poste-
riormente, a nova Lei de Migração de 2017 (Lei 
13.445) e a criação de políticas específicas de 
acolhimento (Operação acolhida, em Boa Vista-
-RR) e o processo de interiorização dos imigran-
tes.

Essa seria uma lista breve de diversos eventos 
que marcaram a década (2011-2020) de migra-
ção para o país³. Nessa linha, no presente capí-
tulo ressaltaremos outros dois fatos sociais das 
migrações internacionais para o Brasil, que se 

1 Doutor em Demografia IFCH/UNICAMP, Coordenador Estatístico do OBMigra.
2 Professora Adjunta na Universidade de Brasília (UnB), Departamento de Sociologia, Doutora em Sociologia pela Universidade 
de Londres (Goldsmiths) e Pesquisadora do OBMigra.
3 Para mais informações ver TONHATI, Tânia; CAVALCANTI, L.; OLIVEIRA, A. T. A Decade of Growth in Migration in Brazil (2011-
2020) and the Impact of the COVID-19 Pandemic. In: Gioconda Herrera, Carmen Gómez. (Org.). Migration in South America - 
IMISCOE Regional Reader. 1ed.Berlim: Springer, 2022, v. 1, p. 99-120.
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2015 e vem se consolidando nos últimos anos 
com um crescente número de mulheres aden-
trando as fronteiras nacionais e se estabelecen-
do no mercado de trabalho, com exceção do ano 
de 2020 e parte de 2021, quando a pandemia 
de Covid-19 afeta de forma brusca a mobilidade 
das imigrantes. Junto ao aumento no número de 
mulheres, observa-se um novo processo nas mi-
grações internacionais para o país, em que há a 
chegada de mais crianças e adolescentes.

Conforme afirma GRAJZER (2018, p. 43), em 
pesquisa sobre crianças refugiadas e seus direi-
tos, há uma vasta literatura a respeito da crian-
ça e infância dos refugiados no âmbito do direi-
to internacional, e na produção de relatórios de 
Organismo Internacionais, no entanto, existem 
poucas pesquisas específicas sobre as crianças 
refugiadas no Brasil, e mais, há menos ainda 
estudos que foquem na realidade das crianças 
migrantes de forma geral, já que as dificuldades 
enfrentadas por essas e pelas refugiadas são 
muitas vezes semelhantes. Segundo outro estu-
do, feito por Rocha et al. (2022), a literatura so-
bre as crianças imigrantes no país é recente e 
tem sido desenvolvida maioritariamente no cam-
po de pesquisa da Educação. Tal fato pode ser  
explicado pelo aumento na demanda escolar para 
crianças e adolescentes imigrantes e refugiadas, 
o que tem chamado a atenção de pesquisadores 
e gestores públicos na área da educação. Nes-
se sentido, Ghiggi e Coutinho (2022) relatam, ao  
realizarem uma Revisão Sistemática de Literatu-
ra (RSL), que foram localizadas:

[...] 32 registros sobre Educação Infantil e crian-
ças migrantes e refugiadas (0 a 5 anos). Um 
dos aspectos que se destacam é o número re-
cente das publicações, − 26, somente nos úl-
timos quatro anos (2018 a 2021) –, indicando 
o interesse crescente de pesquisadores e pes-
quisadoras, principalmente da área da Educa-
ção, sobre a temática no contexto dos fluxos 
migratórios recentes para o Brasil, no cenário 
internacional e o aumento de matrículas na 
Educação Infantil.

do de trabalho formal era gritante. Em 2016, as 
mulheres representavam apenas 23,3% do total 
de 1.370 angolanos inseridos no mercado de tra-
balho formal brasileiro. O mesmo foi observado 
pelas autoras Tonhati e Macedo (2020, p. 123), 
elas argumentaram que, 

Os dados referentes à inserção no mercado 
de trabalho formal demonstram bem essa ca-
racterística da migração atual no Brasil. Dentre 
os postos de trabalho ocupados por imigrantes 
no país, os homens ocupam aproximadamente 
70%. Apesar do número de mulheres imigrantes 
ter aumentado nos últimos anos, como vimos 
com os dados do STI, e estarem em busca de 
emprego, como demonstrado, pelo aumento da 
emissão de carteiras de trabalho (CTPS), elas 
ainda ocupam menos de 30% dos postos de 
trabalho formais dentre a população imigrante.

Segundo os dados divulgados e analisados pelo 
OBMigra, em 2020 e 2021, e conforme demons-
trado em estudos anteriores⁴, o número de mu-
lheres imigrantes no país tem aumentado, e em 
sua maioria elas são “jovens, com nível de instru-
ção de ensino médio completo, provenientes dos 
países do Sul Global (haitianas, venezuelanas, 
cubanas e paraguaias), que estão em busca de 
emprego” (TONHATI e PEREDA, 2021, p. 182). 
Assim sendo, como destacam as autoras Tonhati 
e Macedo (2021, p. 909):

[...] em termos dos debates acadêmicos (teó-
ricos e empíricos) sobre as migrações interna-
cionais no Brasil, até a primeira metade dessa 
década, a grande novidade foi a chegada de 
novos fluxos migratórios do Sul Global, que 
superaram os fluxos tradicionais, como, por 
exemplo, os portugueses (Cavalcanti et al., 
2016); a partir da segunda metade da década 
(2015), figura-se como novidade o aumento no 
número de mulheres imigrantes chegando ao 
país, com grande destaque para as venezuela-
nas e as haitianas, que passaram a compor o 
mercado de trabalho formal.

A feminização das migrações no Brasil, portanto, 
é um fenômeno social que se inicia a partir de 

4 Tonhati e Macedo (2020; 2021) e Tonhati e Pereda (2021)



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  10

mações da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), da Relação Anual de Informações 
Sociais(RAIS) e do Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (CAGED). Para essa 
última base de dados, como as informações da 
RAIS, para o ano de 2021, ainda não estavam 
disponíveis, no momento da redação deste ca-
pítulo, a estimativa de força de trabalho feminina 
imigrante no mercado formal foi obtida soman-
do-se o estoque dessas trabalhadoras informado 
na RAIS 2020 ao saldo da movimentação desse 
mesmo segmento observado no CAGED 2021.

Para as análises do presente capítulo seguimos 
a definição do Estatuto da Criança e adolescente 
(ECA - lei Nº 8.069 DE 13 DE JULHO DE 1990), 
o qual segundo o artigo 2º, “Considera-se crian-
ça, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aque-
la entre doze e dezoito anos de idade” (Brasil, 
1990).

3. O INCREMENTO NO NÚMERO DE MU-
LHERES, CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
NAS MIGRAÇÕES NO BRASIL

3.1. As solicitações de residência temporária 
e permanente (SisMigra)

O Sistema de Registro Nacional Migratório (Sis-
Migra) informa os registros de residência tempo-
rária e permanente concedidos aos imigrantes 
internacionais e pode ser usado como uma boa 
aproximação dos fluxos migratórios regulares 
que se destinaram ao Brasil. A partir desses da-
dos, foi possível perceber as transformações na 
participação de mulheres, crianças e adolescen-
tes na imigração internacional que aportou no 
país em meados da última década. A partir da 
análise dos dados, observamos que, em 2011, 
foram registrados no SisMigra um total de 74.339 
imigrantes, sendo 24.262 mulheres (32,6%), 
4.363 crianças (5,9%) e 4.959 adolescentes 
(6,7%). No início da década seguinte, no ano de 

No entanto, apesar do aumento recente no nú-
mero de pesquisas, segundo Ghiggi e Coutinho 
(2022) e Baena (2020), há uma limitação de da-
dos estatísticos sobre as crianças imigrantes e 
refugiadas no país, em geral e particularmente, 
faltam dados referentes à inserção escolar, aten-
dimentos e cuidados com relação à saúde des-
sas crianças em níveis estaduais e municipais. 
Segundo a última autora, as poucas informações 
sobre crianças imigrantes e refugiadas em Curi-
tiba-PR, por exemplo, onde ela conduziu o seu 
estudo, indicam uma invisibilidade desse coletivo 
e uma inexistência de políticas públicas dirigidas 
a elas. No intuito de contribuir para suprir com 
as lacunas em termos de dados estatísticos, o 
presente capítulo analisou diversas bases de da-
dos, fazendo um recorte com relação a mulhe-
res, crianças e adolescentes, como será descrito 
na seção a seguir.

2. METODOLOGIA

Para avançar o debate sobre as migrações in-
ternacionais no país, tendo como foco mulheres, 
crianças e adolescentes, realizamos uma análi-
se estatística, em diversas fontes de dados, que 
possuem registros migratórios, como, por exem-
plo: o Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SisMigra), o Sistema de Tráfego Internacional 
– Medida de Alertas e Restrições (STI-MAR), 
sob gestão da Polícia Federal. Ademais, foram 
utilizados dados referentes ao processo de reco-
nhecimento de refugiados, que são gestionados 
pelo Comitê Nacional para os Refugiados (CO-
NARE). Além desses registros, foram investiga-
dos: i) a evolução no acesso das crianças e dos 
adolescentes imigrantes ao sistema educacional, 
a partir dos dados do Censo Escolar, produzidos 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP); e ii) e a ten-
dência da inserção das mulheres no mercado 
de trabalho formal, utilizando os dados da base 
harmonizada elaborada pelo Observatório das 
Migrações Internacionais (OBMigra), com infor-
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80.711. E comparando os anos de 2011 e 2021, 
o número de mulheres imigrantes registradas em 
2021 é aproximadamente 3 vezes maior que o de 
2011, isso levando em conta que o ano de 2021, 
ainda, apresentou os números impactados pela 
pandemia da Covid-19, mas já retomou o núme-
ro próximo ao de 2019, com 67.722 registros - o 
segundo maior número na década. Conforme é 
possível observar no gráfico abaixo:

2021, foram contabilizados um total de 151.155 
imigrantes, sendo 67.772 registros de mulheres, 
que correspondiam a 44,8% dos imigrantes re-
gistrados, e 29.795 crianças (19,7% do total) e 
14.555 adolescentes (9,6% do total), ou seja, em 
2021 quase 30% dos imigrantes registrados no 
país tinham menos de 18 anos de idade.

O ano de 2019 foi o com maior número de regis-
tro de mulheres na série histórica analisada com 

Gráfico 3.1.1. Número total de mulheres imigrantes registradas no Brasil - 2011 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Registro Nacional Migratório (SisMigra), 
2011-2021.

e 16.830 adolescentes, em 2020 temos 12.592 
crianças e 7.198 adolescentes e, finalmente, em 
2021 temos 29.795 crianças e 14.555 adolescen-
tes. Ou seja, em 2021 foram registradas quase 
que o dobro de crianças com menos de 12 anos 
em comparação com adolescentes maiores de 
12 anos. Comprovando o nosso argumento que 
a migração no país vem passando por um pro-
cesso de incremento no número de crianças e 
adolescentes, como é possível observar no grá-
fico 3.1.2.

Já com relação ao número de crianças imigran-
tes registradas no Brasil é importante salientar 
que o ano de 2021 (29.795) ultrapassou o núme-
ro de registros do ano de 2019 (22.165), o qual 
havia sido até então o ano com maior registro na 
década. Comparamos e em 2018 e em 2019 o 
número entre crianças e adolescentes era próxi-
mo, no entanto, em 2019 essa paridade se altera 
e começam a ser registradas mais crianças que 
adolescentes. Vejamos os números, em 2019 
temos 22.165 crianças imigrantes registradas 
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Gráfico 3.1.2. Número total de crianças e adolescentes imigrantes registrados - Brasil, 2011 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Registro Nacional Migratório (SisMigra), 
2011-2021.

crianças 0 a <12 anos jovens 12-18 anos

Essa característica, no entanto, consolidou-se a 
partir de 2015, quando as haitianas (5.301) ul-
trapassaram largamente as bolivianas (3.206) e 
se tornaram a principal nacionalidade em termos 
de registros migratórios até 2018 quando foram 
superadas pelas venezuelanas. Em suma, entre 
2011 e 2015 o destaque foi os registros das boli-
vianas, já entre 2015 e 2018, a distinção em va-
lores absolutos foi para as haitianas; em valores 
relativos alternou entre cubanas e paraguaias, 
sendo que a partir de 2018 houve grande volume 
de registros, destacando-se, verticalmente, as 
venezuelanas. 

Entre as crianças, a principal participação relativa 
se deu com as bolivianas e a absoluta variou en-
tre essa nacionalidade e as haitianas. Em 2011, 
tinham um total de 9.322 crianças e adolescentes 
registrados, sendo que desse total 1.064 eram 
crianças e 1.722 adolescentes bolivianos, ou 
seja, 29,9% das crianças e adolescentes eram 
dessa nacionalidade.. Essa tendência se alterou 
em 2016, quando o número de crianças haitianas 
(1.162) superou o de bolivianas (728), o núme-

Se os números totais demonstram um aumento 
nos volumes de mulheres, crianças e adoles-
centes quando analisamos, ao longo da série 
histórica (2011-2021), os países de nascimento 
desses imigrantes, observamos que os países 
foram se alternando entre aqueles com maiores 
registros. Nesse sentido, no início da década 
(2011-2015), a imigração boliviana era a mais 
volumosa, o que se refletia no número absoluto 
de mulheres (26.108) e crianças (5.384), caindo 
em 2016 e 2020 para 15.701 e 4.538, respec-
tivamente, sendo que também detinha a maior 
participação relativa entre as crianças menores 
de 12 anos, ao passo que a migração paraguaia 
era a que mais concentrava mulheres. Aqui é im-
portante ressaltar que no ano de 2014 as cuba-
nas (3.718 registros) tiveram um destaque nos 
registros migratórios e ultrapassaram as bolivia-
nas (3.206 registros), mas tal fato não se repetiu 
nos anos seguintes, portanto, pode estar relacio-
nado à maior parcela de mulheres que veio ao 
país para trabalhar no Programa Mais Médicos. 
No ano de 2014, o número de registros das hai-
tianas (3.233) superou o das bolivianas (3.206). 



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  13

constante aumento no número de registros de 
crianças e baixo de adolescentes, o coletivo ve-
nezuelano apresenta um alto índice de registros 
migratórios de crianças e adolescentes (Gráfico 
3.1.3).   

ro de adolescentes bolivianos ainda era maior 
que o de haitianos naquele ano, 894 bolivianos 
e 676 haitianos. Outra mudança a se sublinhar 
foi em 2018, com o aumento substantivo no re-
gistro de crianças e adolescentes venezuelanas. 
Enquanto no grupo dos haitianos observa-se um 

Gráfico 3.1.3. Número total de crianças e adolescentes imigrantes registrados, segundo bolivianos, 
haitianos e venezuelanos  - Brasil, 2011 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Registro Nacional Migratório (SisMigra), 
2011-2021.
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fronteira. A partir de 2019, com a intensificação 
dos fluxos de venezuelanos, essa nacionalida-
de passa a ditar o comportamento da imigração, 
predominando em volume e participação relativa, 
além de reconfigurar a distribuição espacial dos 
imigrantes, com o aumento do peso de Roraima 
na concentração de crianças, adolescentes e 
mulheres. Como é possível observar nos mapas 
3.1.1 e 3.1.2.

No que concerne à distribuição espacial da imi-
gração de mulheres, crianças e adolescentes, no 
início da década (2011-2015), São Paulo tinha 
maior peso em números absolutos nos segmen-
tos investigados. Já em relação à participação 
relativa, a maior proporção de crianças estava 
em Roraima (13,8%) e a de mulheres no Mato 
Grosso do Sul (53,2%), comportamento que 
pode estar associado, em maior medida, às imi-
grações de paraguaias e bolivianas na região de 
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Mapa 3.1.1. Registro de residência de mulheres imigrantes, segundo Unidade da Federação - 
Brasil, 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Registro Nacional Migratório (SisMigra), 
2021.
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Mapa 3.1.2. Registro de residência de crianças e adolescentes imigrantes, segundo Unidade da 
Federação - Brasil, 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Registro Nacional Migratório (SisMigra), 
2021.
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participação de mulheres, crianças e adolescen-
tes ao longo da série histórica analisada.

Uma característica estrutural observada ao lon-
go do período foi o constante crescimento no 
número de mulheres solicitantes da condição 
de refugiadas, número que diminuiu nos anos 
de pandemia da Covid-19 (Gráfico 3.2.1). Outra 
característica é a predominância expressiva no 
eixo Sul-Sul nos fluxos dessas solicitantes, que 
pode ser observado nos dados a partir de 2016. 
Destacam-se os países latino-americanos e do 
Caribe, africanos e asiáticos como as principais 
nacionalidades das mulheres que solicitam refú-
gio no país.

3.2. As solicitações de reconhecimento da 
condição de refugiada/o

As informações sobre solicitações de reconhe-
cimento da condição de refugiada/o são obtidas  
por meio do Sistema de Tráfego Internacional - 
Módulo de Alertas e Restrições (STI-MAR). Até 
meados da década de 2010, o STI-MAR apre-
sentava alguns problemas no que diz respeito à 
qualidade dos dados, em especial, sobre o lugar 
de residência da/o solicitante de reconhecimento 
da condição de refugiada/o e da respectiva nacio-
nalidade ou país de residência habitual dessa/e 
solicitante. No entanto, para os objetivos deste 
trabalho, os dados são robustos para informar a 

Gráfico 3.2.1. Número de registros de mulheres solicitantes da condição de refugiadas - Brasil, 
2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Tráfego Internacional - Módulo de Alertas 
e Restrições (STI-MAR), 2011-2021

2021. Quanto às nacionalidades, passaram de 
majoritariamente africanas a latino-americanas, 
com destaque para venezuelanos, haitianos e 
cubanos. No gráfico 3.2.2 é possível observar a 
forte evolução no volume de registros de crian-
ças e adolescentes solicitantes da condição de 
refugiados.

Entre os solicitantes de reconhecimento da con-
dição de refugiado, no início dos anos 2010, a 
participação feminina e de menores de 12 anos 
era muito baixa, respectivamente 15,8% e 4,3%. 
No início da década de 2020, a presença de mu-
lheres correspondia a 46,3% e a de crianças a 
26,6%. No princípio da série histórica, o país 
registrou 1.465 pedidos, atingindo 29.107 em 
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Gráfico 3.2.2. Número de crianças e adolescentes solicitantes da condição de refugiados - Brasil, 
2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Tráfego Internacional - Módulo de Alertas e 
Restrições (STI-MAR), 2011-2021.

crianças 0 a <12 anos jovens 12-18 anos

mente no que tange às mulheres, à contribuição 
de venezuelanas, haitianas e cubanas, e, em 
menor medida, das angolanas (Gráfico 3.2.3). 
Entretanto, entre as crianças e adolescentes foi 
essa nacionalidade africana que aportou impor-
tante contribuição relativa, seguida dos venezue-
lanos, esses também expressivos em valores 
absolutos (Gráfico 3.2.4).

Os dados nos permitem afirmar que entre os 
anos de 2016 e 2019 houve um crescimento ex-
ponencial das solicitações de refúgio por mulhe-
res e também por crianças e adolescentes. Cor-
roborando com a tese defendida neste capítulo 
de que as migrações no país passam por um 
processo de feminização e rejuvenescimento no 
perfil dos solicitantes de reconhecimento da con-
dição de refugiado. Tal fato ocorreu fundamental-
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Gráfico 3.2.3. Número de mulheres solicitantes da condição de refugiadas, segundo as cinco 
principais nacionalidades - Brasil, 2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Tráfego Internacional - Módulo de Alertas e 
Restrições (STI-MAR), 2011-2021.

Gráfico 3.2.4. Número de crianças solicitantes da condição de refugiadas, segundo as quatro 
principais nacionalidades - Brasil, 2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Tráfego Internacional - Módulo de Alertas e 
Restrições (STI-MAR), 2011-2021.
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o aumento da participação absoluta e relativa 
de mulheres, crianças e adolescentes com sta-
tus de refugiado reconhecido no país. Em 2011, 
foram apenas 18 mulheres e quatro crianças re-
conhecidas como refugiadas, em um universo 
de somente 84 reconhecimentos. Do ponto de 
vista das nacionalidades ou lugar de residência 
habitual, eram, fundamentalmente, colombianas, 
congolesas e paquistanesas. Dez anos depois, 
a parcela feminina respondia por quase metade 
dos deferimentos (44,8%) e os menores de 12 
anos por 46,1%. Entre os 3.086 reconhecimen-
tos, 1.384 eram mulheres e 1.423 crianças, como 
pode ser observado nos gráficos 3.3.1 e 3.3.2.

Em relação à distribuição espacial das solicitan-
tes, apenas a partir de 2016 os dados se mos-
traram robustos, de forma que o comportamento 
da localização geográfica deste coletivo foi de-
terminado pelas venezuelanas, destacando-se, 
portanto, as Unidades da Federação de Rorai-
ma, seguida por São Paulo e Acre.

3.3. As concessões de refúgio

O perfil por sexo e idade dos refugiados reco-
nhecidos acaba por refletir a distribuição etária 
e por sexo dos solicitantes de reconhecimento 
da condição de refugiado, ratificando, portanto, 

Gráfico 3.3.1. Número de mulheres solicitantes da condição de refugiadas e com reconhecimento 
de refúgio - Brasil, 2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Tráfego Internacional - Módulo de Alertas e 
Restrições (STI-MAR) e CONARE (Comitê Nacional de Refugiados) 2011-2021.
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Gráfico 3.3.2. Número de crianças e adolescentes solicitantes da condição de refugiado e com 
reconhecimento de refúgio - Brasil, 2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Tráfego Internacional - Módulo de Alertas e 
Restrições (STI-MAR) e CONARE (Comitê Nacional de Refugiados) 2011-2021.

va de mulheres, crianças e adolescentes entre 
solicitantes de residência, solicitantes de reco-
nhecimento da condição de refugiada/o e refu-
giada/a (Quadro 3.3.1). Os menores de 12 anos, 
por exemplo, vêm seguidamente crescendo em 
volume, o que demanda dos formuladores de po-
líticas migratórias públicas atenção especial, por 
se tratar de grupo usualmente exposto a maiores 
vulnerabilidades. Do mesmo modo, as mulheres 
refugiadas e imigrantes necessitam de políticas 
específicas, sobretudo na geração de trabalho e 
renda, saúde e educação. 

Paulatinamente, à medida que aumentava a par-
ticipação feminina, de crianças e adolescentes, o 
ranking por nacionalidade ou lugar de residência 
habitual foi se alterando. Se na primeira metade 
da década de 2010 o predomínio foi de sírios, 
congoleses e colombianos, a partir da segunda 
metade estes últimos diminuem, passando a au-
mentar o número de venezuelanos, palestinos e 
cubanos reconhecidos como refugiados no país. 
Os registros administrativos voltados à gestão da 
imigração no Brasil apontam de forma inconteste 
o crescimento na participação absoluta e relati-

re
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Quadro 3.3.1. Números absolutos e relativos de mulheres e crianças, segundo tipo de registro 
administrativo - Brasil, 2011 e 2021 

Tipo de Registro 
Administrativo

2011 2021
Mulheres Crianças Mulheres Crianças

Absoluto (%) 0 a 4 
anos

Maior que 
4 e menor 

que 12 
anos

(%) Absoluto (%) 0 a 4 
anos

Maior que 
4 e menor 

que 12 
anos

(%)

Solicitantes de residência  24.262 32,6  2.273 2090  5,9  67.722 44,8  13.572  16.223 19,7

Solicitantes de 
reconhecimento da condição 

de refugiado
232 15,8 46 17 4,3  13.479 46,3  3.130  4.624 26,6

Refugiados 18 21,4 2 2 4,8  1.384 44,8  260  1.163 46,1

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema de Registro Nacional Migratório (SisMigra) 
e Sistema de Tráfego Internacional - Módulo de Alertas e Restições (STI-MAR), e dos dados da Cooordenação Geral do 

Comitê Nacional para os Refugiados (CG CONARE), 2011 e 2021.

forma de disseminação foi descontinuada, fator 
que limita temporalmente a análise dos dados 
comparativamente às demais bases acionadas 
no presente estudo. Aqui foram examinados os 
três segmentos do ensino básico: Educação In-
fantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, na 
série histórica 2011-2020. A análise revela as 
mudanças, refletindo as transformações mais 
gerais observadas nos registros migratórios. 

A Educação Infantil é destinada às crianças de 
0 a 5 anos de idade, que são matriculadas obe-
decendo apenas ao critério da idade. As creches 
atendem as crianças de 0 a 3 anos de idade, e 
não é obrigatória a matrícula e depende das va-
gas ofertadas pela rede pública. Já a pré-escola 
atende todas as crianças de 4 a 5 anos, sendo 
obrigatória a matrícula. Desta forma, com base 
no INEP, analisamos os imigrantes, solicitantes 
da condição de refugiadas/os e refugiadas/os 
matriculados na Educação Infantil no país, se-
gundo a série histórica 2011-2020. 

No total, foram 138.588 matrículas de imigrantes 
nesse nível educacional, no período  compreen-

4. ACESSO DAS CRIANÇAS E DOS ADO-
LESCENTES À EDUCAÇÃO E A INSERÇÃO 
LABORAL DAS MULHERES IMIGRANTES, 
SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFÚ-
GIO E REFUGIADAS/OS

Para demonstrar o argumento defendido neste 
capítulo sobre o processo de feminização e in-
cremento de crianças e adolescentes na imigra-
ção internacional no Brasil, buscamos, também, 
dados para além dos vinculados aos registros e 
processos de documentação. Para tal, a segun-
da parte deste capítulo se dedica à análise dos 
registros administrativos voltados ao acesso das 
crianças e adolescentes aos serviços educacio-
nais no país e à inserção das mulheres no mer-
cado de trabalho formal.

4.1. O Censo Escolar

O INEP, até o ano de 2020, proporcionava infor-
mações muito ricas sobre o acesso aos vários 
níveis de ensino, inclusive desagregando os da-
dos por país de nascimento do estudante. Essa 
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em sua maioria venezuelanas, haitianas e bo-
livianas. Chama a atenção os dados dos anos 
de 2019 e 2020. No ano de 2019, houve um au-
mento de 33% em relação a 2018 e, em 2020, 
mesmo com a pandemia da Covid-19, houve um 
aumento de 18% nas matrículas na comparação 
com 2019 (Gráfico 4.4.1). Geograficamente, es-
ses estudantes encontram-se nas seguintes Uni-
dades da Federação: 32,9% estudavam em São 
Paulo, 22,6% distribuídos nos três estados da 
Região Sul e 12,5% em Roraima (Mapa 4.1.1).

dido da série histórica em análise. No início da 
década de 2010, predominavam crianças nasci-
das na Bolívia, Paraguai e Estados Unidos, que 
estudavam, sobretudo, em São Paulo. Ao todo, 
estavam matriculadas, em 2011, 9.114 estudan-
tes entre 0 e 5 anos de idade, em sua maioria 
meninos (4.689), refletindo a razão de sexo de-
mograficamente aceita nessa faixa idade, em 
função do maior volume de nascimentos de 
pessoas do sexo masculino. Ao final da década, 
eram 17.974 estudantes, sendo 8.679 meninas, 

Gráfico 4.1.1. Número de matrículas no Ensino Infantil de crianças imigrantes menores de cinco 
anos, por sexo - Brasil, 2011-2020⁵

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), 2011-2020.

5 Os dados aqui apresentados consideraram também as crianças solicitantes da condição de refugiadas e refugiadas.

Meninas < 5 anos Meninos < 5 anos
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Mapa 4.1.1. Número de matrículas no Ensino Infantil de crianças imigrantes menores de cinco anos, 
segundo Unidade da Federação- Brasil, 2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), 2020.
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Os dados do INEP demonstram que no Ensino 
Fundamental, assim como no Ensino Infantil, há 
um crescimento no número de estudantes imi-
grantes matriculados, principalmente nos anos 
de 2019 (54.620) e 2020 (68.474), como de-
monstrado no gráfico 4.1.2 Detalhando os da-
dos, notamos que em 2011, das 26.561 crianças 
matriculadas, 13.086 eram meninas bolivianas, 
paraguaias e estadunidenses que, basicamente, 
estudavam em São Paulo, Minas Gerais, Paraná 
e Rio de Janeiro. Revelando uma dispersão es-
pacial maior do que a apresentada pelas crian-
ças matriculadas no Ensino Infantil. Ao final da 
década, totalizavam 68.474 alunas/os, dos quais 
33.358 meninas, em maior medida venezuela-
nas, haitianas e bolivianas. Espacialmente, fo-
ram incorporados, com algum grau de importân-
cia na oferta de vagas, os estados do Amazonas, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Goiás, com 
o Rio de Janeiro perdendo relevância em núme-
ros relativos (Mapa 4.1.2).

No caso do Ensino Fundamental, o total de es-
tudantes imigrantes matriculados, durante a sé-
rie histórica estudada, é quase 4 vezes maior 
do que no Ensino Infantil, somando 414.342. A 
matrícula da/o estudante na primeira série tem 
como critério apenas a idade da criança, ou 
seja, essa deve ter 6 anos de idade. Portanto, 
crianças imigrantes, solicitantes da condição de 
refugiadas e refugiadas com essa idade devem 
ser matriculadas automaticamente na 1ª série do 
Ensino Fundamental, mesmo que não possuam 
documentação que comprovem ter frequenta-
do a escola previamente. Já a partir do 2º ano 
do Ensino Fundamental, ou seja, para crianças 
com mais de 6 anos de idade, às/aos estudan-
tes que não possuem documentação escolar, foi 
estabelecido pela Resolução Conselho Nacional 
de Educação (CNE) nº 1, de novembro de 2020 
(Brasil, 2020), que uma avaliação verificará o 
grau de desenvolvimento da/o estudante para a 
matrícula na série/ano adequado.

Gráfico 4.1.2. Número de matrículas de crianças imigrantes de 6 a 14 anos no Ensino Fundamental, 
por sexo - Brasil, 2011-2020⁶

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), 2011-2020.

Meninas 6 a 14 anos Meninos 6 a 14 anos

6 Os dados aqui apresentados consideraram também as crianças solicitantes da condição de refúgio e refugiadas.
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Mapa 4.1.2. Número de matrículas de crianças imigrantes 6 a 14 anos no Ensino Fundamental por 
Unidade da Federação - Brasil, 2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), 2020.
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nalidades, ou seja, adolescentes bolivianos, pa-
raguaios e estadunidenses foram os que mais se 
matricularam no Ensino Médio no país, mas com 
uma questão de gênero importante: o volume de 
meninas matriculadas (3.084) superou o de me-
ninos (2.941), mostrando uma maior propensão 
feminina aos estudos a partir desse segmento 
educacional, como observando no Gráfico 4.1.3. 
Como no Ensino Infantil, esses adolescentes es-
tudantes se concentravam nos primeiros cinco 
anos da década no estado de São Paulo. Já em 
2020, foi observado equilíbrio entre os sexos e 
as principais nacionalidades eram venezuelanas, 
haitianas e, do Norte Global, os estadunidenses, 
comportamento não visto nos primeiros segmen-
tos de ensino. Do ponto de vista da distribuição 
espacial das matrículas, tem-se os estados de 
São Paulo, Amazonas, Roraima, Minas Gerais, 
Paraná e Santa Catarina entre as UFs com maio-
res números de estudantes imigrantes matricula-
dos no Ensino Médio (Mapa 4.1.3).

Com relação ao Ensino Médio no país, a matrícu-
la das/os estudantes imigrantes pode ser realiza-
da para os adolescentes que tiverem entre 15 e 
17 anos de idade. A/o estudante imigrante, caso 
não tenha documentação comprobatória de estu-
dos prévios, terá direito a uma avaliação classifi-
catória, que deve avaliar as suas competências 
para efeitos de cumprir o currículo do Ensino Mé-
dio, inclusive, tem direito também ao acesso à 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 
Segundo a Resolução CNE nº 1, de novembro 
de 2020, a avaliação deve verificar o grau de de-
senvolvimento da/o estudante para a matrícula 
na série/ano pertinente⁷.

Assim como analisamos os dados sobre o Ensi-
no Infantil e Fundamental, também examinamos 
os dados sobre a matrícula de estudantes imi-
grantes no Ensino Médio. No total, na série histó-
rica estudada, tivemos 92.887 matrículas de es-
tudantes imigrantes no Ensino Médio no país. No 
início da década se repetem as principais nacio-

Gráfico 4.1.3. Número de matrículas no Ensino Médio de estudantes imigrantes com 14 anos ou 
mais, por sexo - Brasil (2011-2020)

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), 2011-2020.

Meninas 14 e >14 anos Meninos 14 e >14 anos

7 Entretanto, na base de dados estudadas apareceram alunos com idades inferior a 15 anos e superior a 17 anos.



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  27

Mapa 4.1.3. Número de matrículas no Ensino Médio de estudantes imigrantes com 14 anos ou mais, 
por Unidades da Federação - Brasil, 2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), 2011-2020.
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ma relevância para pensar e propor políticas pú-
blicas inclusivas, que permitam aos estudantes 
o acesso à matrícula na escola, e, também, uma 
política educacional, do mesmo modo inclusiva e 
que valorize a diversidade cultural. Dessa forma, 
os estudantes podem ser acolhidos em todos os 
espaços escolares, passando pela administra-
ção/gestão escolar, funcionários em geral, sendo 
importante lembrar, principalmente, da alimenta-
ção, e do aprendizado com as/os professoras/
es em sala de aula. Finalmente, o gráfico abaixo 
mostra o crescimento no número de matrículas 
de crianças e adolescentes imigrantes nos três 
segmentos educacionais no país (Gráfico 4.1.4).

Em suma, com relação às matrículas de crianças 
e adolescentes na educação brasileira na déca-
da de 2011-2020, notamos um crescimento nos 
três segmentos (Educação Infantil, Fundamen-
tal e Ensino Médio) nos três anos: 2018, 2019 
e 2020. O número de crianças matriculadas no 
Ensino Fundamental destaca-se pelo crescimen-
to exponencial, demonstrando um aumento no 
número de crianças imigrantes na faixa etária de 
6 a 14 anos que buscam as escolas no país. O 
ano de 2020 fica em relevo, pois, mesmo com a 
pandemia da Covid-19, foi o ano que mais teve 
matrículas de crianças e adolescentes imigrantes 
em toda série histórica analisada. Fato de extre-

Gráfico 4.1.4. Número de matrículas nos três segmentos do Ensino Básico de crianças e 
adolescentes imigrantes matriculados, por ano - Brasil, (2011-2020)

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), 2011-2020.

Em 2011, havia 19.095 mulheres imigrantes no 
mercado de trabalho formal no Brasil. No final da 
década, esse número passou para 60.775, um 
crescimento de 68,6% em dez anos, conforme é 
possível notar nos dados do Gráfico 4.2.1.

4.2. As trabalhadoras imigrantes no mercado 
formal

As mulheres imigrantes aumentaram substan-
cialmente a participação no mercado de trabalho 
formal no país durante o período de 2011 a 2021. 
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Gráfico 4.2.1. Número de mulheres imigrantes no mercado de trabalho formal, segundo ano - 
Brasil, 2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 2020 e 
base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2011 a 2021.

trabalho feminina estava concentrada na Região 
Sudeste, sobretudo no estado de São Paulo e, 
em uma escala menor, no Rio de Janeiro.

Dez anos depois, venezuelanas, haitianas e 
colombianas passaram a ocupar os lugares de 
destaques de italianas, estadunidenses e espa-
nholas, ficando as portuguesas como as únicas 
representantes do Hemisfério Norte entre as 
principais nacionalidades. Em valores absolutos, 
o volume de mulheres imigrantes mais que tri-
plicou em relação a 2011, passando de 19,1 mil 
a 60,8 mil trabalhadoras, como vimos acima, e 
as menores de 20 anos dobraram sua participa-
ção, passando a representar 4,3% das mulheres 
imigrantes formalizadas no mercado de trabalho 
(Tabela 4.2.1).

Para além do crescimento, também observamos 
uma mudança no eixo principal dos fluxos migra-
tórios do Hemisfério Norte para o Sul. Em 2011, 
por exemplo, entre as dez principais nacionalida-
des, quatro tinham origem no norte global: portu-
guesas, italianas, estadunidenses e espanholas. 
As demais eram, principalmente, argentinas, bo-
livianas, paraguaias, chilenas, uruguaias e chi-
nesas. Essas mulheres representavam 30,6% da 
força de trabalho imigrante formalizada, sendo 
que apenas 2,2% delas tinham menos de 20 anos 
de idade. Essas trabalhadoras se inseriram, em 
maior medida, em atividades laborais como: as-
sistentes administrativas ou auxiliares de escritó-
rio e nos setores de atividade da Administração 
Pública em geral. Uma outra parcela importante 
atuava como vendedora no comércio varejista. 
Quanto à distribuição geográfica, essa força de 
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Tabela 4.2.1. Número de imigrantes no mercado de trabalho formal, por sexo e grupos de idade, 
segundo principais nacionalidades - Brasil, 2021

Principais 
países

Homens Mulheres
menor 

20 20 a 29 30 a 39  40 a 59 60 e + menor 
20 20 a 29 30 a 39  40 a 59 60 e +

Total 4.020 37.591 43.406 36.782 5.315 2.624 20.554 20.589 14.963 2.129 
Venezuela 2.103 14.488 11.000 7.757 269 1.197 7.407 5.701 3.675 62 

Haiti 524 11.637 15.895 8.488 127 311 5.725 6.999 2.453 15 
Paraguai 349 2.483 1.751 959 120 237 1.863 1.322 680 50 
Argentina 74 940 1.598 2.275 390 67 864 1.004 990 134 
Portugal 116 188 463 1.879 1.130 107 121 197 896 640 
Bolívia 70 778 1.067 1.219 237 74 569 743 593 62 
Peru 23 631 1.097 1.297 165 20 379 464 497 50 

Uruguai 49 499 505 1.069 287 49 416 397 749 108 
Colômbia 41 609 894 618 49 38 363 568 253 11 

China 19 316 747 671 104 7 259 418 488 67 
Outros 652 5.022 8.389 10.550 2.437 517 2.588 2.776 3.689 930 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.

número subiu para 6.517. Em destaque há, ain-
da, entre as ocupações, uma grande importância 
as ocupadas como faxineiras. Aqui é importante 
salientar que os dados se referem ao trabalho de 
limpeza em empresas e não ao trabalho domés-
tico. Em 2011 eram 203, e em 2021 esse número 
cresceu para 4.951. Finalmente, é relevante no-
tar que ocupações como: auxiliar nos serviços de 
alimentação 29 (2011) e 2.326 (2021) e cozinhei-
ro geral 273 (2011) e 1.434 (2021) também foram 
espaços de inserção laboral para as mulheres 
imigrantes no país (tabela 4.2.2).

No que tange à inserção ocupacional, novos ni-
chos ganharam relevância nos últimos anos com 
relação à inserção laboral de imigrantes mulhe-
res. Em larga escala, destacam-se os empregos 
vinculados à indústria, como alimentadoras de 
linha de produção, que em 2011 empregava ape-
nas 125 e em 2021 passou a empregar 5.095. 
As ocupações de magarefes e retalhador de 
carne somadas, que estão ligadas ao trabalho 
na indústria, mais especificamente nas plantas 
de frigoríficos, teve um aumento extremamente 
significativo nas contratações de mulheres imi-
grantes, em 2011 eram apenas 16 e em 2021 o 
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4.2.2. Número de trabalhadoras migrantes no mercado de trabalho formal, por ano, 
segundo principais ocupações - Brasil, 2011 e 2021

Principais ocupações
Ano

2011 2021
Total 19.095 60.868 

Alimentador de linha de produção 125 5.095 

Faxineiro 203 4.951 

Magarefe 14 4.899 
Auxiliar nos serviços de alimentação 29 2.326 

Vendedor de comércio varejista 985 2.124 

Operador de caixa 308 1.917 
Assistente administrativo 1.080 1.635 

Retalhador de carne 2 1.618 

Auxiliar de escritório 910 1.469 

Cozinheiro geral 273 1.434 

Outros 15.166 33.400 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011 e 2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Notas: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021. 
(2) Principais ocupações definidas a partir da projeção 2021.

Ao longo da série histórica analisada também 
observamos uma redução gradual na renda mé-
dia das trabalhadoras imigrantes no mercado 
de trabalho formal. Em 2011, a renda média era 
de R$8.283 e em 2020 caiu para R$4.326, mas, 
quando olhamos para as movimentações, nota-
-se que o salário médio na contratação em 2021 
é de R$2.052 (tabela 4.2.3). Essas mudanças 
significativas no rendimento médio do trabalho 
das imigrantes estão associadas, sobretudo, ao 
perfil da trabalhadora no início da década, quan-
do predominavam aquelas com origem no He-
misfério Norte e que vinham trabalhar no Brasil, 
em maior medida, por demanda do empregador. 
Nos anos recentes, prevalecem no mercado for-
mal as imigrantes do Sul Global, acolhidas hu-
manitariamente ou pelo Acordo de Residência do 
Mercosul e que se inserem no mercado laboral 
ofertando por conta própria sua força de trabalho. 

Em relação aos setores de atividades econômi-
cas destacavam-se, portanto, as indústrias de 
abate de animais, os frigoríficos, além dos res-
taurantes e similares. Quanto à distribuição ge-
ográfica dessas trabalhadoras, foi observado o 
protagonismo da Região Sul como um todo, que 
passou a ser o principal polo de concentração de 
força de trabalho feminina imigrante, não obs-
tante São Paulo permanecesse como estado de 
maior estoque dessa mão de obra.

Outro dado importante de salientarmos é que es-
sas trabalhadoras estão em sua grande maioria 
trabalhando na carga horária máxima permitida 
pela legislação trabalhista, de 40 a 45 horas se-
manais, ou seja, realizam uma carga horária de 
trabalho intenso e em ocupações, como visto 
acima, que são enquadradas como insalubres⁸ e 
extremamente fatigantes. 

8 “Na CLT, é garantido o adicional por insalubridade a todos que trabalham em ambientes de frio artificial, tais como frigoríficos, 
açougues, câmaras frias, entre outras”. Ver: https://bksadvocacia.com/frigorifico-e-o-adicional-por-insalubridade/ 
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Tabela 4.2.3. Rendimento médio das trabalhadoras migrantes no mercado 
de trabalho formal, segundo ano - Brasil, 2011-2020

Ano Rendimento médio (R$)
2010 8.283 
2011 8.165 
2012 8.257 
2013 7.818 
2014 6.952 
2015 6.242 
2016 6.175 
2017 5.914 
2018 5.453 
2019 4.875 
2020 4.326 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base 
harmonizada RAIS-CTPS estoque, 2011-2020.

Notas: Rendimento utilizado: salário de dezembro. 
Foram desconsiderados os rendimentos inferiores a 0,3 salário mínimo 

e superiores a 150 salários mínimos.

de crescimento. Esse fenômeno tem aumentado 
nos últimos três anos e, em 2021, o número che-
gou à cifra de 30% dos imigrantes registrados no 
país. Em termos de nacionalidade das mulheres, 
crianças e adolescentes imigrantes, destaca-se 
que na primeira parte da década houve um am-
plo registros da/os boliviana/os. Já entre 2015 e 
2018, nota-se a chegada da/os haitianas/os e, 
finalmente, o processo de feminização e o au-
mento de crianças e adolescentes se concretiza 
com a chegada e registro dos nacionais da Ve-
nezuela. Observamos que os haitianos tiveram 
um constante aumento no número de registros 
de crianças e baixo de adolescentes na década 
analisada, mas já o coletivo venezuelano apre-
sentou um alto índice de registros migratórios de 
crianças e adolescentes.  

Para além dos dados obtidos com os registros 
migratórios, que englobam todos os imigrantes, 
percebemos as tendências aqui discutidas do 
processo de feminização e rejuvenescimento 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme dito na Introdução do presente capítu-
lo – e os dados estatísticos aqui analisados cor-
roboram –, o Brasil vem vivenciando nos últimos 
sete anos dois novos fatos sociais nas migrações 
internacionais. Em concomitância, vemos cres-
cer um processo de feminização das migrações 
e um incremento contínuo na chegada de crian-
ças e adolescentes imigrantes, solicitantes da 
condição de refugiados e refugiadas/os no país.

Em síntese, vimos um crescimento contínuo nos 
registros de mulheres imigrantes no país desde 
2011, somente no ano de 2020, devido a pande-
mia da Covid-19, que houve um decréscimo nes-
se movimento, o qual já voltou a crescer no ano 
de 2021. No ano passado, foram contabilizados 
um total de 151.155 imigrantes, sendo 67.772 
registros de mulheres, ou seja, quase a metade 
dos imigrantes registrados, e o número de crian-
ças e adolescentes também tem essa tendência 
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Isso corrobora a tese do capítulo de que cada 
vez chegam mais crianças imigrantes ao país, 
e tal fato tem demandado das escolas repensar 
suas dinâmicas. Aqui destacamos a necessidade 
de políticas públicas inclusivas para as crianças, 
que passe por todo o corpo escolar, e também a 
necessidade de creches para atender esse pú-
blico e as necessidades das mães imigrantes e 
trabalhadoras. 

Como vimos nos dados acima analisados, as 
mulheres imigrantes se inserem cada vez mais 
no mercado de trabalho formal no país e, na 
maioria das vezes, as ocupações que exercem 
demandam longas jornadas de trabalho e com 
baixa remuneração. Nesse sentido, é impor-
tante chamar aqui atenção para a necessidade 
dessas mulheres, quanto a condições laborais 
- insalubres, longas jornadas e baixos salários. 
Para além disso, é preciso destacar que essas 
imigrantes necessitam de condições laborais 
que as permitam trabalhar e também exercer a 
maternidade, pois, como observamos, o número 
de crianças vem aumentando nos últimos anos. 
Em suma, é preciso, cada vez mais, estudos com 
olhar aguçado para as novidades e particularida-
des das migrações internacionais no Brasil, e, 
assim, estes podem colaborar para fomentar po-
líticas públicas que atendam as especificidades 
das/os imigrantes no país.   

da população imigrante no país, junto aos soli-
citantes da condição de refugiados e refugiados 
reconhecidos. Os dados analisados demonstra-
ram claramente um crescimento exponencial das 
solicitações de refúgio por mulheres e também 
por crianças e adolescentes. Entre as mulheres 
solicitantes de refúgio, sobressaíram venezuela-
nas, haitianas e cubanas e, em menor medida, 
as angolanas. Já entre as crianças e adolescen-
tes o destaque ficou para as/os venezuelanas/
os e angolanas/os. Entre as mulheres, crianças 
e adolescentes com o status de refugiados re-
conhecido, as nacionalidades que prevaleceram 
foram, na primeira metade da década de 2010, 
os sírios, congoleses e colombianos e, a partir da 
segunda metade, o predomínio ficou com os ve-
nezuelanos, palestinos e cubanos reconhecidos 
como refugiados no país.

Finalmente, os dados analisados revelam o au-
mento no número de crianças e adolescentes 
imigrantes (solicitantes da condição de refugia-
dos e refugiadas/os) matriculados na educação 
básica no país. Ao analisar os dados, nota-se 
que a maioria desses estudantes imigrantes está 
no Ensino Fundamental e que as matrículas no 
Ensino Infantil vêm crescendo a partir de 2018. 
No Ensino Médio o número de matrículas tam-
bém cresce a partir de 2018, mas não com a 
mesma proporção e demanda do Ensino Infantil. 
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Gustavo Junger da Silva1

REFÚGIO NO BRASIL: 25 ANOS DA LEI 9747/1997

CAPÍTULO II

cos conceituais e legais que versam sobre o refú-
gio destaca-se a Convenção das Nações Unidas 
Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 28 de 
julho de 1951(conhecida como a “Convenção de 
Genebra de 1951”), como o principal instrumen-
to internacional de proteção aos refugiados⁶, em 
vigência desde 21 de abril de 1954. Trata-se de 
uma normativa que apresenta a definição de re-
fugiado e que, posteriormente, seria ampliada, no 
que tange à sua “limitação” temporal e geográfi-
ca⁷, pelo Protocolo sobre o Estatuto dos Refugia-
dos, de 31 de janeiro de 1967 (ACNUR, 2000). 
Importa ressaltar ainda a Convenção de 1969 
da Organização da Unidade Africana (OUA) e a 
Declaração de Cartagena de 1984 como marcos 
regionais relevantes para a temática do refúgio, 
uma vez que:

INTRODUÇÃO

Há anos os deslocamentos forçados se mantêm 
como uma tendência crescente no contexto da 
mobilidade humana internacional. Segundo a 
última versão do relatório Global Trends: forced 
displacement in 2021²  (ACNUR, 2022), no final 
do ano de 2021, cerca de 89,3 milhões de pes-
soas em todo mundo foram forçadas a se des-
locar³, distribuídos entre: 53,2 milhões de deslo-
cados internos (Internal Displaced People – IDP, 
na sigla em inglês)⁴, 27,1 milhões de refugiados⁵, 
cerca de 4,6 milhões de solicitantes de refúgio e 
4,4 milhões de venezuelanos deslocados no ex-
terior.

No plano internacional, entre os principais mar-

1 Doutor em Geografia, pesquisador do Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra).
2 Tendências Globais – Deslocamento Forçado em 2022 (tradução). Divulgado pelo Acnur no mês de junho de 2022, no 
âmbito das atividades de celebração do Dia Mundial do Refugiado.
3 O maior número de deslocados forçados desde o início da série histórica, em 1993, quando se passou a considerar as 4 
tipologias básicas (refugiados sob mandato do Acnur, refugiados sob mandato do UNRWA, solicitantes de refúgio e deslocados 
internos sob mandato da Acnur) às quais, a partir de 2018, os venezuelanos deslocados no exterior foram incluídos.
4 No que concerne aos deslocados internos, estes são considerados um grupo distinto dos refugiados por se deslocarem dentro 
das fronteiras dos seus países de origem, seja por não conseguirem transpor as fronteiras nacionais, seja por não acreditarem 
que tal decisão contribuirá de fato para sua segurança.
5 Dos quais 21,3 milhões sob o mandato do ACNUR, além de 5,8 milhões de refugiados palestinos que hoje se encontram sob o 
mandato do United Nations Relief and Works Agency for Palestine Refugees in the New East (UNRWA). 
6 O primeiro instrumento internacional de proteção aos refugiados teve origem em 1921, ainda no contexto da Liga das Nações, 
quando foi criado o Alto Comissariado para os Refugiados Russos. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/
verbete/514/edicao-1/convencoes-sobre-refugiados
7 A definição de refugiado da Convenção de 1951 trazia consigo uma limitação temporal (conhecida como “reserva temporal”), que 
restringia sua aplicação a acontecimentos anteriores a 1º de janeiro de 1951, além de não especificar sua amplitude geográfica, 
o que permitiu duas interpretações distintas: a de que “os acontecimentos ocorridos antes de 1951” restringiam-se àqueles que 
tiveram lugar na Europa (o que ficou conhecido como “reserva geográfica”) e a de que se tratava de acontecimentos que tiveram 
lugar em qualquer parte do mundo, antes da data fixada (ACNUR, 2000).
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sinal de arrefecimento, muito pelo contrário, os 
deslocamentos internacionais forçados assumi-
ram protagonismo irrefutável para a agenda polí-
tica global com desdobramentos evidentes para 
o cenário regional latino-americano e, em parti-
cular, brasileiro.

O refúgio não se restringe às transformações 
mais perceptíveis na vida de um indivíduo, ou de 
um determinado grupo, mas sim às transforma-
ções que se processam em toda uma sociedade 
a partir de um olhar humanitário para a política 
migratória. Algo que se perseguiu desde a ratifi-
cação dos instrumentos internacionais e que há 
exatos 25 anos ganhou forma por meio da Lei nº 
9.474.

O capítulo tem como objetivo apresentar um pa-
norama demográfico do refúgio no Brasil trans-
corridos 25 anos da implementação da lei nº 
9474, com um olhar mais atento para o período 
2010 a 2021, sendo este compreendido como 
um período marcado por profundas mudanças 
para este cenário, inclusive com transforma-
ções marcantes que se processaram nos recor-
tes temporais: 2010-2015 e 2016-2021, a serem 
explorados na segunda seção do capítulo. An-
tes, porém, propõe-se um sobrevoo mais amplo 
pelos 25 anos da Lei 9.474/1997, um convite a 
um primeiro olhar comparativo para os períodos 
1997-2009 e 2010-2021. 

Para a elaboração do capítulo, foram utilizadas 
duas bases de dados: Sistema de Tráfego Inter-
nacional – Medidas de Alertas e Restrições Ati-
vas (STI-MAR), sob gestão da Polícia Federal, 
bem como a da Coordenação-Geral do Comitê 
Nacional para os Refugiados (CG-Conare), após 
o Observatório das Migrações Internacionais 
(OBMigra) conferir o tratamento estatístico ne-
cessário para validação de consistência.

Sobre a referência de origem das pessoas refu-
giadas e das pessoas solicitantes de reconheci-
mento da condição de refugiado, os dados ora 

A primeira, mesmo com os avanços trazidos 
no Protocolo de 1967, abordou desafios espe-
cíficos relacionados ao refúgio no continente 
africano, impactado pelos movimentos de in-
dependência e as posteriores disputas políticas 
internas e, por isso, ampliou a definição de re-
fugiado, além de ter regulamentado questões 
como a não rejeição na fronteira, entre outras. 
Por sua vez, a Declaração de Cartagena de 
1984, elaborada no contexto dos conflitos ar-
mados vivenciados na América Latina nos anos 
1970 e 1980, passa a também reconhecer a 
hipótese de refúgio em critérios próprios. (...)
Para a Declaração de Cartagena, o reconheci-
mento da condição de refugiado foi estendido a 
pessoas que tenham deixado seus países por-
que “sua vida, segurança ou liberdade tenham 
sido ameaçadas pela violência generalizada, 
a agressão estrangeira, os conflitos internos, 
a violação maciça dos direitos humanos ou 
outras circunstâncias que tenham perturbado 
gravemente a ordem pública” (p. 3) (JUNGER, 
CAVALCANTI, OLIVEIRA e SILVA, 2022, p. 8).

No Brasil, o marco legal que definiu os mecanis-
mos para a implementação da “Convenção de 
Genebra de 1951” foi a Lei nº 9.474, promulgada 
no dia 22 de julho de 1997. Uma legislação con-
siderada inovadora em virtude, principalmente, 
do caráter avançado da definição de refugiado 
por ela consagrada, em diálogo com os princi-
pais marcos internacionais e regionais que tra-
tam dessa temática. Mediante a Lei nº 9.474/97 o 
Brasil recepcionou tanto as motivações clássicas 
de refúgio (oriundas da Convenção de Genebra 
de 1951) quanto as ampliadas, em acordo com 
a terceira conclusão do marco regional estabe-
lecido  na Declaração de Cartagena de 1984, 
ao reconhecer como refugiada toda pessoa que 
“devido à grave e generalizada violação de di-
reitos humanos, é obrigado a deixar seu país de 
nacionalidade para buscar refúgio em outro país” 
(BRASIL, 1997, art.1º, inciso III).

Passados 25 anos desde a promulgação desse 
importante instrumento de regulação da política 
humanitária brasileira no campo migratório, o de-
bate sobre a mobilidade humana internacional 
em suas diferentes faces não indicou qualquer 
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tanto, a trajetória de transformações do cenário 
do refúgio no Brasil ao longo dos 25 anos da Lei 
9.474/97.

1.1. O PERÍODO 1997-2009

Inicia-se a análise a partir dos dados da Polícia 
Federal sobre solicitantes de reconhecimento da 
condição de refugiado para o período 1997-2009. 
Como é possível observar na tabela a seguir (ta-
bela 1.1.1), no período 1997-2009, o Brasil re-
cebeu 2.488 solicitações de reconhecimento da 
condição de refugiado. A maior parte destas soli-
citações (68,1%) foram registradas entre os anos 
de 2006 e 2009, com destaque para o ano de 
2006, quando foram registradas 534 solicitações 
(21,5%). Quanto à origem desses solicitantes de 
refúgio, verifica-se que os colombianos constitu-
íram o grupo mais numeroso (333), seguido pe-
las pessoas oriundas da República Democrática 
do Congo (284), Líbano (264) e Bolívia (260). Os 
solicitantes destes 4 países, em conjunto com as 
pessoas solicitantes romenas (222), angolanas 
(165) e cubanas (148), representaram 67,4% do 
total de solicitações de refúgio registradas entre 
os anos de 1997 e 2009. Importante notar que 
Angola e Iraque aparecem como os únicos paí-
ses de nacionalidade ou residência habitual com 
solicitações de refúgio verificadas em todos os 
anos da série história analisada, o que pode ser 
compreendido à luz da dinâmica dos conflitos in-
ternos e externos que marcaram estes países no 
período. 

Já quanto à distribuição por sexo (tabela 1.1.2), 
verifica-se que as pessoas que solicitaram refú-
gio ao Brasil no período 1997-2009 eram, pre-
dominantemente, do sexo masculino, 65,7%, 
um padrão que pode ser verificado entre todos 
os principais países de nacionalidade ou de resi-
dência habitual para o grupo analisado.  

analisados tratam de informações, por vezes 
combinadas, sobre país de nascimento, nacio-
nalidade, ou país de residência habitual. Nesse 
sentido, a exemplo do procedimento adotado por 
Junger, Cavalcanti, Oliveira e Silva (2022), com 
o intuito de conferir melhor fluidez à análise, a 
referência ao longo do texto será apenas aos 
solicitantes de reconhecimento da condição de 
refugiado e aos refugiados com uma qualificação 
de origem eventualmente mais simplificada, se 
necessário, mas sempre resguardando o sentido 
e a complexidade da informação.

Feitas as necessárias considerações conceitu-
ais e metodológicas, nos dedicamos agora ao 
esforço de traçar um panorama ampliado da re-
alidade do refúgio no país nos últimos 25 anos. 
Nesse sentido, busca-se, preliminarmente, cap-
tar as principais transformações demográficas e 
espaciais que distinguem dois grandes recortes 
temporais: 1997-2009 e 2010-2021. Com esse 
intuito, na próxima seção, a análise se volta para 
as informações sobre solicitação de reconheci-
mento da condição de refugiado, extraídas a par-
tir da base de dados STI-MAR da Polícia Federal 
(PF), assim como para as decisões acerca dos 
processos apreciados pelo Conare, utilizando 
para tanto as bases de dados sob gestão da Co-
ordenação-Geral do Conare (CG-Conare), com 
foco nestes dois grandes períodos sob vigência 
da Lei 9.474/07.

1. REFÚGIO NO BRASIL: 25 ANOS DA LEI 
9747/97

Nesta seção serão apresentadas informações 
sobre solicitantes de refúgio e refugiados, con-
siderando o sexo, assim como o país de nacio-
nalidade ou de residência habitual desse grupo 
populacional. Busca-se traçar um panorama 
comparativo do cenário do refúgio para os perío-
dos 1997-2009 e 2010-2021 contemplando, por-
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Tabela 1.1.1. Número de solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado, 
segundo principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil – 1997-2009

Principais países Total 1997-2009 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
Total  2.488  98  127  32  327  157  42  10  534  257  410  494 

COLÔMBIA  333  -  4  -  16  18  6  2  98  55  56  78 
CONGO  284  2  1  -  2  10  1  2  54  34  117  61 
LÍBANO  264  -  2  -  -  -  -  -  211  41  7  3 
BOLÍVIA  260  -  -  -  9  -  -  -  2  -  63  186 

ROMÊNIA  222  -  -  2  189  10  9  -  8  3  1  - 
ANGOLA  165  11  92  9  7  19  4  1  13  1  5  3 

CUBA  148  -  3  3  4  14  6  -  36  35  18  29 
IRAQUE  86  3  2  2  5  3  1  1  15  23  17  14 

GUINÉ-BISSAU  52  -  -  -  31  4  1  -  4  1  9  2 
LIBÉRIA  52  -  1  -  18  18  5  -  1  1  4  4 

SERRA LEOA  51  24  8  10  2  4  -  -  -  -  3  - 
PAQUISTÃO  48  39  3  1  -  -  -  -  2  -  3  - 

GUINÉ  43  2  1  -  -  -  1  -  8  10  10  11 
SENEGAL  34  -  -  -  6  -  -  -  2  2  24  - 

PERU  31  2  -  3  3  1  1  1  11  8  1  - 
NIGÉRIA  30  3  -  -  1  7  1  -  2  2  8  6 
SOMÁLIA  28  1  -  -  -  1  -  -  8  9  4  5 
ETIÓPIA  23  -  2  -  1  -  1  -  13  -  4  2 

COSTA DO MARFIM  19  -  -  -  -  2  -  -  7  3  6  1 
OUTROS PAÍSES  227  10  7  1  19  42  5  3  34  21  49  36 

NÃO ESPECIFICADO  88  1  1  1  14  4  -  -  5  8  1  53 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, 
Solicitações de reconhecimento da condição de refugiado.
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Tabela 1.1.2. Proporção de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por sexo, 
segundo principais países de nacionalidade ou de residência habitual, Brasil – 1997-2009

Principais países Total Homens Mulheres Não Informado
Total 100,0 65,7 21,7 12,5

COLÔMBIA 100,0 57,1 35,4 7,5
CONGO 100,0 63,0 27,1 9,9
LÍBANO 100,0 75,4 20,5 4,2
BOLÍVIA 100,0 39,6 24,6 35,8

ROMÊNIA 100,0 47,7 38,3 14,0
ANGOLA 100,0 81,8 13,9 4,2

CUBA 100,0 65,5 24,3 10,1
IRAQUE 100,0 69,8 20,9 9,3

GUINÉ-BISSAU 100,0 96,2 0,0 3,8
LIBÉRIA 100,0 92,3 1,9 5,8

SERRA LEOA 100,0 80,4 3,9 15,7
PAQUISTÃO 100,0 93,8 0,0 6,3

GUINÉ 100,0 83,7 4,7 11,6
SENEGAL 100,0 73,5 11,8 14,7

PERU 100,0 77,4 12,9 9,7
NIGÉRIA 100,0 86,7 6,7 6,7
SOMÁLIA 100,0 89,3 7,1 3,6
ETIÓPIA 100,0 82,6 13,0 4,3

COSTA DO MARFIM 100,0 100,0 0,0 0,0
OUTROS PAÍSES 100,0 80,2 12,3 7,5

NÃO ESPECIFICADO 100,0 29,5 20,5 50,0

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.

dente, uma vez que entre os principais países de 
nacionalidade ou de residência habitual 60,7% 
das pessoas reconhecidas eram provenientes 
da África, enquanto apenas 19,2% tinham como 
origem países da América do Sul, com destaque 
para a Colômbia (13,1%). 

Já a informação por sexo, apesar do grande vo-
lume de “não informado”, a tabela 1.1.4 eviden-
cia o predomínio de homens reconhecidos como 
refugiados, 67,7%, frente a 20,3% de mulheres. 
Os angolanos corresponderam ao maior percen-
tual de homens reconhecidos 22,4%, enquanto 
as colombianas (5,2%) foram as mais represen-
tativas entre as mulheres.

Seguindo com a análise para o período 1997-
2009, a partir da tabela 1.1.3, observa-se que um 
total de 1.747 pessoas foram reconhecidas como 
refugiadas nos 13 primeiros anos de vigência da 
Lei 9.474/97. O ano que registrou o maior volu-
me de pessoas que tiveram as suas solicitações 
de refúgio reconhecidas foi o ano de 2000, 413 
pessoas, que representaram 23,6% do total de 
refugiados reconhecidos no período. Já a tabela 
1.1.4 revela que 31,2% das pessoas reconheci-
das como refugiadas eram angolanas, seguidas 
pelas pessoas que tinham a República Demo-
crática do Congo como país de nacionalidade ou 
de residência habitual (13,9%). A relevância do 
continente africano para a dinâmica do refúgio 
no Brasil, entre 1997-2009, fica ainda mais evi-
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Tabela 1.1.3. Número de refugiados reconhecidos segundo ano, 
Brasil – 1997-2009

Total
Refugiados reconhecidos

1.747 
1997 77 
1998 92 
1999 200 
2000 413 

2001 84 

2002 66 
2003 50 
2004 59 
2005 143 
2006 140 
2007 114 
2008 100 
2009 209 

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para 
os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.

Tabela 1.1.4. Proporção de refugiados reconhecidos, por sexo, segundo principais países 
de nacionalidade ou de residência habitual, Brasil – 1997-2009

Países de nacionalidade ou de residência habitual
Proporção de refugiados reconhecidos

Total
Sexo

Homens Mulheres Não informado
Total 100,0 67,7 20,3 12,0

ANGOLA 31,2 22,4 4,6 4,2
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO 13,9 9,4 3,8 0,7

COLÔMBIA 13,1 7,8 5,2 0,1
SERRA LEOA 7,5 6,2 0,5 0,8

IRAQUE 6,6 4,5 1,7 0,3
BOLÍVIA 6,1 4,1 2,0 0,0
LIBÉRIA 5,2 1,9 0,1 3,2
CUBA 3,1 1,8 0,4 0,9

BURUNDI 1,5 1,5 0,1 0,0
SOMÁLIA 1,4 1,2 0,0 0,2
OUTROS 10,4 6,9 1,9 1,7

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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verificado para os primeiros 13 anos de vigência 
da Lei 9.474/97. Destacam-se os anos de 2019 
(82.552) e 2018 (79.831) como aqueles que re-
gistraram os maiores volumes de solicitações de 
refúgio não somente para o recorte analisado 
(tabela 1.2.1 e gráfico 1.2.1), como de fato para 
toda série histórica sobre solicitação de refúgio 
no Brasil. Segundo a tabela 1.2.2, os venezuela-
nos e os haitianos foram os principais grupos de 
solicitantes de refúgio, correspondendo, respec-
tivamente, a 59,0% e 13,3% do total de pessoas 
solicitantes entre 2010 e 2021. Os venezuela-
nos representaram também cerca de 52,7% dos 
homens e 69,3% das mulheres que solicitaram 
refúgio no Brasil, isso em um contexto geral de 
prevalência dos homens (60,7%) frente às mu-
lheres (38,8%).

Na sequência, serão analisadas as informações 
sobre solicitantes de refúgio e refugiados, ago-
ra para os últimos 12 anos de vigência da Lei 
9.474/97(2010-2021). Assim, pretende-se com-
preender algumas das transformações que se 
processaram no cenário do refúgio no Brasil a 
partir da criação do seu principal marco legal.

1.2. O PERÍODO 2010-2021

A análise dos dados da Polícia Federal sobre 
solicitantes de reconhecimento da condição de 
refugiado para o período 2010-2021 indica que, 
ao longo desse recorte temporal, 298.331 pes-
soas solicitaram refúgio no Brasil (tabela 1.2.1), 
um volume mais de 100 vezes superior àquele 

Gráfico 1.2.1. Número de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, 
segundo ano, Brasil, 2010 – 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento da condição 
de refugiado, 2022.
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Tabela 1.2.1. Número de solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado, segundo principais países 
de nacionalidade ou residência habitual, Brasil – 2010-2021

Principais países Total 2010-2021 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Total  298.331  619  1.465  1.345  6.810  11.069  15.906  8.719  32.009  79.831  82.552  28.899  29.107 

VENEZUELA  175.910  4  3  1  49  191  717  2.601  16.999  61.391  53.713  17.385  22.856 
HAITI  39.622  142  559  470  1.112  991  2.815  243  2.253  7.020  16.610  6.613  794 
CUBA  12.109  30  28  26  68  113  419  770  2.006  2.774  3.999  1.347  529 

SENEGAL  9.060  12  15  94  1.041  2.483  2.911  184  1.209  460  363  209  79 
ANGOLA  7.213  14  26  23  57  154  891  512  1.952  670  603  359  1.952 

BANGLADESH  6.053  28  99  102  1.764  419  789  76  506  946  738  329  257 
CHINA  5.797  12  1  -  9  134  272  154  1.360  1.453  1.486  568  348 
SÍRIA  5.065  2  4  42  276  1.328  1.450  159  764  411  429  129  71 

NIGÉRIA  3.608  15  65  32  161  880  730  132  508  295  331  213  246 
GANA  2.568  6  6  15  232  909  452  81  194  179  155  32  307 

COLÔMBIA  2.081  86  214  156  285  87  82  49  168  253  381  182  138 
LÍBANO  1.987  -  5  7  297  515  336  57  203  154  196  127  90 

GUINÉ-BISSAU  1.938  12  76  73  192  289  249  104  318  304  205  77  39 
PAQUISTÃO  1.892  33  64  49  105  363  426  162  251  187  165  46  41 

CONGO  1.879  56  83  83  203  455  679  31  131  57  61  26  14 
REPÚBLICA DOMINICANA  1.244  1  -  5  90  366  293  59  120  117  132  36  25 

ÍNDIA  1.203  2  11  8  36  38  63  11  152  369  312  62  139 
GUINÉ  976  9  18  20  86  103  195  40  270  54  63  34  84 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO  967  1  1  -  28  18  76  106  383  135  167  35  17 
OUTROS PAÍSES  14.094  133  166  120  663  1.196  2.031  312  2.262  2.597  2.443  1.090  1.081 

NÃO ESPECIFICADO  3.065  21  21  19  56  37  30  2.876  -  5  -  -  - 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, 2022.
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Tabela 1.2.2. Proporção de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por sexo, 
segundo principais países de nacionalidade ou de residência habitual, Brasil – 2010-2021

Principais países Total 2010-2021 Homens Mulheres Não Informado
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

VENEZUELA 59,0% 52,7% 69,3% 4,7%
HAITI 13,3% 13,4% 13,1% 13,8%
CUBA 4,1% 4,1% 3,9% 2,3%

SENEGAL 3,0% 4,9% 0,2% 3,2%
ANGOLA 2,4% 2,1% 2,9% 4,6%

BANGLADESH 2,0% 3,3% 0,1% 4,1%
CHINA 1,9% 2,0% 1,9% 0,2%
SÍRIA 1,7% 2,0% 1,2% 5,2%

NIGÉRIA 1,2% 1,7% 0,4% 3,3%
GANA 0,9% 1,3% 0,2% 1,8%

COLÔMBIA 0,7% 0,7% 0,6% 7,5%
LÍBANO 0,7% 0,9% 0,3% 0,8%

GUINÉ-BISSAU 0,6% 0,8% 0,3% 3,6%
PAQUISTÃO 0,6% 1,0% 0,1% 2,6%

CONGO 0,6% 0,6% 0,5% 13,4%
REPÚBLICA DOMINICANA 0,4% 0,3% 0,6% 0,2%

ÍNDIA 0,4% 0,6% 0,1% 0,7%
GUINÉ 0,3% 0,5% 0,1% 1,7%

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO 0,3% 0,3% 0,4% 0,4%
OUTROS PAÍSES 4,7% 5,7% 3,1% 17,1%

NÃO ESPECIFICADO 1,0% 1,1% 0,8% 9,0%

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.

habitual (6,4%). Diferente do que se observou 
para o período 1997-2009, o cenário regional la-
tino-americano assume um lugar central para a 
dinâmica do refúgio no Brasil, entre 2010-2021, 
algo que, como veremos na próxima seção, se 
consolida fundamentalmente a partir da segunda 
metade dessa série histórica (2016-2021).

Quanto à informação por sexo, a tabela 1.2.4 
apresenta mais uma vez o predomínio de ho-
mens reconhecidos como refugiados, 59,0%, 
ante 40,0% de mulheres. Os venezuelanos cor-
responderam ao maior percentual de homens, 
48,9%, assim como de mulheres reconhecidas 
(36,6%), o que reforça a condição estruturante 
desse grupo para o panorama regional da mobi-
lidade humana forçada.

Seguindo com a análise para o período 2010-
2021, a partir da tabela 1.2.3 e do gráfico 1.2.2, 
observa-se que um total de 57.028 pessoas fo-
ram reconhecidas como refugiadas nos últimos 
12 anos de vigência da Lei 9.474/97. O ano que 
registrou o maior volume de pessoas que tive-
ram as suas solicitações de refúgio reconhecidas 
foi o de 2020 (26.577), o que ocorreu justamente 
em meio a pandemia da Covid-19, seguido pelo 
ano de 2019 (21.241). Em conjunto, o volume de 
pessoas reconhecidas nos anos de 2019 e 2020 
representaram cerca de 83,9% do total de pesso-
as que obtiveram refúgio no período analisado.

Já a tabela 1.2.4 revela que 85,6% das pessoas 
reconhecidas como refugiadas eram venezuela-
nas, seguidas pelas pessoas que tinham a Sí-
ria como país de nacionalidade ou de residência 
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Gráfico 1.2.2. Número de refugiados reconhecidos, segundo ano, Brasil, 2010 – 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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Tabela 1.2.3. Número de refugiados reconhecidos segundo ano, 
Brasil – 2010-2021

Total
Refugiados reconhecidos

57.028 
2010 103 
2011 86 
2012 165 
2013 535 
2014 1.858 
2015 1.011 
2016 883 
2017 539 
2018 944 
2019 21.241 
2020 26.577 
2021 3.086 

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os 
Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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2. REFÚGIO NO BRASIL PÓS-2010 

Retoma-se a exploração dos dados sobre solici-
tantes de refúgio e refugiados para o período pós-
2010, compreendendo dois recortes temporais 
comparativos: 2010-2015 e 2016-2021. Assim, 
quando analisamos o volume de solicitações de 
refúgio e os principais países de nacionalidade 
ou de residência habitual destes imigrantes veri-
ficamos que no período 2010-2015 foram regis-
tradas 37.214 solicitações de refúgio. Estas so-
licitações tiveram como origem, principalmente, 
países africanos: 10 entre os 20 principais países 
de nacionalidade ou de residência habitual das 
pessoas solicitantes, representando ainda 40,6% 
do total de solicitações, com destaque para os 
senegaleses (6.556), o maior contingente para o 
período analisado (tabela 2.1 e mapa 2.1).

Após uma primeira análise, apoiada em dois 
grandes recortes temporais: 1997-2009 e 2010-
2021, com o intuito de revelar algumas das trans-
formações verificadas no cenário do refúgio no 
Brasil ao longo dos 25 anos de vigência da Lei 
9.474/97, verifica-se que o segundo período de 
análise (2010-2021) é marcado por uma pro-
funda transformação de escala, assim como de 
origem das pessoas solicitantes de refúgio no 
Brasil. O período compreendido entre os anos de 
2010 e 2021 concentrou cerca de 99,2% das so-
licitações de refúgio desde a promulgação da Lei 
9.474/97, além de ser o recorte temporal no qual 
se encontram cerca de 97,0% do total de refugia-
dos reconhecidos a partir desse marco jurídico. 
Assim, na próxima seção o olhar se volta para 
um maior detalhamento das transformações que 
se processaram entre os anos de 2010 e 2021, 
para tanto as informações serão organizadas 
com foco nos anos 2010-2015 e 2016-2021.

Tabela 1.2.4. Proporção de refugiados reconhecidos, por sexo, segundo principais países 
de nacionalidade ou de residência habitual, Brasil – 2010-2021

Países de nacionalidade ou de residência habitual
Proporção de refugiados reconhecidos

Total
Sexo

Homens Mulheres Não informado
Total 100,0 59,0 40,0 1,1

VENEZUELA 85,6 48,9 36,6 0,0
SÍRIA 6,4 4,6 1,2 0,7

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO 2,0 1,1 0,8 0,1
CUBA 1,0 0,7 0,4 0,0

LÍBANO 0,7 0,6 0,1 0,0

PAQUISTÃO 0,6 0,5 0,1 0,0

ESTADO DA PALESTINA 0,5 0,4 0,1 0,0
COLÔMBIA 0,4 0,3 0,1 0,0

IRAQUE 0,3 0,2 0,1 0,1
MALI 0,3 0,2 0,0 0,0

OUTROS 2,3 1,6 0,6 0,1

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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Tabela 2.1. Número de solicitações de reconhecimento da condição 
e refugiado, segundo principais países de nacionalidade 

ou de residência habitual, Brasil, 2010-2015

Principais países Número de Solicitações
Total  37.214 

SENEGAL  6.556 
HAITI  6.089 

BANGLADESH  3.201 
SÍRIA  3.102 

NIGÉRIA  1.883 
GANA  1.620 

CONGO  1.559 
ANGOLA  1.165 
LÍBANO  1.160 

PAQUISTÃO  1.040 
VENEZUELA  965 
COLÔMBIA  910 

GUINÉ-BISSAU  891 
REPÚBLICA DOMINICANA  755 

CUBA  684 
GUINÉ  431 
CHINA  428 

SOMÁLIA  358 
MALI  327 

ÁFRICA DO SUL  308 
OUTROS PAÍSES  3.782 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, 
Solicitações de reconhecimento da condição de refugiado.
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Mapa 2.1. Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, 
segundo principais países de nacionalidade ou de residência habitual, Brasil, 2010-2015

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.
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transporte e, essencialmente, pelas condições 
políticas vigentes na região, a partir da imple-
mentação e   funcionamento dos mecanismos 
de integração regionais (a Comunidade de 
Estados Latino-americanos e Caribenhos, a 
União das Nações Sul-americanas, a Comu-
nidade Andina e o Mercado Comum do Sul). 
Por sua vez, os tradicionais países de destino 
das migrações desde a América do Sul, parti-
cularmente os mais desenvolvidos, levantam 
crescentes barreiras, impedindo os fluxos de 
entrada e saída, assim como a residência, nos 
mesmos [...] (2018, p.368-369).

Trata-se de uma reflexão que mostra consistên-
cia para auxiliar na compreensão dos processos 
que transcorrem no cenário da mobilidade huma-
na internacional no Brasil, especialmente quando 
observamos a evolução do fenômeno do refúgio 
nas Américas⁹, impulsionado, principalmente, 
pelo contexto de “migrações de crise” (MOREI-
RA e BORBA, 2021). Deslocamentos humanos 
orientados por crises sociais e políticas são ob-
servados de maneira muito contundente em paí-
ses como Venezuela e Haiti, o que se desdobrou 
ainda em uma expressiva concentração de solici-
tações de refúgio em algumas Unidades Federa-
tivas da Região Norte em virtude das condições 
geográficas de acesso ao território brasileiro, em 
particular Roraima, onde se localiza a fronteira 
do Brasil com a Venezuela, e que concentrou 
76,3% das solicitações apresentadas entre 2016 
e 2021(Mapa 2.3). 

Por sua vez, o período 2016-2021 apresenta um 
cenário bastante distinto, a começar pelo volume 
de registros com 258.241 solicitações, um cres-
cimento cerca de 593,9% em relação ao período 
2009-2015. As origens desses solicitantes tam-
bém se alteram sobremaneira com uma maior 
participação de pessoas latino-americanos, com 
destaque para os venezuelanos (174.945), hai-
tianos (33.533) e cubanos (11.425) que em con-
junto concentraram 85,2% do total de solicita-
ções de refúgio registadas no Brasil entre 2016 e 
2021 (tabela 2.2 e mapa 2.2). 

Sobre as transformações observadas, cabe des-
tacar que autores como Marinucci e Milesi (2006), 
assim como Magalhães (2018), chamaram a 
atenção para a redefinição dos sistemas de mo-
bilidade humana, cada vez mais caracterizados 
por fluxos intrarregionais como aqueles que hoje 
se observa no contexto latino-americano. Inclusi-
ve, Magalhães (2018), ao refletir sobre a emer-
gente mobilidade humana Sul-Sul, apoiado nas 
tendências migratórias apontadas pela Organi-
zação Internacional para a Migrações (OIM) para 
o ano de 2017, ressalta que tais movimentos re-
forçam uma lógica espacial de mobilidade intrar-
regional latino-americana⁸. Segundo o autor,

Na atualidade, as migrações na região mos-
tram um aumento dos movimentos intrarregio-
nais, facilitados pela difusão das tecnologias 
de comunicação, barateamento dos custos de 

8 Importante destacar que o mesmo relatório da OIM (2017) aponta ainda para “(...)novas tendências migratórias que envolvem 
fluxos de países da África e da Ásia à América do Sul, além, como dito, da intensificação da migração de latino-americanos e 
caribenhos sobretudo para a Argentina, Chile e, especialmente, Brasil” (MAGALHÃES, 2018, p 369). Algo que de fato se fez 
marcante no cenário migratório e, particularmente, do refúgio no Brasil na última década, como será possível observar ao longo 
deste capítulo.  
9 Nos últimos anos, especialmente, a dinâmica do refúgio e deslocamento internacional forçado de venezuelanos nas Américas 
se apresentou como o principal fator de crescimento desse segmento de deslocados internacionais no mundo (ACNUR, 2022).
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Tabela 2.2. Número de solicitações de reconhecimento da condição de 
refugiado, segundo principais países de nacionalidade ou de residência 

habitual, Brasil, 2016-2021

Principais países Número de Solicitações
Total  258.241 

VENEZUELA  174.945 
HAITI  33.533 
CUBA  11.425 

ANGOLA  6.048 
CHINA  5.369 

BANGLADESH  2.852 
SENEGAL  2.504 

SÍRIA  1.963 

NIGÉRIA  1.725 
COLÔMBIA  1.171 

GUINÉ-BISSAU  1.047 
ÍNDIA  1.045 
GANA  948 

PAQUISTÃO  852 
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO  843 

LÍBANO  827 
MARROCOS  789 

FILIPINAS  551 
GUINÉ  545 

CAMARÕES  505 
OUTROS PAÍSES  8.754 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de 
reconhecimento da condição de refugiado.
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Mapa 2.2. Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, 
segundo principais países de nacionalidade ou de residência habitual, Brasil, 2016-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.
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Mapa 2.3. Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, 
segundo UF de solicitação, Brasil, 2016-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.
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mulheres solicitantes de refúgio, o que represen-
ta o  maior desequilíbrio na representação por 
sexo para o grupo analisado.  Já os solicitantes 
haitianos, segundo grupo mais expressivo para 
o período 2010-2015, contribuíram com o maior 
percentual de mulheres solicitantes (25,3%) e o 
segundo maior percentual de homens solicitan-
tes de refúgio (14,6%).

Seguindo para uma exploração das informações 
sobre solicitações de refúgio por sexo, segundo 
os principais países de nacionalidade ou residên-
cia habitual (tabelas 2.3 e 2.4), observa-se que no 
período 2010-2015 estes eram majoritariamente 
homens (80,2%), com destaque para os solici-
tantes senegaleses, que apresentaram 21,5% 
dos homens solicitantes, mas apenas 1,6% das 

Tabela 2.3. Número de solicitações de reconhecimento da condição de 
refugiado, por sexo, segundo principais países de nacionalidade ou 

residência habitual, Brasil, 2010-2015

Principais países Total 2010-2015 Homens Mulheres Não Informado
Total  37.214  29.857  6.138  1.219 

SENEGAL  6.556  6.416  98  42 
HAITI  6.089  4.360  1.550  179 

BANGLADESH  3.201  3.134  16  51 
SÍRIA  3.102  2.241  794  67 

NIGÉRIA  1.883  1.710  130  43 
GANA  1.620  1.521  75  24 

CONGO  1.559  899  482  178 
ANGOLA  1.165  610  494  61 
LÍBANO  1.160  994  155  11 

PAQUISTÃO  1.040  959  49  32 
VENEZUELA  965  587  342  36 
COLÔMBIA  910  582  229  99 

GUINÉ-BISSAU  891  700  147  44 
REPÚBLICA DOMINICANA  755  358  395  2 

CUBA  684  447  207  30 
GUINÉ  431  355  54  22 
CHINA  428  257  168  3 

SOMÁLIA  358  312  7  39 
MALI  327  320  6  1 

ÁFRICA DO SUL  308  278  28  2 
OUTROS PAÍSES  3.782  2.817  712  253 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de 
reconhecimento da condição de refugiado.
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Tabela 2.4. Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado, por sexo, segundo principais países de 

nacionalidade ou residência habitual, Brasil, 2010-2015

Principais países Total 2010-2015 Homens Mulheres Não Informado
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

SENEGAL 17,6% 21,5% 1,6% 3,4%
HAITI 16,4% 14,6% 25,3% 14,7%

BANGLADESH 8,6% 10,5% 0,3% 4,2%
SÍRIA 8,3% 7,5% 12,9% 5,5%

NIGÉRIA 5,1% 5,7% 2,1% 3,5%
GANA 4,4% 5,1% 1,2% 2,0%

CONGO 4,2% 3,0% 7,9% 14,6%
ANGOLA 3,1% 2,0% 8,0% 5,0%
LÍBANO 3,1% 3,3% 2,5% 0,9%

PAQUISTÃO 2,8% 3,2% 0,8% 2,6%
VENEZUELA 2,6% 2,0% 5,6% 3,0%
COLÔMBIA 2,4% 1,9% 3,7% 8,1%

GUINÉ-BISSAU 2,4% 2,3% 2,4% 3,6%
REPÚBLICA DOMINICANA 2,0% 1,2% 6,4% 0,2%

CUBA 1,8% 1,5% 3,4% 2,5%
GUINÉ 1,2% 1,2% 0,9% 1,8%
CHINA 1,2% 0,9% 2,7% 0,2%

SOMÁLIA 1,0% 1,0% 0,1% 3,2%
MALI 0,9% 1,1% 0,1% 0,1%

ÁFRICA DO SUL 0,8% 0,9% 0,5% 0,2%
OUTROS PAÍSES 10,2% 9,4% 11,6% 20,8%

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações 
de reconhecimento da condição de refugiado.

Seguindo com a análise por grupos de idade, 
considerando os principais países de nacionali-
dade ou residência habitual, os solicitantes sírios 
eram os mais representativos nos grupos de ida-
de com menos de 15 anos (24,2%), assim como 
para os grupos entre 50 e 59 anos (22,5%) e 60 
anos ou mais de idade (35,0%). Os solicitantes 
senegalenses, por sua vez, eram mais nume-
rosos nos grupos entre 15 e 24 anos de idade 
(18,8%), além do grupo entre 25 e 39 anos de 
idade (20,5%). Já para o grupo entre 40 e 49 
anos de idade, os solicitantes haitianos consti-
tuíam o maior contingente populacional, 17,6%.

Ainda sobre o período 2010-2015, no que se re-
fere à estrutura por grupos idade, a tabela 2.5 e 
o gráfico 2.1 revelam que o maior volume de soli-
citantes tinha idade entre 25 e 39 anos (22.318), 
representando cerca de 60,0% das pessoas soli-
citantes, seguido pelo grupo com idade entre 15 
e 24 anos (8.479) e o grupo entre 40 e 49 anos 
(3.491).  Estes três grupos concentraram 92,1% 
das pessoas solicitantes de refúgio à época, re-
fletindo um perfil mais jovem e, portanto, concen-
trado em pessoas em idade produtiva. 
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Tabela 2.5. Número de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por grupos de idade, 
segundo principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil - 2010-2015

Principais países Total 2010-2015 Menor que 15 anos 15 |-- 25 25 |-- 40 40 |-- 50 50 |-- 60 60 |-- Não 
Informado

Total  37.214  1.730  8.479  22.318  3.491  853  234  109 
SENEGAL  6.556  16  1.590  4.579  345  21  1  4 

HAITI  6.089  271  1.223  3.838  613  109  16  19 
BANGLADESH  3.201  21  1.034  1.939  183  21  1  2 

SÍRIA  3.102  419  778  1.293  332  192  82  6 
NIGÉRIA  1.883  28  194  1.349  257  39  9  7 

GANA  1.620  5  261  1.184  154  14  2  - 
CONGO  1.559  115  387  911  114  21  5  6 
ANGOLA  1.165  249  316  475  104  9  4  8 
LÍBANO  1.160  34  486  494  88  45  12  1 

PAQUISTÃO  1.040  36  303  585  92  17  4  3 
VENEZUELA  965  185  172  428  119  41  19  1 
COLÔMBIA  910  93  205  391  138  63  17  3 

GUINÉ-BISSAU  891  14  86  725  54  8  1  3 
REPÚBLICA 

DOMINICANA  755  18  124  437  141  32  3  - 

CUBA  684  25  75  346  170  54  11  3 
GUINÉ  431  7  97  289  32  1  -  5 
CHINA  428  1  107  189  102  25  4  - 

SOMÁLIA  358  10  103  231  10  1  -  3 
MALI  327  3  99  202  20  3  -  - 

ÁFRICA DO SUL  308  -  33  242  27  3  3  - 
OUTROS PAÍSES  3.782  180  806  2.191  396  134  40  35 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.
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Gráfico 2.1. Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por 
grupos de idade, segundo principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil - 2010-2015

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.

Ainda sobre o período 2016-2021, no que se re-
fere à estrutura por grupos idade, a tabela 2.8 e 
o gráfico 2.2 revelam que o maior volume de soli-
citantes tinha idade entre 25 e 39 anos (96.322), 
representando cerca de 37,3% das pessoas so-
licitantes, seguido pelo grupo com menos de 15 
anos de idade (61.166) e o grupo entre 15 e 24 
anos (60.236).  Estes três grupos concentraram 
84,3% das pessoas solicitantes de refúgio, refle-
tindo um perfil ainda mais jovem, quando com-
parado àquele observado para o período 2010-
2015, inclusive com a presença marcante de 
crianças e adolescentes.

Na sequência, a análise por grupos de idade, 
considerando os principais países de naciona-
lidade ou residência habitual (gráfico 2.2) de-
monstra, mais uma vez, a influência da mobilida-
de internacional venezuelana para o panorama 
do refúgio no Brasil. Isso porque, entre 2016 e 

Direcionando o olhar para o período 2016-2021, 
a análise das informações sobre solicitações de 
refúgio por sexo, segundo os principais países de 
nacionalidade ou residência habitual (tabelas 2.6 
e 2.7), revela que os homens ainda eram predo-
minantes, 57,9%, frente a 42,1% de solicitantes 
mulheres, o que evidencia que a maior presença 
das mulheres, observada na seção anterior para 
o período pós-2010, ganha maior proporção en-
tre os anos de 2016 e 2021.  Já quanto à origem 
desses solicitantes, os venezuelanos presenta-
ram 63,3% dos homens solicitantes, alcançan-
do 73,5% das mulheres solicitantes de refúgio. 
Trata-se de um maior equilíbrio na estrutura de 
distribuição por sexo e país de nacionalidade ou 
residência habitual, que se estende para os gru-
pos mais representativos de solicitantes de refú-
gio para o recorte temporal analisado, incluindo, 
portanto, pessoas com origem no Haiti, Cuba, 
Angola e China.
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pessoas solicitantes com menos de 15 anos de 
idade. 

2021, os solicitantes venezuelanos se tornaram 
os mais expressivos para todos os grupos de ida-
de, chegando a representar cerca de 90,5% das 

Tabela 2.6. Número de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por sexo, segundo 
principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil, 2016-2021

Principais países Total 2016-2021 Homens Mulheres Não Informado
Total  258.241  149.449  108.735  57 

VENEZUELA  174.945  94.980  79.939  26 
HAITI  33.533  19.951  13.578  4 
CUBA  11.425  7.061  4.363  1 

ANGOLA  6.048  3.204  2.844  - 
CHINA  5.369  3.298  2.071  - 

BANGLADESH  2.852  2.756  93  3 
SENEGAL  2.504  2.411  92  1 

SÍRIA  1.963  1.314  647  2 
NIGÉRIA  1.725  1.436  288  1 

COLÔMBIA  1.171  708  463  - 
GUINÉ-BISSAU  1.047  823  220  4 

ÍNDIA  1.045  986  58  1 
GANA  948  835  113  - 

PAQUISTÃO  852  773  77  2 
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO  843  472  368  3 

LÍBANO  827  602  225  - 
MARROCOS  789  657  132  - 

FILIPINAS  551  237  314  - 
GUINÉ  545  493  52  - 

CAMARÕES  505  338  167  - 
OUTROS PAÍSES  8.754  6.114  2.631  9 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento da condição de 
refugiado.
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Tabela 2.7. Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, 
por sexo, segundo principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil, 2016-2021

Principais países Total 2016-2021 Homens Mulheres Não Informado
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

VENEZUELA 67,7% 63,6% 73,5% 45,6%
HAITI 13,0% 13,3% 12,5% 7,0%
CUBA 4,4% 4,7% 4,0% 1,8%

ANGOLA 2,3% 2,1% 2,6% 0,0%
CHINA 2,1% 2,2% 1,9% 0,0%

BANGLADESH 1,1% 1,8% 0,1% 5,3%
SENEGAL 1,0% 1,6% 0,1% 1,8%

SÍRIA 0,8% 0,9% 0,6% 3,5%
NIGÉRIA 0,7% 1,0% 0,3% 1,8%

COLÔMBIA 0,5% 0,5% 0,4% 0,0%
GUINÉ-BISSAU 0,4% 0,6% 0,2% 7,0%

ÍNDIA 0,4% 0,7% 0,1% 1,8%
GANA 0,4% 0,6% 0,1% 0,0%

PAQUISTÃO 0,3% 0,5% 0,1% 3,5%
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO 0,3% 0,3% 0,3% 5,3%

LÍBANO 0,3% 0,4% 0,2% 0,0%
MARROCOS 0,3% 0,4% 0,1% 0,0%

FILIPINAS 0,2% 0,2% 0,3% 0,0%
GUINÉ 0,2% 0,3% 0,0% 0,0%

CAMARÕES 0,2% 0,2% 0,2% 0,0%
OUTROS PAÍSES 3,4% 4,1% 2,4% 15,8%

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.
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Tabela 2.8. Número de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por grupos de idade, 
segundo principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil - 2016-2021

Principais países Total 2016-
2021

Menor que 
15 anos 15 |-- 25 25 |-- 40 40 |-- 50 50 |-- 60 60 |-- Não 

Informado

Total  258.241  61.166  60.236  96.322  25.466  10.665  4.293  93 

VENEZUELA  174.945  55.329  40.212  51.951  16.299  7.740  3.365  49 

HAITI  33.533  1.558  10.104  18.711  2.442  539  175  4 

CUBA  11.425  740  1.416  6.305  1.940  865  154  5 

ANGOLA  6.048  1.339  1.340  2.547  643  145  23  11 

CHINA  5.369  39  1.070  2.671  1.182  365  39  3 

BANGLADESH  2.852  43  1.010  1.544  221  25  7  2 

SENEGAL  2.504  4  553  1.737  190  17  2  1 

SÍRIA  1.963  294  564  723  173  120  87  2 

NIGÉRIA  1.725  103  154  1.054  320  84  9  1 

COLÔMBIA  1.171  190  195  361  185  132  108  - 

GUINÉ-BISSAU  1.047  15  121  807  92  4  7  1 

ÍNDIA  1.045  31  558  400  47  8  1  - 

GANA  948  16  154  663  105  9  -  1 

PAQUISTÃO  852  50  196  498  81  17  7  3 

REPÚBLICA 
DEMOCRÁTICA 

DO CONGO
 843  218  207  334  71  8  3  2 

LÍBANO  827  67  287  293  86  67  26  1 

MARROCOS  789  39  184  400  120  40  6  - 

FILIPINAS  551  17  67  294  122  41  10  - 

GUINÉ  545  7  163  340  28  6  1  - 

CAMARÕES  505  11  109  326  50  9  -  - 

OUTROS PAÍSES  8.754  1.056  1.572  4.363  1.069  424  263  7 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.
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Gráfico 2.2. Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por 
grupos de idade, segundo principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil - 2016-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado.

que significa um crescimento de 1.317,5%. Um 
contingente expressivo de pessoas com origem, 
principalmente, na Venezuela (91,6%), seguidas 
pelas pessoas refugiadas sírias (3,6%), ambos 
países reconhecidos pelo Conare como em situ-
ação de grave e generalizada violação de direi-
tos humanos¹⁰.

Seguindo para a análise das informações sobre 
refugiados reconhecidos, verifica-se, a partir da 
tabela 2.9 e do mapa 2.4, que, enquanto entre 
os anos de 2010 e 2015 foram reconhecidos 
3.758 refugiados, sendo estes oriundos principal-
mente da Síria (46,6%), entre os anos de 2016 
e 2021(tabela 2.10 e mapa 2.5), 53.270 pesso-
as tiveram o refúgio reconhecido pelo Brasil, o 

10 Segundo Junger, Cavalcanti, Oliveira e Silva (2022), trata-se de um desdobramento do reconhecimento, por parte do Conare, 
em junho de 2019, do cenário de grave e generalizada violação dos direitos humanos na Venezuela, o que permitiu a análise e 
decisão em bloco de um conjunto de processos de solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado oriundos desse país. 
Importante destacar ainda que, atualmente, além do referido país sul-americano, o Conare reconhece que, hoje, Afeganistão, 
Burkina Faso, Iraque, Mali e Síria estão em situação de grave e generalizada violação de direitos humanos.
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Tabela 2.9. Número de refugiados 
reconhecidos, segundo país de nacionalidade 

ou de residência habitual, Brasil, 2010-2015

Países de nacionalidade 
ou de residência habitual

Refugiados 
reconhecidos

Total 3.758 

SÍRIA 1.750 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 
DO CONGO 550 

LÍBANO 348 

COLÔMBIA 220 

MALI 122 

ESTADO DA PALESTINA 118 

PAQUISTÃO 111 

NIGÉRIA 70 

IRAQUE 50 

GUINÉ 47 

OUTROS 372 

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê 
Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.

Tabela 2.10. Número de refugiados 
reconhecidos, segundo país de nacionalidade 

ou de residência habitual, Brasil, 2016-2021

Países de nacionalidade 
ou de residência habitual

Refugiados 
reconhecidos

Total 53.270 

VENEZUELA 48.784 

SÍRIA 1.913 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 
DO CONGO 569 

CUBA 562 

PAQUISTÃO 231 

ESTADO DA PALESTINA 174 

IRAQUE 123 

AFEGANISTÃO 86 

ANGOLA 59 

MAURITÂNIA 54 

OUTROS 715 

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê 
Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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Mapa 2.4. Distribuição relativa de refugiados reconhecidos, segundo país de nacionalidade 
ou de residência habitual, Brasil, 2010-2015

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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Mapa 2.5. Distribuição relativa de refugiados reconhecidos, segundo país de nacionalidade ou de 
residência habitual, Brasil, 2016-2021

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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Em relação ao período 2016-2021, como é pos-
sível observar a partir da tabela 2.12 e do gráfi-
co 2.4, mesmo com os homens seguindo como 
grupo majoritário (57,8%), ocorre uma retração 
da proporção de homens frente às mulheres re-
conhecidas como refugiadas. Ambos os sexos 
apresentaram padrões semelhantes de distribui-
ção por grupos de idade, com maior prevalência 
nos grupos de “25 a 39 anos”, “15 a 24 anos” 
e “40 a 59 anos”, segmentos que concentraram 
93,7% das pessoas reconhecidas como refugia-
das entre os anos de 2016 e 2021.

Por sua vez, as informações por sexo e grupos 
de idade mais uma vez ressaltam o amplo predo-
mínio dos homens frente às mulheres no período 
(2010-2015), 75,4%, mais uma vez concentrados 
nas faixas de idade mais produtivas, considerada 
a possibilidade de inserção no mercado de traba-
lho. Destaque para os homens dos grupos entre 
25 e 39 anos e entre 15 e 24 anos de idade, que 
representaram 60,8% do total de pessoas reco-
nhecidas como refugiadas entre os anos de 2010 
e 2015 (tabela 2.11 e gráfico 2.3).

Tabela 2.11. Número de refugiados reconhecidos, por sexo, segundo grupos de idade, 
Brasil – 2010-2015

Grupos de dade

Refugiados reconhecidos

Sexo

Homens Mulheres Não Especificado

Total 2.833 752 173 

0 a 4 anos 53 49 8 

5 a 14 anos 68 92 11 

15 a 24 anos 847 174 36 

25 a 39 anos 1.436 274 37 

40 a 59 anos 376 127 16 

60 anos ou mais 26 29 4 

Não Especificado 27 7 61 

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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Gráfico 2.3. Proporção de refugiados reconhecidos, por sexo, segundo grupos de idade, 
Brasil – 2010-2015

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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Tabela 2.12. Número de refugiados reconhecidos, por sexo, segundo grupos de idade, 
Brasil – 2016-2021

Grupos de dade

Refugiados reconhecidos

Sexo

Homens Mulheres Não Especificado

Total 30.803 22.034 433 

0 a 4 anos 390 452 9 

5 a 14 anos 1.257 1.243 22 

15 a 24 anos 7.982 6.209 130 

25 a 39 anos 14.307 8.876 179 

40 a 59 anos 6.274 4.517 73 

60 anos ou mais 590 733 20 

Não Especificado 3 4 0 

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.

Gráfico 2.4. Proporção de refugiados reconhecidos, por sexo, segundo grupos de idade, 
Brasil – 2016-2021

Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE/MJSP), 2021.
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latino-americanos que vão repercutir na realida-
de espacial interna e externa do refúgio no Brasil, 
considerando países de origem e localidades de 
entrada, passagem e residência das pessoas re-
fugiadas ao ingressar no território nacional. 

Igualmente, a estrutura demográfica experimen-
tou mudanças significativas ao longo do perío-
do analisado. A maior participação de mulheres, 
assim como de crianças e adolescentes entre 
as pessoas solicitantes de refúgio e refugiadas 
indica a necessidade de reavaliar políticas públi-
cas, inclusive no que tange aos procedimentos 
de gestão da política migratória, a fim de garantir 
acesso amplo à informação e aos instrumentos 
de proteção social básica.  

Como apontado anteriormente, o refúgio extra-
pola a dimensão do indivíduo para refletir as 
transformações que se processam em toda uma 
sociedade a partir de um olhar humanitário para 
a política migratória. A Lei nº 9.474, de 22 de ju-
lho de 1997, marco legal que definiu os mecanis-
mos para a implementação do Estatuto dos Re-
fugiados de 1951 no país, e incorporou à política 
migratória brasileira uma perspectiva considera-
da avançada do refúgio a partir da recepção de 
instrumentos internacionais mais abrangentes, 
como a Convenção de Cartagena de 1984, tam-
bém extrapola os seus limites como parte de um 
arcabouço jurídico pós-redemocratização que 
aponta para uma perspectiva de Estado e de de-
mocracia que se deve perseguir. 

Traçado um panorama demográfico do refúgio no 
Brasil transcorridos 25 anos da implementação 
da lei nº 9474, com um olhar mais atento para o 
período 2010 a 2021, a seguir, serão apresenta-
dos alguns apontamentos finais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A última década foi, sem dúvida, um período mar-
cado por profundas transformações para a dinâ-
mica da mobilidade humana internacional em es-
cala global, com reflexos para os deslocamentos 
forçados de maneira geral e o próprio refúgio de 
maneira mais específica. Estas transformações 
atravessaram diferentes escalas e alcançaram o 
Brasil, o que resultou na chegada ao país de um 
considerável contingente de fluxos humanos em 
busca de proteção por motivos de perseguição 
relacionada a questões de raça, religião, opinião 
política, nacionalidade, pertencimento a grupos 
minoritários, ou mesmo em meio a circunstân-
cias estruturais de desorganização da vida social 
e, consequentemente, de grave e generalizada 
violação dos direitos humanos.

Ao longo do capítulo foi possível observar não 
somente uma mudança de escala do fenômeno 
do refúgio no país, com o aumento considerável 
do número de solicitantes de refúgio e refugiados 
nos últimos 25 anos, mas como essa transforma-
ção se acelera no período 2016-2022 impulsio-
nada, principalmente, por fenômenos migratórios 
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Cláudia Lima Ayer de Noronha¹

POBREZA E VULNERABILIDADE SOCIAL 
ENTRE OS IMIGRANTES INTERNACIONAIS 
REGISTRADOS NO CADÚNICO

CAPÍTULO III

(CARVALHO, SOUZA, GONÇALVES, & ALMEI-
DA, 2021).

Para tanto, com intuito de compreender a situação 
de pobreza e vulnerabilidade entre os imigrantes 
internacionais, neste capítulo são analisados os 
dados do Cadastro Único para Programa Sociais 
(CadÚnico) entre os anos 2012 a 2021. O CadÚ-
nico³ é uma das principais fontes de informação 
utilizada pelo Governo Federal para identificação 
e monitoramento da população de baixa renda 
no Brasil, constituindo-se, atualmente, como a 
“porta de entrada” para o acesso aos benefícios 
de proteção social básica do Sistema Único de 
Assistência Social brasileiro (CAMARGO, CUR-
RALERO, LICIO, & MOSTAFA, 2013).

Em termos do atendimento à população imigran-
te, o cadastramento no CadÚnico é assegurado 
pela legislação⁴ brasileira, assim como o acesso 
aos serviços de assistência social. No momento 
do cadastro, são coletadas informações sobre o 
indivíduo, bem como sobre suas famílias e condi-
ções de saúde e moradia dos domicílios de resi-
dência. Apesar da existência inúmeras fragilida-

INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo identificar os imi-
grantes² internacionais em situação de pobreza 
no Brasil e mapear as principais vulnerabilidades 
sociais enfrentadas por esses indivíduos e famí-
lias ao longo de 10 anos. O entendimento sobre 
a pobreza e vulnerabilidade existentes entre os 
imigrantes é um tema de extrema relevância, 
tendo em vista a intensificação ocorrida na última 
década nos fluxos de entrada para o Brasil de 
imigrantes de países pobres, com destaque para 
haitianos, venezuelanos e bolivianos. Além disso, 
também se observa o crescimento nos números 
de solicitações de reconhecimento da condição 
de refugiado no país. Os imigrantes, em especial 
aqueles que foram forçados a migrar, constituem 
um estrato potencialmente mais vulnerável da 
população. 

De maneira adicional, a pandemia da Covid-19 
provocou aumento nos níveis de pobreza e de 
sigualdade de renda, resultando na ampliação 
significativa de famílias, tanto nacionais quanto 
imigrantes, em situação de vulnerabilidade social 

1 Socióloga, Pós-doutoranda em Sociologia na UFMG e Pesquisadora do OBMigra.
2 Quando utilizado neste capítulo o termo “imigrantes internacionais”, refere-se somente aos indivíduos que nasceram em outro 
país e que se inseriram no território brasileiro. Não estão incluídos aqui os brasileiros que deixaram o Brasil e depois retornaram.
3 Além do CadÚnico, a PNAD Contínua também é uma fonte importante de informações. 
4 No Brasil, a assistência social foi estabelecida como política pública universal, direcionada a todos os cidadãos, tanto nacionais 
quanto imigrantes, a partir da Constituição Federal de 1988. Tal direito foi ratificado pela Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS) nº 8.742 de 1993 e, em 2004, suas diretrizes foram consolidadas na Política Nacional de Assistência Social  (PNAS). 
Em seguida, em 2005, foi instituído o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), modelo de gestão que estruturou no Brasil a 
operacionalização das políticas públicas para atendimento da população em situação de vulnerabilidade social. 
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tinam à população em situação de vulnerabilida-
de decorrente de pobreza, privação de acesso 
aos serviços públicos ou fragilização de vínculos 
afetivos, independentemente da nacionalidade 
dos indivíduos. Sob essa perspectiva, neste ca-
pítulo também é analisado o acesso dos imigran-
tes a esses três programas de transferências de 
rendas ofertados pelo Governo Federal. 

Portanto, este capítulo tem como objetivo res-
ponder às seguintes questões: como evoluiu a 
pobreza e a vulnerabilidade social entre os imi-
grantes internacionais ao longo dos 10 anos de 
informações analisadas do CadÚnico? Quais os 
grupos de imigrantes apresentam maiores per-
centuais de pessoas pobres e vulneráveis? Es-
ses grupos acessaram os programas de transfe-
rência de renda existente nesse período? 

Tendo em vista essas perguntas, a estrutura des-
te capítulo se dá em 4 partes, além dessa intro-
dução. Inicia-se com uma breve apresentação 
das características do CadÚnico para análise das 
potencialidades e limitação do uso desse banco 
de dados para delimitação da pobreza e vulne-
rabilidade entre os imigrantes internacionais. Na 
segunda seção, são discutidos os resultados 
encontrados em relação aos níveis de pobreza 
e vulnerabilidade, seguido na seção 3, na qual 
são analisados os dados relativos ao acesso aos 
programas de transferência de renda. Na seção 
4, são apresentadas considerações finais com 
destaque para os principais achados neste capí-
tulo e apontamentos para uma futura agenda de 
pesquisa na temática entre assistência social e 
imigração internacional. 

1. POTENCIALIDADES E LIMITAÇÕES DOS 
DADOS DO CADÚNICO PARA DELIMITA-
ÇÃO DA POBREZA E VULNERABILIDADES 
ENTRE OS IMIGRANTES INTERNACIONAIS

O Cadastro Único para Programa Sociais 
(CadÚnico) é um registro administrativo para 

des e limitações nos dados do CadÚnico, como 
será discutido a frente, essa base de dados tem 
um papel importante para o diagnóstico da po-
breza e das principais carências no país, possibi-
litando o planejamento e avaliação das políticas 
de assistência social. 

Sendo assim, neste capítulo o CadÚnico é uti-
lizado como instrumento para identificação da 
população imigrante internacional em situação 
de pobreza no Brasil e mapeamento das situa-
ções de vulnerabilidade social enfrentadas no 
país. Pretende-se contribuir para uma melhor 
compreensão das principais necessidades dos 
imigrantes internacionais, com intuito de subsi-
diar a formulação e a implantação de serviços de 
assistência social.

Destaca-se que neste capítulo a análise das con-
dições de pobreza e vulnerabilidade social entre 
os imigrantes não se restringe à insuficiência de 
renda, mas também contempla a investigação de 
variáveis que contribuem historicamente para a 
desigualdade e exclusão social no Brasil. Além 
da renda, são analisadas outras informações 
como: a existência de indivíduos em situação 
de rua, pessoas com deficiência, analfabetos e 
ocorrência de grupos tradicionais como ciganos, 
quilombolas e indígenas.

Frente à situação de pobreza e vulnerabilidade 
social existente no país, tanto entre brasileiros 
quanto imigrantes, uma das principais estraté-
gias de enfrentamento adotadas pelo Governo 
Federal no âmbito das Políticas de Assistência 
Social são os programas de transferência de ren-
da (PAIVA, FALCÃO, & BARTHOLO, 2013). No 
período analisado, entre 2012 e 2021, existiram 
programas de grande relevância no país: o Bolsa 
Família, o Auxílio Emergencial e o Auxílio Brasil. 
Esses programas têm suas especificidades em 
termos de objetivos e contexto de implementa-
ção, mas, de acordo com o Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS) brasileiro, fazem parte 
da estrutura de Proteção Social Básica e se des-
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Apesar das limitações, vários pesquisadores já 
demostram as potencialidades da utilização do 
CadÚnico para identificação de indivíduos em si-
tuação de pobreza. Barros et al. (2009) demons-
trou que o CadÚnico tem abrangência próxima a 
censitária, cobrindo quase a totalidade da popu-
lação pobre do país. Segundo Barros, “o conjun-
to de informações do CadÚnico representa prati-
camente um censo da população mais pobre do 
Brasil” (BARROS, CARVALHO, & MEDONÇA, 
2009). 

Sobre a abrangência do cadastro para os imi-
grantes internacionais, ainda não se tem estudos 
que identificam esses resultados, mas alguns 
pesquisadores já têm identificado a existência de 
inúmeras barreiras para integração dos imigran-
tes à rede socioassistencial brasileira (HARROP, 
2018). Em documento publicado, em 2016, pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social, é destaca-
do que a barreira do idioma é o principal impedi-
mento à incorporação dos imigrantes no conjunto 
de ações de proteção social, já que a comuni-
cação é o elemento essencial para a acolhida e 
orientação desse público (BRASIL, 2016).

Nesse sentido, dois grandes desafios estão colo-
cados ao poder público: 1) Disponibilizar formu-
lários e documentos orientadores das políticas 
públicas nos idiomas mais recorrentes dentre os 
imigrantes em território nacional; 2) Garantir que 
a barreira linguística não seja um impedimento 
para o acesso aos serviços públicos, seja por 
meio da contratação de profissionais que pos-
sam auxiliar no processo de tradução ou pela 
oferta de cursos de língua portuguesa para os 
migrantes que necessitem. Essas duas estraté-
gias devem funcionar de maneira complementar 
(BRASIL, 2016).

Apesar das dificuldades de cadastramentos dos 
imigrantes, o registro no CadÚnico é assegura-
do pelo preceito constitucional da igualdade de 
direitos aos serviços de assistência social entre 
brasileiros e imigrantes residentes. Para o cadas-

“identificação e caracterização socioeconômica 
das famílias brasileiras de baixa renda” (BRASIL, 
2007). Foi instituído em 2001, pelo Decreto nº 
3.877, com a finalidade de acompanhar famílias 
e indivíduos de modo a controlar possíveis 
ocorrências de sobreposição entre beneficiários 
de programas sociais. Nesse sentido, o 
CadÚnico é considerado um elemento essencial 
para a articulação e controle das políticas de 
transferência de renda, na medida em que 
possibilita o mapeamento de grande parte da 
população em situação de vulnerabilidade e o 
acompanhamento das políticas assistenciais 
promovidas pelo poder público (KOGA, VIANA, 
COUTO, GOELLNER, & MARQUES, 2022). 

A utilização do CadÚnico se fortalece principal-
mente a partir de 2003, após a unificação dos 
programas de transferência de renda mediante o 
Programa Bolsa Família. Em seguida, em 2011, 
o CadÚnico teve sua utilização ampliada para 
mais de dezoito programas federais (Minha Casa 
Minha Vida, Programa Bolsa Verde, Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Empre-
go – PRONATEC, Tarifa Social de Energia Elétri-
ca, Telefone Popular, Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil, entre outros). 

A progressiva utilização do CadÚnico, ao longo 
dos anos, contribuiu para a melhoria na quali-
dade das informações das famílias registradas 
na base. Para a manutenção dos dados do Ca-
dastro Único, as pessoas inscritas são orienta-
das a manter seus dados cadastrais atualizados, 
no mínimo, a cada dois anos ou quando houver 
mudanças na situação das famílias (CAMARGO, 
CURRALERO, LICIO, & MOSTAFA, 2013). En-
tretanto, como a atualização é voluntária, a defa-
sagem das informações é uma grande fragilidade 
do CadÚnico. Outra limitação da base se refere 
à existência de inconsistência nos dados decor-
rentes de erros de preenchimento, na medida em 
que o CadÚnico é um registro administrativo (BA-
TISTA & SERGEI, 2013).
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sil. Dessa forma, o conceito de imigrante adotado 
neste capítulo se restringe à resposta preenchida 
na base do CadÚnico, apresentando limitações 
quanto a informações relativas à nacionalidade 
desses indivíduos. Ou seja, não se tem informa-
ção se os imigrantes, após a chegada ao Bra-
sil, optaram pela nacionalidade brasileira ou se 
já tinham a nacionalidade brasileira herdada dos 
pais, mesmo tendo nascido no exterior.

Estão inscritas no CadÚnico as famílias com ren-
da mensal per capita inferior a 1/2 salário-míni-
mo (SM) ou renda familiar total de até 3 SMs em 
todos os municípios brasileiros, sendo definidas 
pelo Governo Federal como “baixa renda”. Aque-
las famílias que possuem renda per capita supe-
rior a esse limite podem ser cadastradas, desde 
que tenham sua inscrição vinculada à inclusão 
ou permanência em programas sociais geren-
ciados pelo poder público municipal, estadual ou 
federal.

Sobre a definição de pobreza, o Brasil não conta 
com uma classificação oficial, isto é, uma linha 
ou metodologia comum a ser adotada por todas 
as políticas públicas ou mesmo pelas pesquisas 
oficiais. Nesse sentido, a criação e a ampliação 
no uso do CadÚnico contribuíram, ao longo das 
últimas duas décadas, para constituição de um 
conceito operacional de pobreza capaz de ser 
aplicado nas políticas sociais no âmbito federal 
(KOGA, PALOTTI, MELLO, & PINHEIRO, 2022).

Koga et al. (2022) afirmam que o CadÚnico é 
o principal instrumento administrativo brasileiro 
que “dá forma à pobreza” no país, em função de 
dois fatores. O primeiro se refere à grande co-
bertura do cadastro, como já discutido anterior-
mente. De acordo com os autores, o CadÚnico 
“passou a ser reconhecido como o censo da po-
breza” (KOGA et al., 2022, pág. 557). O segundo 
fator que deu relevância ao CadÚnico para in-
vestigação sobre a situação de pobreza no Brasil 

tramento, os imigrantes devem apresentar pelo 
menos um documento previsto nos formulários 
do Cadastro Único, quais sejam: certidão de nas-
cimento ou casamento, Carteira de Identidade, 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou carteira de 
trabalho (BRASIL, 2014). 

Em termos de informações registradas no CadÚ-
nico, o qual é constituído de três questionários 
distintos. O primeiro reúne informações sobre o 
município, o segundo sobre o domicílio e o ter-
ceiro sobre cada um dos membros da família. As-
sim, a variedade de informações permite avaliar 
as condições de vida das famílias cadastradas, 
em relação a: 

a) Acesso ao conhecimento (nível educacio-
nal, frequência à escola); 
b) Acesso ao trabalho (fontes de renda, situa-
ção no mercado de trabalho); 
c) Disponibilidade de recursos (renda e des-
pesa familiar per capita e despesas com ali-
mentação);
d) Desenvolvimento infantil e saúde (presença 
de gestantes, deficientes); 
e) Condições habitacionais (acesso a serviços 
públicos básicos como água, saneamento e 
energia elétrica);
f) Aspectos culturais e demográficos (compo-
sição familiar, características demográficas 
dos membros da família, existência de Gru-
pos Populacionais Tradicionais ou Específicos 
- GPTE). 

A partir das informações existentes no CadÚnico, 
a identificação dos imigrantes internacionais se 
dá pela seleção da variável “Nome do país de 
nascimento”. Os dados utilizados neste capítulo 
foram disponibilizados pela Secretaria Nacional 
do Cadastro Único do Ministério da Cidadania 
e apresentam informações da série histórica de 
pessoas cadastradas entre 2012 a 2021 que de-
clararam o país de nascimento⁵ diferente do Bra-

5 Variável 4.14 do dicionário do CadÚnico identificada como “Nome do país de nascimento da Pessoa”.
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Pessoas com deficiência; 3) Analfabetos. 

2. IMIGRANTES INTERNACIONAIS EM SI-
TUAÇÃO DE POBREZA NO BRASIL E VUL-
NERABILIDADE SOCIAL IDENTIFICADOS 
NO CADÚNICO

No que tange ao número de cadastros de imi-
grantes internacionais no CadÚnico, o Gráfico 1 
mostra que houve crescimento de registros tan-
to de pessoas quanto de famílias, considerando 
aquelas com pelo menos um membro imigrante. 
Nota-se um aumento contínuo, com ênfase para 
ampliação nos registros a partir de 2018. 

A análise do Gráfico 2 evidencia que o período 
com maior crescimento relativo nos cadastros de 
famílias de imigrantes se deu entre 2019 e 2020. 
Nesses anos foi identificado aumento relativo de 
mais de 40% na quantidade de cadastros. Além 
disso, o resultado também chama atenção, já 
que no período houve uma redução sem prece-
dentes dos movimentos de entrada de imigrantes 
no país⁷ em razão da pandemia. 

O aumento de registros de imigrantes no período 
pode ter sido influenciado pela dinamização do 
CadÚnico, que foi fonte utilizada em 2020 para 
focalização de beneficiários do Auxílio Emergen-
cial. Entretanto, quando analisado o compor-
tamento no mesmo período para o universo de 
cadastros do CadÚnico, considerando brasileiros 
e imigrantes, não é encontrado crescimento tão 
expressivo de registros. Portanto, os dados su-
gerem que o Auxílio Emergencial contribuiu para 
o crescimento nos cadastros, mas não foi o prin-
cipal definidor. 

Acredita-se que o principal fator explicativo do 
expressivo crescimento de registros no CadÚ-

se trata da possibilidade de se obter informações 
atualizadas em nível municipal ou local. Com a 
base do CadÚnico é possível fazer a avaliação 
da pobreza anualmente em níveis municipais, ao 
contrário das pesquisas amostrais como a PNAD 
que têm abrangência estadual ou os Centro De-
mográfico, que é atualizado a cada década. Por-
tanto, a base do Cadastro Único é o instrumento 
informacional mais utilizado entre os programas 
sociais que dizem respeito à pobreza. Nesse 
ponto, Barros (2009) ressalta que a vantagem do 
CadÚnico não é substituir o Censo Demográfico 
na definição da pobreza local, mas complemen-
tá-lo. 

Para classificação das faixas de pobreza, nes-
te capítulo são adotados os parâmetros⁶ defini-
dos pelo Governo Federal para concessão dos 
programas de transferência de renda (BRASIL, 
2022)

•	 Até abril de 2014: renda per capita de até 
R$140,00

•	 De maio de 2014 a junho de 2016: renda 
per capita de até R$154,00

•	 De julho de 2016 a maio de 2018: renda 
per capita de até R$170,00

•	 De junho de 2018 em diante: renda per 
capita de até R$178,00

Entretanto, segunda a Política Nacional de Assis-
tência Social (PNAS), a proteção dos indivíduos 
não se restringe à situação de insuficiência de 
renda, mas deve considerar também outras di-
mensões que resultam situação de exclusão so-
cial. Para tanto, no próximo item deste capítulo, 
são analisados os níveis de pobreza entre os imi-
grantes, identificada pela declaração da renda, 
além da análise das seguintes informações: 1) 
Ocorrência entre os imigrantes de Grupos Popu-
lacionais Tradicionais e Específicos (GPTE); 2) 

6 Destaca-se que as faixas indicadas se referem à linha de extrema pobreza e pobreza.
7 Cavalcanti e Oliveira (2020) analisaram os movimentos nas fronteiras do Brasil entre 2000 e 2020 e identificaram uma redução 
geral em mais da metade dos fluxos de não brasileiros no último ano, por meio dos registros da Polícia Federal.
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(iniciada em 2018) que atua na organização do 
acesso dessa população aos direitos sociais no 
Brasil, inclusive dispondo de uma infraestrutura 
que supera as barreiras, por exemplo, linguísti-
cas, apontadas anteriormente.

nico, entre 2019 e 2020, deve-se à chegada de 
imigrantes pobres ao país, em especial os gran-
des fluxos de venezuelanos. De maneira adi-
cional, esses imigrantes encontram na fronteira 
brasileira, sobretudo no estado de Roraima, uma 
estrutura organizada pela Operação Acolhida⁸ 

8 A Operação Acolhida iniciou-se em fevereiro de 2018, em decorrência do fluxo migratório, desordenado e imprevisível, de 
pessoas oriundas da crise na República Bolivariana da Venezuela, o qual ocasionou uma situação de calamidade ao estado 
de Roraima. A Presidência da República determinou medidas emergenciais para o acolhimento de migrantes e refugiados em 
situação de vulnerabilidade (pessoas desassistidas), por intermédio da Medida Provisória nº 820, de 15 Fev. 18, Medida esta que 
posteriormente foi convertida na Lei 13.684/2018. Nesse sentido, foi estabelecido um conjunto de iniciativas de apoio humanitário 
executada e coordenada pelo Governo Federal com o apoio do ACNUR.

Gráfico 1. Número de imigrantes e de famílias registradas no CadÚnico - Brasil, 2012 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.
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Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Gráfico 2. Crescimento relativo no número de famílias cadastradas no CadÚnico - Brasil, 2012 a 2021
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baixa renda no Brasil, nos próximos itens deste 
capítulo será investigado se o aumento dos ca-
dastros também reflete no aprofundamento dos 
percentuais de pobreza e vulnerabilidade entre 
os imigrantes. Ou seja, será investigado se os 
percentuais de pobreza aumentam durante esse 
período entre os imigrantes internacionais e se 
os venezuelanos são os principais impactados.

Em relação aos grupos de imigrantes registrados 
no CadÚnico, a Tabela 1 abaixo confirma que o 
expressivo crescimento de registros, sobretudo 
entre 2019 e 2020, deve-se ao fluxo de entrada 
de venezuelanos. 

Com intuito de avançar no entendimento sobre 
as condições dos imigrantes internacionais de 
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Tabela 1. Número de imigrantes inscritos no Cadúnico, segundo principais países de nacionalidade - 
Brasil, 2012 a 2021

País de 
nascimento

Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 14.844 30.378 51.580 69.089 82.562 86.175 92.253 151.398 205.643 273.776

Venezuela 102 109 221 422 598 1.771 9.080 49.673 80.985 115.380

Haiti 2 222 2.514 6.535 11.678 17.188 20.082 27.114 36.194 45.438

Paraguai 3.775 4.653 8.669 10.831 11.851 12.358 11.471 12.778 14.923 18.672

Bolívia 1.504 2.214 5.952 9.382 11.041 12.350 12.110 13.985 17.386 21.762

Portugal 1.936 2.451 5.186 7.001 7.862 8.013 7.138 8.151 8.777 10.775

Japão 1.234 1.397 2.802 3.635 3.970 4.074 3.696 4.407 4.881 5.723

Argentina 1.169 1.291 2.041 2.349 2.621 2.819 2.700 3.448 4.349 5.953

Peru 502 622 1.585 2.240 2.642 2.834 2.710 3.222 3.787 4.822

Uruguai 1.198 1.336 2.026 2.154 2.237 2.350 2.214 2.789 3.409 4.739

Angola 137 155 468 1.170 2.757 3.371 3.430 3.667 3.816 5.378

Outros 3.285 15.928 20.116 23.370 25.305 19.047 17.622 22.164 27.136 35.134

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Destaca-se a contribuição dos venezuelanos 
para o aumento dos percentuais de pobreza en-
tre os imigrantes, visto que a partir de 2019 são 
o grupo com a maior quantidade de indivíduos 
pobres cadastrados (Tabela 2). Os dados mais 
recentes para 2021 indicam uma situação preo-
cupante em relação aos venezuelanos. Observa-
-se que a quantidade de pobres entre os vene-
zuelanos supera em quase 4 vezes os haitianos, 
segundo grupo de imigrantes com maiores nú-
meros de pobres.

Em relação aos percentuais de pobreza entre 
a população imigrante, o Gráfico 3 apresenta 
a evolução de famílias pobres ao longo dos 10 
anos analisados. No gráfico abaixo, também fo-
ram inseridos os percentuais referentes ao uni-
verso de famílias registradas no CadÚnico, in-
cluindo as brasileiras, para fins de comparação.
 
Os dados indicam que, a partir de 2019, os imi-
grantes apresentam proporcionalmente maiores 
níveis de pobreza do que observado entre o total 
de registros do CadÚnico. O percentual de po-
breza entre os imigrantes sobe a partir de 2016, 
influenciado pelo aumento de cadastro de latino-
-americanos.
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Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Gráfico 3. Percentual de famílias em situação de pobreza inscritos no CadÚnico - Brasil, 2012 a 2021

% de famílias em situação pobreza (universo CadÚnico) % famílias com imigrantes em situação pobreza

Tabela 2. Número de imigrantes inscritos no Cadúnico em situação de pobreza, por ano, segundo 
principais países de nacionalidade - Brasil, 2012 a 2021

País de 
nascimento

Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 9.406 17.378 26.637 35.057 40.637 45.083 50.279 94.968 133.727 173.839

Venezuela 96 96 170 298 423 1.399 7.887 43.944 69.045 91.206

Haiti 2 126 1.068 2.774 5.385 9.233 10.769 14.785 20.257 25.016

Bolívia 1.131 1.510 3.604 5.670 6.530 7.466 7.086 8.111 10.621 13.184

Paraguai 2.661 2.766 4.387 5.122 4.933 5.510 5.086 5.596 6.548 8.263

Portugal 886 1.017 2.140 2.748 2.807 3.001 2.528 2.547 2.824 3.676

Angola 106 103 300 912 2.354 2.747 2.539 2.642 2.749 4.026

Peru 377 416 925 1.304 1.503 1.674 1.561 1.833 2.165 2.858

Argentina 797 783 1.076 1.103 1.156 1.307 1.244 1.559 2.140 3.079

Japão 572 567 1.049 1.339 1.278 1.290 1.102 1.192 1.381 1.680

Uruguai 849 827 1.076 1.001 942 993 946 1.134 1.444 2.137

Outros 1.929 9.167 10.842 12.786 13.326 10.463 9.531 11.625 14.553 18.714

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

soas pobres entre o total de imigrantes cadastra-
dos. Isto é, do total de imigrantes da Venezuela 
registrados no CadÚnico, 79% são classificados 
como pobres. Esse resultado aponta para a ne-

As análises específicas para 2021, em termos 
percentuais, confirmam a situação grave entre 
os venezuelanos. Os resultados da Tabela 3 indi-
cam esse grupo com a maior proporção de pes-
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equipamentos locais que atuam na oferta de ser-
viços de assistência (Figueiredo, 2022).

Destaca-se ainda os angolanos, grupo no qual 
foi identificado alto percentual de pobres (74%) 
entre o total de imigrantes cadastrados.

cessidade de continuidade de desenvolvimento 
das estratégias humanitárias para acolhimento 
desses imigrantes nos estados brasileiros de 
destino, sobretudo Roraima, garantindo medidas 
de proteção social para atendimento das pesso-
as em situação de pobreza e fortalecimento dos 

Tabela 3. Total de imigrantes inscritos no Cadúnico, em situação de pobreza, segundo principais 
países de nacionalidade - 2021

País de nascimento
2021

Total Imigrantes em situação de 
pobreza Percentual

Total 273.776 155.125 56,66%

Venezuela 115.380 91.206 79,05%

Angola 5.378 4.026 74,86%

Bolívia 21.762 13.184 60,58%

Peru 4.822 2.858 59,27%

Haiti 45.438 25.016 55,06%

Argentina 5.953 3.079 51,72%

Uruguai 4.739 2.137 45,09%

Paraguai 18.672 8.263 44,25%

Portugal 10.775 3.676 34,12%

Japão 5.723 1.680 29,36%

Outros 35.134 18.714 53,26%

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Origem étnica
1. Famílias indígenas
2. Famílias quilombolas
3. Famílias ciganas
4. Famílias pertencentes a comunidades de ter-
reiro

Relacionados ao meio ambiente
5. Famílias extrativistas
6. Famílias de pescadores artesanais
7. Famílias ribeirinhas

Com intuito de avançar na compreensão da 
vulnerabilidade existente entre os grupos de 
imigrantes, a seguir serão analisadas algumas 
características dos indivíduos que contribuem 
para desigualdades e exclusão social. A primeira 
categoria de análise se refere aos Grupos Po-
pulacionais Tradicionais e Específicos – GPTEs. 
Atualmente, no CadÚnico são identificados 16 
GPTEs, conforme indicado abaixo.

Grupos Populacionais Tradicionais e Especí-
ficos (GPTE)
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modo de vida e características socioculturais es-
pecíficas desses grupos, a realização do cadas-
tramento deve acontecer por “busca ativa”. Isto é, 
as equipes de assistência social dos equipamen-
tos de proteção social básica vão proativamente 
a essas famílias para garantir o cadastramento. 
Esses grupos estão, normalmente, residindo em 
locais distantes da sede do município ou em áre-
as com pouca cobertura das políticas públicas. 
Sob essa perspectiva, os grupos (GPTEs) estão 
inseridos em um contexto geográfico ou cultual 
que os colocam em situação de maior vulnera-
bilidade. 

Em relação aos imigrantes classificados como 
GPTE, o Gráfico 4 abaixo indica a existência de 
todos os grupos tradicionais e específicos entre 
os imigrantes cadastrados, exceto aqueles deno-
minados como “resgatados do trabalho análogo 
ao de escravo”. Destaca-se ainda o aumento ex-
pressivo de imigrantes em situação de rua e indí-
genas a partir de 2018.

Relacionados ao meio rural
8. Famílias assentadas da Reforma Agrária
9. Famílias acampadas
10. Famílias de agricultores familiares
11. Famílias beneficiárias do Programa Nacional 
do Crédito Fundiário (PNCF)

Em situações conjunturais
12. Famílias atingidas por empreendimentos de 
infraestrutura
13. Famílias de preso do sistema carcerário
14. Famílias de catadores de material reciclável
15. Famílias de pessoas em situação de rua
16. Resgatados do trabalho análogo ao de es-
cravo

Para essas famílias classificadas como Grupos 
Populacionais Tradicionais e Específicos é de-
senvolvida uma estratégia especial de levanta-
mento das informações do CadÚnico denomina-
da como “cadastramento diferenciado” (SENAC, 
2017). Há o entendimento de que, em razão do 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Gráfico 4. Percentual de imigrantes por grupo tradicional específico inscritos no CadÚnico, 
segundo ano - Brasil, 2012 a 2021 
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em situação de rua, venezuelanos, haitianos e 
paraguaios apresentam um contingente expres-
sivo de imigrantes identificados pelo CadÚnico 
(Tabela 5).

Sobre o grupo de indígenas, os bolivianos se 
destacam até 2018, ao passo que os venezue-
lanos aumentam expressivamente a partir de 
2019 (Tabela 4). Já em relação aos imigrantes 

Tabela 4. Total de imigrantes indígenas inscritos no CadÚnico, segundo principais países 
de nacionalidade - 2021

País de 
nascimento

Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 155 303 498 650 782 878 948 1.689 2.650 3.678

Venezuela 1 2 7 12 12 10 74 718 1.501 2.227

Bolívia 90 129 269 392 508 651 664 706 825 981

Peru 19 29 53 73 89 102 101 117 131 170

Paraguai 16 16 22 27 29 33 28 40 54 76

Colômbia 7 11 23 30 29 25 25 22 29 44

Argentina 2 1 9 6 5 8 11 14 23 40

Equador 1 3 4 10 10 8 6 15 22 40

Guiana 1 1 3 5 5 6 4 6 8 17

Chile 6 6 6 8 7 5 5 10 12 14

França 4 3 6 6 6 3 6 8 8 12

Outros 8 102 96 81 82 27 24 33 37 57

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Tabela 5. Total de imigrantes em situação de rua inscritos no Cadúnico, segundo principais países 
de nacionalidade - 2021

País de 
nascimento

Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 819 1.426 2.240 2.875 3.537 3.941 4.325 6.892 9.284 12.508

Venezuela 2 3 3 4 7 26 169 1.506 2.755 4.216

Haiti 1 19 100 277 519 788 939 1.265 1.719 2.225

Paraguai 238 307 615 787 910 1.017 1.019 1.197 1.360 1.632

Portugal 131 141 196 217 243 290 307 468 576 748

Bolívia 57 82 200 305 349 385 401 487 585 744

Japão 108 118 171 185 225 249 280 416 449 504

Estados Unidos 20 21 26 20 30 67 95 127 156 197

Uruguai 54 56 77 73 76 90 95 121 134 181

Argentina 40 44 61 59 72 91 88 116 137 180

Peru 24 24 55 80 88 100 92 120 135 178

Outros 144 611 736 868 1.018 838 840 1.069 1.278 1.703

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  81

cados no CadÚnico de 2021. Os venezuelanos 
se destacam como país com maior representati-
vidade entre as categorias de GPTE.

Em relação aos demais grupos classificados 
como GPTE, apresenta-se abaixo os imigrantes 
com maiores quantidades de indivíduos identifi-

Tabela 6. Grupos Populacionais Tradicionais Específicos (GPTE) inscritos no Cadúnico, segundo 
principais países de nacionalidade – 2021

Grupo tradicional específico Pais de nacionalidade Número de imigrantes no CadÚnico 
em 2021

Família Acampada Venezuela 321

Família de Catadores Venezuela 422

Agricultores Familiares Venezuela 137

Assentada da Reforma Agrária Paraguai 279

Cigana Venezuela 29

Extrativista, pescadora, ribeirinha Venezuela 64

Quilombola Bolívia 18

Comunidade de Terreiro Espanha 3

Beneficiária do PNCF* Bolívia 7

Família Atingida** Venezuela 7

Família de Preso do Sistema Carcerário Paraguai 28

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

A dificuldade de inserção no mercado de trabalho 
é um dos fatores que resultam na desigualdade 
de rendimentos. 

Em relação aos resultados do CadÚnico, os da-
dos apresentados no Gráfico 5 indicam o au-
mento no percentual de pessoas com deficiên-
cia cadastradas ao longo do tempo. O grupo de 
imigrantes com maiores quantidades de pessoas 
com deficiências são os venezuelanos, seguidos 
dos portugueses. 

Em seguida, outra informação relevante para 
compreender a vulnerabilidade entre os imigran-
tes se refere à existência de pessoas com de-
ficiência. A investigação sobre a deficiência se 
justifica, na medida em que diversos estudos 
têm estabelecido uma relação entre deficiência 
e pobreza. Entre as pessoas com deficiência é 
identificada uma menor taxa de empregabilida-
de quando comparadas àquelas sem deficiência, 
tanto em países em desenvolvimento, como o 
Brasil e países da América Latina, quanto em pa-
íses desenvolvidos (ALMEIDA & VILELA, 2021). 
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Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Gráfico 5. Percentual imigrantes com deficiência inscritos no CadÚnico - Brasil, 2012 a 2021

Tabela 7. Total de imigrantes inscritos no Cadúnico, imigrantes com deficiência, segundo principais 
países de nacionalidade - 2021

País de 
nascimento

Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 180 383 1.162 2.010 2.604 3.272 4.059 7.266 10.006 14.050
Venezuela 0 0 1 8 14 58 299 1.755 3.109 4.954
Portugal 47 91 233 411 518 617 675 977 1.136 1.450
Paraguai 35 64 222 352 429 528 608 834 1.035 1.287

Japão 20 40 127 205 258 304 353 506 601 735
Bolívia 11 36 99 179 243 292 328 475 597 827
Uruguai 16 30 63 91 107 144 195 312 423 575

Argentina 7 23 59 89 118 145 197 302 395 561
Haiti 0 1 14 26 45 89 129 203 316 473
Peru 2 13 42 82 99 115 137 192 256 354
Chile 10 14 39 65 82 114 131 191 238 337

Outros 32 71 263 502 691 866 1.007 1.519 1.900 2.497

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

dos imigrantes declaram não saber ler e escre-
ver. Entre os grupos com maiores quantidades 
de analfabetos estão os venezuelanos, haitianos 
e paraguaios.

Outra informação importante diz respeito ao per-
centual de pessoas analfabetas. Para tanto, a 
análise abaixo exclui as crianças menores de 10 
anos. Os resultados indicam que em média 5% 
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Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

Gráfico 6. Percentual de imigrantes analfabetos inscritos no Cadúnico, segundo ano - Brasil, 2012 a 2021

Tabela 8. Total de imigrantes analfabetos inscritos no Cadúnico, segundo principais países 
de nacionalidade - 2021

País de 
nascimento

Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 819 1.426 2.240 2.875 3.537 3.941 4.325 6.892 9.284 12.508

Venezuela 2 3 3 4 7 26 169 1.506 2.755 4.216

Haiti 1 19 100 277 519 788 939 1.265 1.719 2.225

Paraguai 238 307 615 787 910 1.017 1.019 1.197 1.360 1.632

Portugal 131 141 196 217 243 290 307 468 576 748

Bolívia 57 82 200 305 349 385 401 487 585 744

Japão 108 118 171 185 225 249 280 416 449 504

Estados Unidos 20 21 26 20 30 67 95 127 156 197

Uruguai 54 56 77 73 76 90 95 121 134 181

Argentina 40 44 61 59 72 91 88 116 137 180

Peru 24 24 55 80 88 100 92 120 135 178

Outros 144 611 736 868 1.018 838 840 1.069 1.278 1.703

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.

programas de transferência de renda ofertados 
pelo Governo Federal: o Programa Bolsa Famí-
lia, o Auxílio Emergencial e o Programa Auxílio 
Brasil.

Após a identificação dos níveis de pobreza entre 
os imigrantes e vulnerabilidades das famílias ca-
dastradas no CadÚnico, no item a seguir é anali-
sado o acesso dos imigrantes aos três principais 
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um momento singular em termos das políticas de 
transferência de renda no país, pois, em outubro 
de 2021, o PBF foi encerrado e substituído por 
um novo programa chamado Auxílio Brasil. Am-
bos os programas são voltados às famílias brasi-
leiras em situação de extrema pobreza e pobre-
za — neste último caso, apenas se tiverem entre 
seus membros gestantes ou pessoas com até 21 
anos incompletos.

Em termos do acesso dos benefícios pelos imi-
grantes, o Gráfico 7 abaixo apresenta a quantida-
de de imigrantes internacionais no CadÚnico que 
receberam os benefícios dos programas analisa-
dos. Cabe destacar que esse resultado gráfico 
abaixo apresenta uma limitação, tendo em vista 
que o Auxílio Emergencial foi um programa que 
para sua concessão não exigiu que o beneficiário 
esteja necessariamente cadastrado no CadÚni-
co. Portanto, os dados abaixo, referente a esta 
modalidade, podem estar sub-representados, 
tendo em vista a existência de imigrantes que re-
ceberam tal benefício, mas não estão registrados 
na base do CadÚnico.

Nota-se que o Auxílio Brasil tem maior percentu-
al entre beneficiários imigrantes (57%), seguido 
do Bolsa Família (44%) e Auxílio Emergencial 
(18%).

3. ACESSO DOS IMIGRANTES AOS PRO-
GRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA

Os programas de transferência são as principais 
estratégias adotadas pelo Governo Federal no 
âmbito das Políticas de Assistência Social para 
enfrentamento das situações de pobreza e vul-
nerabilidade social. Entre 2012 e 2021, existiram 
3 programas: o Bolsa Família, o Auxílio Emer-
gencial e o Auxílio Brasil. 

O registro no CadÚnico não é garantia para re-
cebimento dos benefícios sociais, sendo neces-
sário o atendimento aos requisitos específicos 
de cada programa. Portanto, a base é utilizada 
como uma forma de focalização, monitoramento 
e identificação dos beneficiários de baixa renda 
de programas do Governo Federal. Para tanto, 
neste item do capítulo é analisado, de maneira 
comparativa, o acesso dos imigrantes a esses 3 
programas. 

Em relação aos programas de transferência de 
renda analisados, o primeiro a ser instituído foi o 
Programa Bolsa Família (PBF), criado mediante 
a Lei 10.836 de 2004 e mantido ativo por 18 anos. 
Em seguida, em razão da pandemia, foi estabe-
lecido o Auxílio Emergencial, que contou com o 
pagamento de 16 parcelas entre 2020 e 2021 à 
população vulnerável. Atualmente, o Brasil vive 
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Gráfico 7. Distribuição dos imigrantes inscritos no Cadúnico, segundo a situação nos programas 
sociais analisados - Brasil, 2012 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados CadÚnico.
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Família e o Auxílio Brasil, por exemplo, são bene-
fícios concedidos à unidade familiar, não haven-
do recebimento por mais de um membro. Entre-
tanto, o Auxílio Emergencial teve como unidade 
de focalização o indivíduo, havendo possibilida-
de de mais de uma pessoa da mesma família re-
ceber o benefício.

Um outro ponto interessante de ser analisado 
refere-se à quantidade de famílias que recebe-
ram esses benefícios. Destaca-se que uma fa-
mília pode ter mais de um membro imigrante e, 
por isso, o total de indivíduos beneficiários, como 
discutido anteriormente, é diferente da quantida-
de de famílias beneficiárias. O programa Bolsa 

Tabela 9. Distribuição das famílias de imigrantes inscritos no Cadúnico, segundo a situação 
nos programas sociais analisados - Brasil, 2020 e 2021

Programa Número de famílias beneficiárias Percentual em relação ao total de 
famílias*

Programa Auxílio Brasil (2021) 80.891 52%

Programa Bolsa Família (2020) 47.344 36%

Auxílio Emergencial (2020) 50.731 38%

Fonte: Elaborado pelo ObMigra, a partir de dados CadÚnico.* O total de famílias registradas no CadÚnico, 
com pelo menos um membro imigrante internacional em 2020 foi de 132.484 e 2021 foi 154.394

la, Haiti, Bolívia e Paraguai são os principais gru-
pos de imigrantes para os quais os programas 
foram concedidos.

As tabelas a seguir apresentam a distribuição 
dos países com maior número de imigrantes be-
neficiários dos programas sociais em análise. 
Percebe-se que pessoas nascidas na Venezue-



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  86

Tabela 10. Número de imigrantes beneficiários 
do PBF – Brasil, 2020

País de nascimento Quantidade de 
beneficiários

Venezuela 48.292

Haiti 11.470

Bolívia 8.054

Paraguai 5.236

Portugal 2.124

Angola 2.001

Peru 1.589

Argentina 1.341

Uruguai 1.016

Japão 980

Outros 9.353

Total 91.456

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados 
CadÚnico.

Tabela 11. Número de imigrantes de 
beneficiários do Auxílio Emergencial – 

Brasil, 2020

País de nascimento Quantidade de 
beneficiários

Venezuela 10.723

Haiti 6.973

Bolívia 4.163

Paraguai 3.299

Argentina 1.152

Portugal 1.047

Peru 974

Uruguai 857

Japão 814

Angola 752

Outros 5.635

Total 36.389

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados 
CadÚnico.

Tabela 12. Número de imigrantes beneficiários 
do Auxílio Brasil – Brasil, 2021

País de nascimento Quantidade de 
beneficiários

Venezuela 81.262

Haiti 20.758

Bolívia 13.548

Paraguai 8.279

Angola 3.580

Portugal 3.316

Argentina 2.769

Peru 2.602

Cuba 2.040

Colômbia 1.897

Outros 16.059

Total 156.110

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir de dados 
CadÚnico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo tem como propósito o uso do Ca-
dÚnico para identificação da população imigran-
te internacional em situação de pobreza no Brasil 
e mapeamento das situações de vulnerabilidade 
social enfrentadas no país. 

O CadÚnico é um registro administrativo que 
contêm dados das pessoas de baixa renda, sen-
do considerado atualmente a principal fonte de 
informação utilizada pelas três esferas do go-
verno brasileiro – federal, estadual e municipal –  
para focalização, monitoramento e avaliação dos 
programas sociais. Os dados foram concedidos 
pela Secretaria Nacional do Cadastro Único do 
Ministério da Cidadania e apresentam informa-
ções da série histórica de pessoas cadastradas 
entre 2012 a 2021 que declararam o país de nas-
cimento diferente do Brasil.

A partir da base de dados disponibilizada, foi 
avaliada a evolução da pobreza ao longo de 10 
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registros tanto de brasileiros quanto de imigran-
tes, não é observado crescimento tão expressivo 
de registros em tal período. 

O principal fator explicativo do expressivo cres-
cimento de registros no CadÚnico, entre 2019 e 
2020, deve-se à chegada de imigrantes pobres 
ao país, em especial os grandes fluxos de ve-
nezuelanos. Observa-se que o aumento dos ca-
dastros também reflete no aprofundamento dos 
percentuais de pobreza e vulnerabilidade entre 
os imigrantes, sendo os venezuelanos o grupo 
mais impactado. Os dados indicam que, a partir 
de 2019, e o grande fluxo de chegada dos vene-
zuelanos, os imigrantes apresentam proporcio-
nalmente maiores níveis de pobreza do que ob-
servado entre o total de registros do CadÚnico.

Em relação às vulnerabilidades identificadas en-
tre os grupos de imigrantes, foi observado cresci-
mento expressivo de imigrantes em situação de 
rua e indígenas a partir de 2018. Sobre o gru-
po de indígenas, os bolivianos se destacam até 
2018, ao passo que os venezuelanos aumentam 
expressivamente a partir de 2019. Já em relação 
aos imigrantes em situação de rua, venezuela-
nos, haitianos e paraguaios apresentam um con-
tingente expressivo de imigrantes identificados 
pelo CadÚnico.

Em seguida, outra informação relevante para 
compreender a vulnerabilidade entre os imi-
grantes se refere à existência de pessoas com 
deficiência. O grupo de imigrantes com maiores 
quantidades de pessoas com deficiências são os 
venezuelanos, seguidos dos portugueses. 

No que diz respeito ao percentual de pessoas 
analfabetas, os resultados indicaram que em 
média 5% dos imigrantes declaram não saber ler 
e escrever. Entre os grupos com maiores quan-
tidades de analfabetos estão os venezuelanos, 
haitianos e paraguaios.

Por fim, em termos da quantidade de imigrantes 

anos, entre 2012 a 2021, com foco na compreen-
são dos grupos de imigrantes mais impactados.  
A análise foi realizada pela informação da renda 
per capita declarada pelos imigrantes, com base 
na classificação das faixas de pobreza definidas 
pelo Governo Federal, além da avaliação de va-
riáveis que contribuem para a exclusão social no 
Brasil, tais como a existência de indivíduos em 
situação de rua, pessoas com deficiência, anal-
fabetos e ocorrência de grupos tradicionais como 
ciganos, quilombolas e indígenas. 

O entendimento sobre a pobreza e vulnerabilida-
de existentes entre os imigrantes é um tema de 
extrema relevância, tendo em vista o contexto de 
intensificação nos fluxos de entrada para o Brasil 
de imigrantes de países pobres e o crescimento 
nos números de solicitações de refúgio obser-
vados na última década no Brasil. Diante dessa 
intensificação na entrada de imigrantes para o 
país, e da situação de vulnerabilidade em que se 
encontram muitos dos imigrantes que vêm para o 
Brasil, a Política de Assistência Social exerce um 
papel fundamental na qualidade de vida desse 
público. 

No capítulo também foi analisado o acesso dos 
imigrantes aos três principais programas de 
transferência de renda ofertados pelo Governo 
Federal no período – o Bolsa Família, o Auxílio 
Emergência e o Auxílio Brasil – tendo em vista 
que esses programas constituem uma das princi-
pais estratégias de enfrentamento da pobreza e 
vulnerabilidade adotadas pelo Governo Federal 
no âmbito das Políticas de Assistência Social. 

Os resultados encontrados indicam que, no pe-
ríodo de análise, entre 2012 e 2021, há uma 
tendência de crescimento contínuo de registros 
entre os imigrantes internacionais, com destaque 
para maiores crescimentos relativos entre 2019 e 
2020. O resultado chama atenção, já que no pe-
ríodo houve uma redução sem precedentes dos 
movimentos de entrada de imigrantes no país em 
razão da pandemia. Além disso, considerando os 
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Em termos de novos tópicos para serem inves-
tigados pelo OBMigra, os resultados apresenta-
dos neste capítulo apresentaram um panorama 
de pobreza entre os imigrantes cadastrados no 
CadÚnico, cabendo aprofundar as análises para 
a avaliação da pobreza em níveis estaduais e 
municipais. A compreensão com mais detalhes 
da distribuição dos imigrantes pobres no Brasil 
irá apoiar no planejamento das políticas de assis-
tência social no país. 

internacionais registrados no CadÚnico que rece-
beram algum benefício de programa de transfe-
rência de renda, nota-se que o Auxílio Brasil tem 
maior percentual entre beneficiários imigrantes, 
seguido do Bolsa Família e Auxílio Emergencial. 
Os principais beneficiários desses programas 
são pessoas nascidas na Venezuela, Haiti, Bo-
lívia e Paraguai.
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ternacionais (OBMigra) os microdados de 2011 
a 2020. Na ocasião deste estudo, foi possível 
atualizar as séries de dados, obtidas a partir da 
base RAIS 2020, substituindo os resultados pre-
liminares pelos definitivos daquele ano. Assim, 
foi possível realizar uma análise comparativa em 
relação à estrutura dos empregos formais e seus 
rendimentos em diferentes aspectos, tais como 
o quantitativo de imigrantes desagregados por 
nacionalidades, sexo, cor ou raça, escolarida-
de e inserção ocupacional. Para o ano de 2021, 
buscou-se estimar o número de imigrantes e as 
características acima mencionadas por meio do 
Cadastro Geral de Empregados e Desemprega-
dos (CAGED), também fornecido pelo MTP. As 
estimativas apresentadas para 2021 foram obti-
das a partir da combinação do resultado da RAIS 
2020 (estoque) com o saldo de movimentação de 
2021 dado pelo CAGED (fluxo).¹

O capítulo está estruturado em mais quatro se-
ções, além desta introdução. A primeira traz uma 
visão geral da inserção do trabalho imigrante no 
mercado de trabalho formal brasileiro e sua lo-
calização no território nacional. Em seguida, é 
apresentado o perfil demográfico e educacional 
deste grupo. A terceira seção trata da análise da 
estrutura ocupacional dos imigrantes, procuran-
do caracterizar sua inserção no mercado formal 
de trabalho. A quarta seção, por sua vez, apre-

INTRODUÇÃO

O objetivo do presente capítulo é apresentar as 
transformações verificadas na inserção dos imi-
grantes no mercado de trabalho formal brasilei-
ro, considerando o período compreendido entre 
2011 e 2021, momento marcado por intensas 
transformações políticas, econômicas e sociais, 
seja nacional ou internacionalmente. As mu-
danças na natureza desses movimentos, com o 
crescimento gradual da entrada de imigrantes de 
países do Sul Global, notadamente originários 
do Haiti e da Venezuela, passaram a determi-
nar cada vez mais o perfil do trabalho imigran-
te no País. De forma complementar, buscou-se 
analisar o comportamento do mercado formal de 
trabalho imigrante em 2020 e 2021, anos marca-
dos pelos impactos da pandemia da Covid-19 na 
economia mundial e brasileira.

O estudo apresentado é desenvolvido com base 
na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
registro de cobertura censitária em todo o territó-
rio nacional e de responsabilidade da apuração 
do empregador, que considera uma variedade de 
informações relacionadas às características dos 
empregados. Para a análise da dinâmica dos imi-
grantes que possuem ocupação formal no Bra-
sil, o Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) 
disponibilizou ao Observatório das Migrações In-

* Os autores são doutores em economia pela UFRJ e pesquisadores colaboradores do OBMigra
1 Em virtude da ausência da disponibilidade da base RAIS 2021, optou-se por utilizar a estimação baseada o CAGED somente 
até o final de 2021 para produzir resultados completos correspondentes àquele ano. Para maiores detalhes sobre metodologia e 
bases de dados, ver: Capítulo Notas Metodológicas, neste relatório.
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ráveis de recebimento e acolhida dos imigrantes 
no território brasileiro, dentro de uma perspectiva 
de integração destas populações a partir da con-
cessão dos mesmos direitos conferidos aos na-
cionais. Nesse sentido, cabe destacar o Decreto 
n. 6.975 de 7 de outubro de 2009, chamado de 
Acordo de Residência do Mercosul, que conferiu 
direitos de residência aos nacionais de países-
-membros do Mercosul, Bolívia e Chile no terri-
tório brasileiro, com igualdade dos direitos civis e 
de tratamento com os nacionais, considerando a 
aplicação da legislação trabalhista, especialmen-
te em matéria de remuneração, condições de tra-
balho e seguro social (Brasil, 2009). 

Posteriormente, a promulgação da Lei n. 13.445 
de 2017, ou Nova Lei de Migração brasileira, 
que, orientada por uma perspectiva de direitos 
humanos, ampliou as oportunidades de acolhida 
dos imigrantes, em especial daqueles em situa-
ção de maior vulnerabilidade social. Cabe ressal-
tar que, na parte que determina os princípios que 
regem a referida lei (artigo 3º), o inciso X mencio-
na como diretriz a inclusão social, laboral e pro-
dutiva do migrante por meio de políticas públicas 
(Brasil, 2017).

Por fim, as crises humanitárias que atingiram, ou 
seguem atingindo, o Haiti nos primeiros anos da 
década e a Venezuela já para o final do período, 
foram determinantes no processo de redesenho 
do mercado de trabalho formal brasileiro para os 
imigrantes, já que essas duas nacionalidades 
registraram crescente peso dentre estes traba-
lhadores. Cabe apontar que, no ano seguinte à 
edição da Nova Lei de Migração brasileira, foi 
promulgada a Portaria Interministerial n.10, de 6 
de abril de 2018, que instituiu a concessão do 
visto temporário e de autorização de residência 
para fins de acolhida humanitária para cidadãos 
haitianos e apátridas residentes na República do 
Haiti. Da mesma forma que nas legislações ante-
riores, garantia-se a possibilidade de livre exercí-
cio de atividade laboral no Brasil, respeitando a 
legislação vigente (Brasil, 2018).

senta as desigualdades de rendimentos entre os 
trabalhadores classificados por continentes ou 
nacionalidades. Por fim são elaboradas as consi-
derações finais.

1. PANORAMA DA TRAJETÓRIA DO IMI-
GRANTE NO MERCADO FORMAL DE TRA-
BALHO BRASILEIRO

A intensidade dos acontecimentos, no plano na-
cional e internacional, que mobilizaram o cam-
po econômico, social e político entre os anos de 
2011 e 2021, tornaram este período bastante 
enriquecedor para a análise da dinâmica da in-
serção dos trabalhadores imigrantes no mercado 
formal brasileiro. Ao longo do período, este pro-
cesso ganhou novas características, em que se 
destaca a mudança no volume e no perfil destes 
trabalhadores, outrora delimitados, em sua maio-
ria, a alguns países sul-americanos e europeus, 
passando a ser cada vez mais condicionado por 
novos fluxos, ainda que não exclusivamente, de 
países que vêm passando por crises humanitá-
rias.

A conjuntura econômica da primeira parte do pe-
ríodo contribuiu para que o Brasil tenha se tor-
nado um polo de atração de novas nacionalida-
des. O dinamismo da economia e do mercado de 
trabalho brasileiro nos primeiros anos da década 
de 2010, em oposição ao verificado nos países 
desenvolvidos, que ainda sofriam as consequên-
cias econômicas da crise financeira de 2008, foi 
determinante para a atração desses trabalhado-
res nos primeiros anos da década de 2010. Esse 
comportamento beneficiou o país neste perío-
do, dinamizado por uma inserção ativa do país 
na política internacional, tornando-o um polo de 
atração de trabalhadores de todos os continen-
tes e de todas as qualificações (Simões, 2018; 
Hallak Neto e Simões, 2020).

Da igual forma, no campo jurídico, a aprovação 
de legislações possibilitou condições mais favo-
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quantitativo de trabalhadores imigrantes entre 
2011 e 2021, o que está relacionado, principal-
mente, ao comportamento da economia brasilei-
ra no período pós-2015, que teve seu mercado 
de trabalho impactado pela crise iniciada nos 
meses finais de 2014. Entre 2015 e 2021, houve 
redução de 29,8% dos trabalhadores da América 
do Norte e de 42,4% de europeus, ao passo que 
entre 2011 e 2015, quando a economia e o mer-
cado de trabalho brasileiro ainda se encontravam 
relativamente aquecidos, esses dois continentes 
registraram crescimento de 14,8% e 12,8%, res-
pectivamente, no volume de trabalhadores ocu-
pados (Tabela 1).

Esta dinâmica, composta por fatores de diferen-
tes ordens, como elencado nos parágrafos ante-
riores, foi em grande medida responsável por um 
expressivo crescimento do número de trabalha-
dores imigrantes no mercado formal de trabalho 
brasileiro. De fato, entre 2011 e 2021, o número 
destes trabalhadores foi ampliado em mais de 
3 vezes, passando de 62,4 mil para 188,0 mil, 
respectivamente (Tabela 1). Este crescimento, 
no entanto, não foi uniformemente distribuído 
pelos continentes no período, o que se explica 
pela maior ou menor influência dos fatores acima 
colocados em cada conjunto de países. No caso 
da América do Norte e da Europa, observa-se, 
respectivamente, quedas de 13,6% e 30,0% no 

Tabela 1. Número absoluto e relativo de ocupados imigrantes no mercado formal 
de trabalho brasileiro, por continentes e principais países de cada continente, 

segundo anos selecionados 2011/2013/2015/2019-2021

Ano / Continente e 
nacionalidade

2011 2013 2015 2019 2020 2021 (1)
(n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%)

Total 62.423  100  92.011  100 127.879  100 159.793  100 182.995  100 187.985  100 
América do Sul 23.769 38,1  32.407 35,2  36.520 28,6  57.129  35,8  69.419  37,9  92.863  49,4 

Venezuelana  376  0,6  596  0,6  596  0,5  913  0,6  33.508  18,3  53.670  28,6 
Paraguaia  3.747  6,0  5.883  6,4  7.579  5,9  9.105  5,7  8.804  4,8  9.814  5,2 

Am. Central e Caribe  803  1,3  12.849 14,0  38.133 29,8  60.912  38,1  73.940  40,4  54.878  29,2 
Haitiana  670  1,1  12.495 13,6  37.298 29,2  57.662  36,1  71.004  38,8  52.173  27,8 
Cubana 74  0,1  136  0,1  362  0,3  2.714  1,7  2.436  1,3  2.177  1,2 

Europa 20.245 32,4  24.014 26,1  23.236 18,2  15.873  9,9  14.316  7,8  14.157  7,5 
Portuguesa  8.917 14,3  10.310 11,2  10.048  7,9  6.448  4,0  5.825  3,2  5.737  3,1 
Italiana  2.383  3,8  2.858  3,1  2.993  2,3  2.168  1,4  1.974  1,1  1.930  1,0 

Ásia  7.068 11,3  8.719  9,5  11.857  9,3  9.324  5,8  9.014  4,9  9.683  5,2 
Chinesa  3.394  5,4  3.000  3,3  2.973  2,3  3.057  1,9  2.886  1,6  3.096  1,6 
Japonesa  2.100  3,4  2.484  2,7  2.618  2,0  2.600  1,6  2.629  1,4  2.940  1,6 

África  1.206  1,9  3.116  3,4  7.945  6,2  9.641  6,0  9.448  5,2  9.450  5,0 
Angolana  371  0,6  603  0,7  828  0,6  2.082  1,3  2.103  1,1  2.655  1,4 
Senegalesa  113  0,2  774  0,8  2.983  2,3  2.396  1,5  2.232  1,2  1.972  1,0 

América do Norte  2.600  4,2  3.144  3,4  2.932  2,3  2.283  1,4  2.149  1,2  2.247  1,2 
Norte-Americana  2.175  3,5  2.504  2,7  2.298  1,8  1.742  1,1  1.666  0,9  1.733  0,9 
Mexicana  128  0,2  287  0,3  313  0,2  311  0,2  270  0,1  300  0,2 

Outros  6.732 10,8  7.762  8,4  7.256  5,7  4.631  2,9  4.709  2,6  4.707  2,5 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2010-2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021-jun/2022.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021 e 2022 (até junho).
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crescimento de quase oito vezes no volume de 
imigrantes entre 2011 e 2021, passando de 1,2 
mil para 9,5 mil, respectivamente, o que corres-
pondeu, em 2021, a 5,0% do total de trabalha-
dores. O dinamismo da economia brasileira na 
primeira metade da década, aliado aos efeitos da 
crise financeira de 2008 sobre os países euro-
peus, é um fator explicativo para a nova estra-
tégia dos nacionais de países africanos orienta-
das a buscar o território brasileiro em busca de 
maiores oportunidades, fato que vigorou espe-
cialmente até 2015. O rápido crescimento no vo-
lume até 2015, quando alcançou 7,9 mil ocupa-
dos formais, foi substituído por um crescimento 
moderado nos anos seguintes, até atingir 9,5 mil 
em 2021. 

A trajetória dos trabalhadores asiáticos se apro-
ximou do verificado para os europeus, a saber, 
crescimento até meados da década e posterior 
queda, em virtude, muito provavelmente, da crise 
econômica brasileira, aliada à recuperação das 
economias dos países desenvolvidos. Entretan-
to, em 2021, os resultados indicaram uma recu-
peração da ordem de 7,4% em relação ao ano 
anterior, o que se traduziu em um crescimento de 
37,0% em todo o período analisado. Os japone-
ses e os chineses foram os trabalhadores mais 
numerosos do continente asiático no mercado de 
trabalho brasileiro (Tabela 1).

A visão geral indica que, no período entre 2011 
e 2021, houve redução do volume e participação 
dos continentes e nacionalidades pertencentes 
ao Norte Global que tendem a possuir maior par-
ticipação de trabalhadores qualificados que es-
tão inseridos em posições de liderança na estru-
tura sócio-ocupacional (Simões et al. 2019). As 
taxas anuais de crescimento do número de tra-
balhadores no período mostram que América do 
Norte e Europa registraram, em média, quedas 
anuais de 1,6% e 3,9%, respectivamente. Ainda 
que o volume de trabalhadores oriundos dessas 
regiões tenha crescido nos anos iniciais, tal re-
sultado não foi suficiente para anular as taxas 

O comportamento verificado para América Cen-
tral e Caribe e América do Sul, por sua vez, teve 
forte influência dos intensos fluxos de trabalhado-
res imigrantes oriundos do Haiti e da Venezuela, 
países que passam ainda por crises humanitá-
rias. No primeiro caso, o crescimento do volume 
de haitianos, que se intensificou a partir de 2013, 
fez com que o resultado da região crescesse para 
14,0% do total de trabalhadores imigrantes no 
Brasil, posteriormente 29,2%, em 2015, 40,4% 
em 2020, até finalizar o período com 29,2%, em 
2021. Embora outras nacionalidades também te-
nham registrado crescimento, como os cubanos, 
pode ser atribuído aos haitianos a determinação 
da participação deste continente dentre os traba-
lhadores imigrantes. Fato que vale tanto para o 
ganho de participação, até 2020, quanto para a 
subsequente queda, em 2021.

O caso dos nacionais da América do Sul é dis-
tinto, dado que já representavam 38,1% do total 
de trabalhadores em 2011 e mantiveram, com 
pequenas oscilações, este nível de participação 
até 2020 (37,9%). Em 2021, entretanto, a parti-
cipação desses trabalhadores chegou próxima à 
metade do total (49,4%), impulsionada pela en-
trada de venezuelanos no biênio 2020-2021. Em 
termos de valores, o patamar de 2021, de 92,9 
mil sul-americanos, representou 3,9 vezes o va-
lor inicial da série em 2011 (Tabela 1). Apesar da 
situação econômica e social, que sofreu severos 
impactos por conta da pandemia da Covid-19 ini-
ciada em 2020, o número de trabalhadores deste 
continente manteve trajetória de crescimento no 
biênio 2020 e 2021, o que se deve não apenas 
à influência da entrada de venezuelanos, como 
também às nacionalidades que tradicionalmen-
te compõem os fluxos de sul-americanos, como 
argentinos, bolivianos, paraguaios e uruguaios, 
que registraram aumento neste período, jun-
tamente aos peruanos e aos colombianos, que 
passaram a ter maior presença dentre os traba-
lhadores imigrantes desta região.

Os nacionais do continente africano registraram 
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sentou crescimento intenso, com 25,7% na mé-
dia anual. A América do Sul, com um incremento 
médio anual de 16,3%, embora inferior ao das 
outras duas regiões, merece ser destacada, pois 
representa o maior contingente absoluto den-
tre os trabalhadores imigrantes, desde 2011 até 
2021, quando alcançou o número mais elevado 
da série (92,8 mil).

negativas dos períodos posteriores (Gráfico 1).

O Gráfico 1 indica, ainda, que os continentes e 
países do Sul Global registraram elevado cresci-
mento médio anual do número de trabalhadores, 
com destaque para a América Central e Caribe, 
que teve um crescimento médio anual de 59,9%, 
fato atribuído ao elevado volume da imigração de 
trabalhadores haitianos. A África também apre-

Gráfico 1. Taxas médias anuais de crescimento do número de
trabalhadores imigrantes no Brasil, total e continentes – 2011 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011-2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

17,6%. Diferentemente do observado em anos 
anteriores, esse resultado se deveu quase que 
exclusivamente aos trabalhadores da América 
do Sul, com incremento de 62,5%, entre 2019 
e 2021. Verificou-se ainda queda do número de 
trabalhadores norte-americanos, europeus, afri-
canos e, sobretudo, haitianos, se comparados 
ao período pré-pandemia. Embora tenham regis-

Focalizando a análise a partir de 2019, período 
imediatamente anterior à disseminação da pan-
demia da Covid-19, e os dois anos subsequen-
tes, 2020 e 2021, quando houve severas altera-
ções na dinâmica do mercado de trabalho dos 
países, ainda assim notou-se significativo cres-
cimento no volume dos trabalhadores imigrantes 
no mercado formal brasileiro, correspondente a 
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apresentaram-se completamente distintas. Do 
total de trabalhadores formais, haitianos passa-
ram de inexpressivos 1,1% em 2011, para 38,8% 
em 2020, e recuaram para 27,8% em 2021. Já os 
venezuelanos apresentaram crescimento contí-
nuo, inclusive no último ano, passando de 0,6% 
para 28,6% do total, entre 2011 e 2021. Apenas 
no último ano o ganho de participação dos vene-
zuelanos foi de 10,2 pontos percentuais, ordem 
semelhante ao decréscimo dos haitianos (11,0 
pontos percentuais), conforme indica o Gráfico 2.

trado aumento, os trabalhadores da Ásia contri-
buíram pouco para o crescimento do volume de 
imigrantes no mercado de trabalho formal brasi-
leiro entre 2019 e 2021, com aumento de 3,9% 
(Tabela 1).

Se haitianos e venezuelanos assumiram traje-
tórias semelhantes até 2020, com aumento ex-
pressivo da entrada de ambas as nacionalidades 
no mercado formal brasileiro, que acarretaram 
significativos ganhos de participação dessas 
duas nacionalidades², em 2021, suas trajetórias 

Gráfico 2. Distribuição percentual dos trabalhadores imigrantes no mercado formal de trabalho 
brasileiro, segundo nacionalidades selecionadas – 2011/2013/2015/2019-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011/2013/2015/2019/2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

2 Ver: Hallak Neto e Simões (2021).

cadeia do agronegócio, que absorveu especial-
mente os haitianos, mas também os trabalhado-
res venezuelanos. Em 2021, a motivação para 
a queda da ocupação junto aos haitianos pode 
estar relacionada às dificuldades encontradas no 

Parte do crescimento do número de trabalhado-
res dessas duas nacionalidades, até 2020, foi 
associada à sua inserção em setores de ativida-
des e ocupações que se beneficiaram das condi-
ções da economia mundial naquele ano, como a 
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trabalho, o que se traduzia na busca por regiões 
com desenvolvimento mais intenso de atividades 
com elevado conteúdo tecnológico e científico 
e a existência de centros de ensino, pesquisa e 
gestão (Hallak Neto e Simões, 2021). 

Com o passar do tempo, a intensificação da 
entrada dos trabalhadores imigrantes foi res-
ponsável por mudanças relativas no que tange 
à absorção desta mão de obra, com uma maior 
desconcentração do Sudeste frente às outras 
regiões. A Região Sul, que em 2011 foi respon-
sável por 17,0% do total de trabalhadores imi-
grantes no país, obteve maior participação ano a 
ano e alcançou 46,7% em 2021, a mais elevada 
dentre as regiões. A partir da segunda metade 
da década de 2010, as imigrações para o Bra-
sil passaram a privilegiar também os estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, es-
pecialmente por conta dos haitianos, levando a 
uma reconfiguração dos fluxos migratórios que 
abriu novas frentes para a localização da força 
de trabalho no território nacional (Oliveira, 2016). 
Mais recentemente, nota-se que o crescimento 
da imigração venezuelana para o sul do país tem 
contribuído para o aumento da participação des-
ta região no total de ocupados formais (Tabela 2).

mercado de trabalho brasileiro naquele ano, que 
registrou taxa de desocupação recorde e rendi-
mentos reais mais baixos por conta dos efeitos 
inflacionários³.

De toda forma, a soma da participação de haitia-
nos e venezuelanos, tanto em 2020 quanto em 
2021, alcançou participação em torno de 56%, 
ou seja, no último ano da série, mais da metade 
dos trabalhadores imigrantes no mercado formal 
de trabalho brasileiro eram dessas duas nacio-
nalidades somente, fazendo com que o perfil da 
força de trabalho imigrante estivesse ainda forte-
mente condicionado pelo perfil sociodemográfico 
desses trabalhadores.

A distribuição espacial da força de trabalho imi-
grante no mercado formal de trabalho brasileiro, 
no início da década passada, era caracterizada 
por elevada concentração na Região Sudeste do 
país, com destaque para o estado de São Pau-
lo, responsável por 47,4% do total destes traba-
lhadores, e o Rio de Janeiro, com 15,7%. Essa 
distribuição, que foi sendo alterada ao longo dos 
anos, refletia o perfil da imigração na época, 
marcada pela elevada participação de europeus 
e sul-americanos, imigrantes que apresentavam 
uma inserção mais qualificada no mercado de 

3 Os relatórios conjunturais do OBMigra detectaram esta redução no trabalho imigrante de haitianos no decorrer do ano 2021. 
Os Relatórios mensais de 2022 indicam que essa tendência não foi continuada no ano seguinte (Ver: https://portaldeimigracao.
mj.gov.br/pt/dados/relatorios-mensais).



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  99

Tabela 2. Número absoluto relativo de trabalhadores imigrantes segundo Grandes Regiões 
e Unidades da Federação – Brasil, 2011/2013/2015/2019-2021

Brasil e Grande 
Regiões

2011 2013 2015 2019 2020 2021 (1)
(#) (%) (#) (%) (#) (%) (#) (%) (#) (%) (#) (%)

Brasil 62.423 100 92.011 100 127.879 100 159.793 100 182.995 100 187.955 100
Norte 2.690 4,3 3.653 4,0 3.781 3,0 9.217 5,8 10.905 6,0 12.277 6,5

Rondônia 503 0,8 844 0,9 887 0,7 992 0,6 1.075 0,6 1.132 0,6
Acre 179 0,3 228 0,2 209 0,2 153 0,1 196 0,1 211 0,1

Amazonas 1.453 2,3 1.835 2,0 1.688 1,3 3.832 2,4 4.891 2,7 5.400 2,9
Roraima 72 0,1 99 0,1 228 0,2 3.322 2,1 3.853 2,1 4.566 2,4

Pará 343 0,5 456 0,5 532 0,4 651 0,4 625 0,3 681 0,4
Amapá 42 0,1 55 0,1 62 0,0 82 0,1 87 0,0 86 0,0

Tocantins 98 0,2 136 0,1 175 0,1 185 0,1 178 0,1 201 0,1
Nordeste 3.845 6,2 4.919 5,3 5.937 4,6 5.227 3,3 5.168 2,8 5.634 3,0
Maranhão 137 0,2 204 0,2 243 0,2 176 0,1 156 0,1 177 0,1

Piauí 396 0,6 76 0,1 91 0,1 112 0,1 89 0,0 92 0,0
Ceará 476 0,8 1.009 1,1 1.663 1,3 1.055 0,7 1.043 0,6 1.113 0,6

Rio Grande 
do Norte 353 0,6 436 0,5 467 0,4 472 0,3 435 0,2 513 0,3

Paraíba 235 0,4 274 0,3 293 0,2 357 0,2 376 0,2 397 0,2
Pernambuco 641 1,0 904 1,0 1.048 0,8 943 0,6 934 0,5 965 0,5

Alagoas 131 0,2 146 0,2 181 0,1 187 0,1 202 0,1 249 0,1
Sergipe 131 0,2 181 0,2 189 0,1 173 0,1 174 0,1 194 0,1
Bahia 1.345 2,2 1.689 1,8 1.762 1,4 1.752 1,1 1.759 1,0 1.934 1,0

Sudeste 42.378 67,9 54.363 59,1 64.100 50,1 66.528 41,6 68.183 37,3 67.934 36,1
Minas Gerais 2.431 3,9 3.655 4,0 5.037 3,9 6.580 4,1 7.486 4,1 7.450 4,0
Espírito Santo 561 0,9 714 0,8 864 0,7 830 0,5 859 0,5 930 0,5
Rio de Janeiro 9.799 15,7 11.569 12,6 12.534 9,8 9.766 6,1 8.885 4,9 8.996 4,8

São Paulo 29.587 47,4 38.425 41,8 45.665 35,7 49.352 30,9 50.953 27,8 50.558 26,9
Sul 10.637 17,0 23.507 25,5 45.796 35,8 66.716 41,8 84.586 46,2 87.744 46,7

Paraná 4.158 6,7 9.615 10,4 16.528 12,9 21.922 13,7 26.035 14,2 27.661 14,7
Santa Catarina 2.867 4,6 6.790 7,4 16.389 12,8 27.501 17,2 37.764 20,6 39.102 20,8

Rio Grande 
do Sul 3.612 5,8 7.102 7,7 12.879 10,1 17.293 10,8 20.787 11,4 20.981 11,2

Centro-oeste 2.873 4,6 5.569 6,1 8.265 6,5 12.105 7,6 14.153 7,7 14.366 7,6
Mato Grosso 

do Sul 829 1,3 1.419 1,5 2.054 1,6 3.787 2,4 4.746 2,6 5.014 2,7

Mato Grosso 427 0,7 1.576 1,7 2.757 2,2 3.936 2,5 4.530 2,5 4.374 2,3
Goiás 539 0,9 1.104 1,2 1.674 1,3 2.240 1,4 2.680 1,5 2.615 1,4

Distrito Federal 1.078 1,7 1.470 1,6 1.780 1,4 2.142 1,3 2.197 1,2 2.363 1,3

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011/2013/2015/2019/2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.
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2. PERFIL DEMOGRÁFICO E EDUCACIO-
NAL DOS TRABALHADORES IMIGRANTES 

A presença de homens dentre os trabalhadores 
imigrantes mostra-se estruturalmente predomi-
nante ao longo do período analisado, seguindo 
o padrão relacionado às migrações por trabalho. 
A diferença aumentou até 2014-2015, quando 
os homens chegaram a compor 73,3% da mão 
de obra estrangeira, ante os 69,4% observados 
em 2011. De 2016 em diante, houve discreta am-
pliação da participação feminina no mercado de 
trabalho, que se manteve relativamente estável 
até 2020, quando alcançou 29,2%. Para o com-
portamento notado em 2016, contribuíram os 
efeitos da crise econômica do biênio 2015-2016, 
que atingiram setores que tradicionalmente em-
pregam mais homens, como a Construção e a 
Indústria de transformação. Já nos anos 2019, 
2020 e, sobretudo, 2021, a participação feminina 
foi ampliada em virtude do crescimento da imi-
gração venezuelana, que apresenta peso maior 
de mulheres em relação a outras nacionalidades, 
como a haitiana (Gráfico 3).

Análise semelhante é desenvolvida para a traje-
tória da ocupação na Região Centro-Oeste, cujo 
peso passou de 4,6%, em 2011, para 7,6%, em 
2021, com destaque para os estados de Mato 
Grosso e de Mato Grosso do Sul. A Região Nor-
te, por sua vez, registrou aumento de sua par-
ticipação no total de trabalhadores imigrantes 
após 2015, o que se deve ao peso crescente de 
venezuelanos, que ampliaram a participação dos 
estados de Roraima e Amazonas em 2021.

Esta tendência imigratória foi intensificada ao 
longo do triênio 2019-2021, mesmo com a ocor-
rência da pandemia da Covid-19. Assim, as Re-
giões Sul e Centro-Oeste ampliaram ainda mais 
seus pesos no mercado de trabalho formal imi-
grante, ao passo que Sudeste e Nordeste man-
tiveram trajetória de queda, ainda que tenham 
registrado aumento no volume de trabalhadores. 
O elevado crescimento do volume de haitianos e 
venezuelanos, nos anos mais recentes, e o dire-
cionamento de parte deste contingente para as 
atividades vinculadas à cadeia produtiva do agro-
negócio, em setores de abate de animais para a 
exportação, são elementos que contribuem para 
explicar este movimento (Oliveira, 2016; Hallak 
Neto e Simões, 2021).
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Gráfico 3. Proporção de trabalhadores imigrantes no mercado formal de trabalho, 
por sexo, Brasil 2011 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011-2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
(1)

Feminino 30,6 29,2 27,5 26,7 26,7 28,3 28,5 28,8 29,1 29,2 32,4
Masculino 69,4 70,8 72,5 73,3 73,3 71,7 71,5 71,2 70,9 70,8 67,6
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em sua grande maioria (70,0%), em virtude do 
peso dos trabalhadores haitianos, que são pre-
dominantemente masculinos. Entre os africanos, 
a participação feminina é a menor dentre todos 
os continentes, com apenas 16,0% dos trabalha-
dores (Gráfico 4).

Em relação à distribuição por continentes, ve-
rificou-se maior participação feminina quando 
o país de nacionalidade é da América do Norte 
(41% de mulheres) e, em seguida, da América 
do Sul (35% de mulheres). América Central e 
Caribe, região que apresenta o maior número de 
imigrantes em postos formais, tem os homens 
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Gráfico 4. Proporção de imigrantes no mercado formal de trabalho por sexo segundo os 
continentes - Brasil – 2021 (1)

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque e 
base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.
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íses africanos e, especialmente, do Haiti, trouxe 
o aumento da categoria de cor ou raça preta; en-
quanto o aumento mais intenso de trabalhadores 
de cor parda ocorreu em virtude do crescimento 
da imigração venezuelana, a partir de 2019. Por 
outro lado, os trabalhadores brancos reduziram 
sua participação de, respectivamente, 79,8% 
para 38,3%, tendência também observada para 
aqueles de cor amarela (Gráfico 5)⁵.

A distribuição da população imigrante por cor ou 
raça⁴, de igual forma, revela a influência das na-
cionalidades que mais se ampliaram, com espe-
cial atenção para o crescimento da população de 
cor preta e parda ao longo da série histórica. Em 
2011, ambas somadas representavam 13,9% dos 
trabalhadores migrantes, chegando a 62,4% em 
2020, e recuando para 58,6% no ano seguinte. 
A intensificação das imigrações oriundas de pa-

4 Na RAIS e no CAGED a declaração de cor ou raça, bem como as demais informações que constam na base de dados, é 
fornecida pelo empregador, diferentemente das pesquisas domiciliares do IBGE, em que as informações são obtidas por meio 
de autodeclaração do entrevistado.
5 A cor ou raça Amarela tem relação com a origem asiática.
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Gráfico 5. Distribuição percentual de imigrantes no mercado formal de trabalho 
por cor ou raça - 2011 a 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque e 
base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90

100

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 (1)

Amarela Branca Indígena Parda Preta

O retrato de 2021 indicou ampliação da propor-
ção de imigrantes com nível médio completo – 
que passou para 47,5% em 2021 – e redução 
significativa do peso dos trabalhadores de nível 
superior (21,2%). Houve, também, crescimento 
da participação de trabalhadores com escolari-
dade abaixo do nível médio completo, principal-
mente na categoria sem instrução ou fundamen-
tal incompleto, que aumentou sua participação 
de 5,8% para 12,3% entre 2011 e 2021. 

No início da série analisada, o perfil educacional 
do trabalhador imigrante era, em sua maioria, de 
nível superior completo ou mais (51,9%), seguido 
pelos de nível médio completo (27,1%) (Gráfico 
6). Tal composição, reflexo de um padrão de imi-
gração mais tradicional, com participação maior 
de trabalhadores europeus, foi impactada pelas 
alterações em decorrência, principalmente, da 
entrada dos fluxos migratórios oriundos do Sul 
global, conforme apontado na Tabela 1 anterior-
mente.
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Gráfico 6. Distribuição percentual dos imigrantes no mercado formal de trabalho 
por nível de instrução – Brasil 2011 e 2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.

rios, florestais, da caça e pesca (697%), e, so-
bretudo, dos Trabalhadores da produção de bens 
e serviços industriais, que são classificados em 
duas categorias na Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO), tendo a primeira crescido 7 
vezes o seu tamanho inicial e a segunda 21 ve-
zes, ao passar de 1,4 mil, em 2011, para 27,9 mil, 
em 2021. Somadas, as quatro categorias repre-
sentaram um acréscimo, entre 2011 e 2021, de 
106,1 mil trabalhadores ao total, ou seja, quase 
85% do incremento total observado no período, 
correspondente a 125,6 mil⁶.  

Os menores crescimentos foram observados 
nas categorias Membros superiores do poder 
público, dirigentes de organizações de interesse 
público e de empresas e gerentes (0,9%), Pro-

3. ESTRUTURA OCUPACIONAL DOS TRA-
BALHADORES IMIGRANTES

A mudança na tendência migratória no decorrer 
da década implicou em alterações no perfil do tra-
balhador imigrante no Brasil também em relação 
à estrutura ocupacional. Quando se examinam 
os anos extremos do período analisado, nota-se 
que o aumento das ocupações entre imigrantes 
ocorreu de forma bastante diferenciada entre gru-
pos ocupacionais. O crescimento em números 
absolutos de cerca de três vezes em termos de 
ocupações se distribuiu muito mais intensamente 
justamente nos grupos ocupacionais de menores 
rendimentos, como os casos dos Trabalhadores 
dos serviços, vendedores do comércio em lojas 
e mercados (426%), Trabalhadores agropecuá-

6 A consulta detalhada por 190 subgrupos ocupacionais da CBO indicou que as categorias 784 – Embaladores e alimentadores 
de produção e 848 – Trabalhadores artesanais na agroindústria, na indústria de alimentos e do fumo foram as que mais cresceram 
no período.
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resultados mencionados para as nove categorias 
de grupos ocupacionais da CBO, as variações 
acumuladas entre as duas pontas da série e a 
variação anual entre 2021 e 2020.

fissionais das ciências e das artes (8,0%) e Téc-
nicos de nível médio (37,2%), que registraram 
variações bem abaixo da média, entre os anos 
2011 e 2021. A Tabela 3, a seguir, apresenta os 

Tabela 3. Número absoluto e variações acumuladas percentuais do emprego formal 
e rendimento médio mensal segundo grupos ocupacionais Brasil, 2011, 2019-2021

Grupos ocupacionais por sexo
Ocupações (vínculos)

2011 2019 2020 2021 (1) 2021/2011 
(%)

2021/2020 
(%)

Total  62.423  159.793  182.995  187.985  201,1  2,7 
0 - Forças Armadas, Policiais e Bombeiros 

Militares  16  18  24  26  62,5  8,3 

1 - Membros superiores do poder público, 
dirigentes de organizações de interesse público e 

de empresas e gerentes
 11.736  12.104  11.543  11.836  0,9  2,5 

2 - Profissionais das ciências e das artes  17.348  18.892  18.223  18.732  8,0  2,8 
3 - Técnicos de nível médio  7.092  9.116  9.180  9.732  37,2  6,0 

4 - Trabalhadores de serviços administrativos  7.890  16.387  18.479  21.107  167,5  14,2 
5 - Trabalhadores dos serviços, vendedores do 

comércio em lojas e mercados  7.976  38.208  39.541  41.993  426,5  6,2 

6 - Trabalhadores agropecuários, florestais, da 
caça e pesca  446  3.104  3.504  3.554  696,9  1,4 

7 - Trabalhadores da produção de bens e serviços 
industriais  7.475  38.689  50.320  49.899  567,5 -0,8 

8 - Trabalhadores da produção de bens e serviços 
industriais  1.350  20.568  29.169  27.917  1.967,9 -4,3 

9 - Trabalhadores de manutenção e reparação  1.090  2.707  3.009  3.186  192,3  5,9 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011/2019/2020 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.

e Caribe e da América do Sul. Do acréscimo de 
125,6 mil ocupações formais nessas categorias, 
no intervalo de onze anos, 123,2 mil delas, ou 
98,1%, foram atribuídas a apenas essas duas re-
giões (Tabela 4).

A desagregação por continentes indicou que os 
três grupos ocupacionais que mais absorveram 
postos de trabalho formais em números absolu-
tos tiveram as vagas destinadas, principalmen-
te, aos imigrantes oriundos da América Central 
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Tabela 4. Número absoluto e variações absolutas acumuladas por continentes selecionados e anos, 
segundo grupos ocupacionais - Brasil, 2011 e 2021

Grupos Ocupacionais
Total Am. Central e Caribe América do Sul

2011 2021 (1) dif abs. 2011 2021 (1) dif abs. 2011 2021 (1) dif abs.
Total 62.423  187.985  125.562  803  54.878  54.075 23.769  92.863 69.094 

0 - Forças Armadas, Policiais e 
Bombeiros Militares  16  26  10  2  4  2  5  14  9 

1 - Membros superiores do 
poder público, dirigentes de 

organizações de interesse público 
e de empresas e gerentes

11.736  11.836  100  28  283  255  2.975  4.331  1.356 

2 - Profissionais das ciências e 
das artes

 
17.348  18.732  1.384  55  655  600  5.337  7.918  2.581 

3 - Técnicos de nível médio  7.092  9.732  2.640  93  882  789  2.800  5.165  2.365 
4 - Trabalhadores de serviços 

administrativos  7.890  21.107  13.217  57  3.475  3.418  2.917  12.111  9.194 

5 - Trabalhadores dos serviços, 
vendedores do comércio em lojas 

e mercados
 7.976  41.993  34.017  151  11.631  11.480  3.504  23.980 20.476 

6 - Trabalhadores agropecuários, 
florestais, da caça e pesca  446  3.554  3.108  1  807  806  331  2.434  2.103 

7 - Trabalhadores da produção de 
bens e serviços industriais  7.475  49.899  42.424  355  20.395  20.040  4.801  25.509  20.708 

8 - Trabalhadores da produção de 
bens e serviços industriais  1.350  27.917  26.567  41  16.077  16.036  519  9.313  8.794 

9 - Trabalhadores de manutenção 
e reparação  1.090  3.186  2.096  20  667  647  579  2.088  1.509 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS 
estoque, 2011 e base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2021.

Nota: (1) Estimativa baseada na combinação do estoque 2020 com o saldo de movimentação 2021.

Assim, grande parte da dinâmica do emprego 
formal no período foi determinada pelas duas ca-
tegorias de ocupação definidas como Trabalha-
dores na produção de bens e serviços industriais 
e pela categoria Trabalhadores dos serviços, 
vendedores do comércio em lojas e mercados, 
com especial ênfase para os primeiros. A quase 
totalidade dos empregos gerados ficaram a cargo 
das duas nacionalidades haitiana e venezuelana.

Conforme o esperado, as principais nacionalida-
des responsáveis pelos resultados observados 
pelos grupos ocupacionais foram a haitiana e 
a venezuelana. O incremento ocorrido nos três 
grupos ocupacionais destacados na Tabela 4, 
equivalente a 103,0 mil, foi quase que totalmente 
atribuído aos haitianos (47,6 mil) e aos venezue-
lanos (50,0 mil), que, somados, atingiram 97,5 
mil.
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tárias, forjaram uma determinada característica 
de imigração que trouxe particular influência em 
relação ao nível dos rendimentos no mercado la-
boral brasileiro na segunda metade da década.

Como apontado em Hallak Neto e Simões (2021), 
a mudança na composição da estrutura do traba-
lho formal imigrante traduziu-se em redução dos 
rendimentos médios reais⁹ de forma bastante 
significativa, o que ocorreu, principalmente, em 
2019 e 2020. O Gráfico 7 mostra a redução dos 
rendimentos médios dos imigrantes e a intensi-
ficação da queda no decorrer dos anos. Consi-
derando-se os extremos da série, o valor médio 
mensal foi de R$ 13,2 mil, em 2011, para R$ 5,3 
mil, em 2020, ou seja, o correspondente a ape-
nas 40% do observado no início da série.¹⁰

4. RENDIMENTOS DO TRABALHO⁷

Como apresentado até aqui, nos anos recentes, 
o aumento do emprego de trabalhadores imi-
grantes se deveu, sobretudo, ao crescimento da 
participação dos trabalhadores oriundos de pa-
íses latino-americanos no mercado de trabalho 
formal brasileiro, mais especificamente devido 
ao aumento de trabalhadores haitianos e vene-
zuelanos. Ambas as nacionalidades totalizaram, 
em conjunto, em torno de 57% dos ocupados for-
mais em 2020 e em 2021, ante apenas 1,7% em 
2011. O cenário econômico menos atraente des-
de 2015, com anos de recessão e parcial estag-
nação da economia, seguidos por nova queda do 
PIB em 2020⁸, em decorrência da crise sanitária, 
bem como a entrada de imigrantes que busca-
ram o país em grande parte por razões humani-

7 Esta seção analisa o comportamento dos rendimentos médios do trabalho até o ano de 2020, em virtude de ser o último ano 
com resultados disponíveis pela base de dados disponível. Em relação ao relatório anual de 2021, a contribuição deste estudo é 
a atualização dos resultados e da análise para 2020, com a substituição dos dados preliminares por definitivos.
8 No período de 2015 e 2016, a queda do PIB foi equivalente a, respectivamente, 3,5% e 3,3%. Em 2020, o PIB recuou 3,9%, 
tendo se recuperado em 2021, com alta de 4,6% (IBGE, Sistema de Contas Nacionais e Sistema de Contas Trimestrais).
9 Rendimentos médios mensais deflacionados, pelo INPC, para junho/2022.
10 Nesse sentido, o Relatório RAIS 2020 já apontava que fatores institucionais, humanitários e econômicos condicionaram uma 
dinâmica imigratória para o Brasil “com elevado peso de trabalhadores não qualificados, sendo boa parte destes oriundos de 
países em desenvolvimento.” (Simões e Hallak Neto, 2020, p. 5).
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Gráfico 7. Rendimento médio mensal real do total de imigrantes no mercado de trabalho 
formal 2011 a 2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011-2020.

Nota: Rendimentos deflacionados, pelo INPC, para junho/2022.

13.210 12.963

11.456

9.577

8.196 8.157
7.582

6.841
6.028

5.288

0

3.000

6.000

9.000

12.000

15.000

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

(R$ mensais)

os rendimentos médios mais elevados; América 
Central e Caribe (R$ 2,2 mil) e África (R$ 3,2 mil) 
registraram os mais baixos. Ásia (R$ 10,3 mil) e 
América do Sul (R$ 4,8 mil) situaram-se em posi-
ções intermediárias. Em todo o período este pa-
drão no ranqueamento dos rendimentos médios 
entre os continentes foi mantido, permanecendo-
-se as posições bem definidas (Gráfico 8).

A análise é corroborada pelas curvas de rendi-
mentos médios, desagregadas por continentes, 
que mostraram nítida diferenciação em todos os 
anos. Dessa forma, o efeito composição da for-
ça de trabalho por nacionalidades tendeu a ser 
determinante para a redução da média geral das 
remunerações. Considerando-se os valores atu-
alizados de 2020, enquanto América do Norte 
(R$ 20,2 mil) e Europa (R$ 17,0 mil) registraram 



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  109

Gráfico 8. Rendimento médio mensal real dos imigrantes no mercado de trabalho formal 
por continentes - 2011 a 2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011-2020.

Nota: Rendimentos deflacionados, pelo INPC, para junho/2022.
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se encontraram nas classes de menores rendi-
mentos médios vis-à-vis aqueles nas classes de 
maiores rendimentos médios. Estratificando-se 
o rendimento médio de todos os imigrantes em 
cinco classes (quintos), pode-se comparar o va-
lor do rendimento médio mensal de 20% dos tra-
balhadores com menores rendimentos, com os 
20% de trabalhadores de rendimentos com os 
maiores rendimentos. A partir da definição dos 
valores médios de cada quinto de rendimento 
para o total de trabalhadores migrantes, aplica-
-se essa estrutura para os continentes e países, 
permitindo avaliar se um país, por exemplo, pos-
sui mais ou menos de 20% de trabalhadores em 
cada quinto de rendimento.

Percebe-se, ainda, que, enquanto América do 
Norte e Europa tiveram elevações nos rendimen-
tos médios mensais nos anos finais, os demais 
continentes registraram reduções ou estabili-
dade dos rendimentos entre 2017 e 2020. Mais 
uma vez a distinção por nacionalidades, e conse-
quentemente por continentes, mantida ao longo 
da série, indicou que a composição da força de 
trabalho foi determinante para o resultado de re-
dução do rendimento médio total. 

Outra forma de examinar este fenômeno é a 
análise em relação às diferenças encontradas na 
distribuição dos rendimentos médios segundo a 
proporção de trabalhadores, por continentes, que 
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sentação. Por outro lado, estes dois continentes 
apresentaram 60,5% e 65,4% de seus trabalha-
dores dentre aqueles com os maiores rendimen-
tos (5º quinto – média mensal de R$ 18.638). 
Os imigrantes da América Central e Caribe, em 
contrapartida, estavam presentes no quinto de 
renda mais elevada em apenas 3,4%, indicando 
significativa sub-representação na classe de ren-
da mais elevada (Gráfico 9).

Em 2020, os trabalhadores sul-americanos 
(24,7%) registraram maior proporção no 1º quinto 
de rendimento (média mensal de R$ 1.254), indi-
cando uma sobrerrepresentação, dado superior 
aos 20% de ocupações contidas em cada clas-
se em uma situação de igualdade. Os países do 
continente europeu (8,6%) e da América do Nor-
te (10,2%) mostraram as menores participações 
no quinto de renda inferior, indicando sub-repre-

Gráfico 9. Proporção de trabalhadores imigrantes no mercado formal de trabalho por quintos 
inferior e superior de rendimento médio total dos imigrantes, por continentes – 2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada 
RAIS-CTPS estoque, 2020.

Nota: Não foram apresentados resultados para as categorias Oceania e não especificado.
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nacionalidades, cerca de 1,7 mil estavam entre 
os 20% de trabalhadores imigrantes mais bem 
remunerados no mercado formal brasileiro. Em 
relação à classe de rendimentos inferiores, cou-
be aos venezuelanos a maior proporção, uma 

Quanto às nacionalidades, franceses, canaden-
ses e britânicos apareceram com maior repre-
sentação no quinto superior de rendimentos, com 
mais de 75% destes nesta categoria. Em outras 
palavras, dos 2,2 mil trabalhadores dessas três 
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mais de 1 até 2 SM; mais de 2 até 3 SM; e mais 
de 3 até 5 SM. 

A evolução temporal sob essa ótica evidencia o 
aumento gradativo e expressivo da proporção de 
ocupações contidas nas duas categorias infe-
riores de rendimentos que, somadas, passaram 
de 29,7%, em 2011, para 67,2%, em 2020. Ou 
seja, no final da década, mais de 2/3 dos traba-
lhadores imigrantes no mercado formal recebiam 
rendimentos mensais inferiores a 2 salários-míni-
mos. Em contrapartida, enquanto em 2011 qua-
se metade dos imigrantes possuíam rendimentos 
superiores a 5 SM, em 2020 esta proporção atin-
giu apenas 13,1% (Gráfico 10). 

vez que 34,8% dos trabalhadores dessa nacio-
nalidade estavam no quinto inferior, o que cor-
respondeu a 11,7 mil dentre os 33,5 mil trabalha-
dores formais venezuelanos no Brasil, em 2020.

A mudança no padrão dos rendimentos relacio-
nados ao mercado formal de trabalho imigrante 
ao longo da década é também verificada quan-
do se toma a evolução da composição segundo 
faixas salariais referenciadas no salário-mínimo 
(SM). São elencadas cinco faixas, a de nível 
mais baixo comporta o percentual de ocupações 
que recebeu mensalmente menos do que 1 SM, 
e a de nível superior as que receberam acima de 
5 SM. Entre elas são apresentadas a distribuição 
das ocupações em três faixas intermediárias: 

Gráfico 10. Distribuição do total de imigrantes por faixas salariais
2011/2015/2017/2019/2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 
2011/2015/2017/2019/2020.
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elevada foi predominante, enquanto asiáticos 
apresentaram uma distribuição mais equilibrada, 
com a maior parte dos ocupados recebendo nas 
faixas de 1 a 2 SM (33,0%). Este padrão distribu-
tivo não diferiu substancialmente do ocorrido em 
2019, sendo uma tendência observada nos anos 
finais disponíveis (Tabela 5).

O exame das desigualdades entre os continen-
tes indicou ainda que a maioria absoluta dos afri-
canos (67,1%), centro-americanos e caribenhos 
(79,2%) e sul-americanos (68,5%) situaram-se 
nas duas primeiras faixas em 2020, ou seja, re-
ceberam até 2 SM (Tabela 5). Já para norte-ame-
ricanos (56,4%) e europeus (49,8%), a faixa mais 

Tabela 5. Número absoluto e relativo de trabalhadores imigrantes no mercado formal de trabalho, 
por continentes, segundo classes de salários-mínimos (SM) Brasil, 2020

Classes 
de 

 Salário 
Mínimo

Total África América do 
Norte

Am. Central 
e Caribe

América do 
Sul Ásia Europa

(n. abs.) (%) (n. 
abs.) (%) (n. 

abs.) (%) (n. 
abs.) (%) (n. 

abs.) (%) (n. 
abs.) (%) (n. 

abs.) (%)

Total  182.995 100  9.448 100  2.149 100 73.940 100  69.419 100 9.014 100  14.316 100

até 1 SM  22.088 12,1  1.161 12,3  273 12,7  7.224 9,8  9.543 13,7  
1.500 16,6  2.026 14,2

mais de 1 
até 2 SM  100.873 55,1  5.175 54,8  326 15,2  

51.330 69,4  37.985 54,7  
2.972 33,0  2.348 16,4

mais de 2 
até 3 SM  27.116 14,8  1.916 20,3  156 7,3  

13.249 17,9  9.030 13,0  
1.122 12,4  1.391 9,7

mais de 3 
até 5 SM  8.947 4,9  656 6,9  182 8,5  1.593 2,2  4.027 5,8  772 8,6  1.416 9,9

mais de 5 
SM  23.971 13,1  540 5,7  1.212 56,4  544 0,7  8.834 12,7  

2.648 29,4  7.135 49,8

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada 
RAIS-CTPS estoque, 2020.

Nota: Não foram apresentados resultados para as categorias Oceania e não especificada.

do formal brasileiro passou a se concentrar nas 
nacionalidades haitianas e venezuelanas, que 
ampliaram, ano após ano, suas participações so-
bre o total destes trabalhadores. Este movimento 
indica que fatores domésticos de ordem econô-
mica, marcantes na atração de trabalhadores de 
variadas nacionalidades nos primeiros anos da 
década de 2010, cederam espaço para fatores 
relacionados às questões internas destes dois 
países, em especial, a crise humanitária que am-
bos vêm passando, assim como ao protagonis-
mo que o Brasil exerce entre os países localiza-
dos na América do Sul e em parte da África. 

Ainda que em um momento de baixo dinamismo 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dinâmica do mercado formal de trabalho imi-
grante no Brasil sofreu alterações expressivas ao 
longo do último decênio, com mudanças no perfil 
destes trabalhadores e de sua distribuição no ter-
ritório brasileiro. Tais alterações foram resultado 
dos impactos da conjuntura econômica, social 
e política, nos planos nacional e internacional, 
que tiveram como principal consequência tornar 
o Brasil um ator relevante enquanto destino de 
novos contingentes de imigrantes.

De 2015 em diante, no entanto, o aumento do 
número de trabalhadores imigrantes no merca-
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ao setor de serviços em geral, e ao comércio, em 
particular, passaram também a absorver parte do 
trabalho imigrante.

O impacto desta recente tendência migratória no 
país trouxe também como consequência a redu-
ção dos rendimentos médios do trabalho formal 
imigrante. A massiva entrada de imigrantes haitia-
nos e venezuelanos nas condições determinadas 
ocasionou em maior incidência de trabalhadores 
situados nas classes de rendimentos inferiores, 
observada tanto pela métrica dos quintos de ren-
da como pela proporção de pessoas em classes 
de salários-mínimos.

da economia nacional a partir de 2015 e, espe-
cialmente em 2020, em virtude dos impactos da 
pandemia da Covid-19 na economia brasileira, 
o crescimento da participação de trabalhadores 
haitianos e venezuelanos esteve relacionado a 
atividades econômicas específicas, menos afe-
tadas pela crise. Parte expressiva de haitianos 
e de venezuelanos se inseriram em atividades e 
ocupações relacionadas ao setor agroindustrial, 
como a de abate de animais e na fabricação de 
alimentos, que se expandiu ao longo dos últimos 
anos e ganhou espaço na pauta de exportações 
brasileiras. Com a reabertura da economia e o 
gradual aquecimento do mercado de trabalho ao 
longo de 2021, as atividades econômicas ligadas 
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produzidos ao longo dos últimos anos (FGV, 
2012; Desiderio, 2015; Simões, 2018; Oliveira, 
2021). Além disso, a legislação nacional permite 
a entrada destes trabalhadores no País a par-
tir da demanda por empregadores locais, tendo 
como base as solicitações de residência aprova-
das pela Coordenação Geral de Imigração Labo-
ral (CGIL), que seguem as Resoluções Normati-
vas regulamentadas pelo Conselho Nacional de 
Imigração (CNIg). Quanto aos investimentos¹, o 
País possui resoluções específicas que regula-
mentam a concessão da autorização de residên-
cia para investidores em atividades produtivas e 
em imóveis².

O presente capítulo tem como objetivo traçar um 
perfil destes trabalhadores e investidores, procu-
rando apresentar suas principais características 
e tendências como forma de contribuir com uma 
avaliação, ainda que preliminar, dos impactos 
destas resoluções sobre a atração destes recur-
sos.

Para tanto, foram utilizadas informações de au-
torizações concedidas a trabalhadores e inves-
tidores, que constam na base do CGIL. A partir 
do processamento destas bases pela equipe de 
estatística do Observatório das Migrações In-
ternacionais (OBMigra) foi possível obter infor-

INTRODUÇÃO

O aumento da mobilidade de pessoas entre os 
países tem se intensificado nos últimos anos 
como resposta ao processo de internacionaliza-
ção das economias mundiais. Se, por um lado, 
verifica-se crescimento significativo do número 
de refugiados e imigrantes que buscam segu-
rança e oportunidades de trabalho longe de seus 
países natais, muitos dos quais em situação de 
crise humanitária, por outro há um aumento do 
deslocamento de um grupo restrito de indivíduos, 
uma mobilidade incentivada, que ocorre como 
resposta às políticas de atração de investimentos 
e mão de obra qualificada, implementadas pelos 
países receptores. Tais políticas têm como prin-
cipal objetivo incentivar a entrada de recursos 
– humanos e financeiros – nestes países, como 
forma de contribuírem com as estratégias de de-
senvolvimento nacional. É neste contexto que 
são desenhados programas, com características 
distintas, a depender de países e objetivos, nos 
quais são detalhados os critérios de elegibilidade 
para o recebimento destes recursos.

No Brasil, embora ainda não existam programas 
voltados especificamente para incentivar a atra-
ção de trabalhadores qualificados, há um leque 
de estudos e análises sobre o tema, que foram 

* Os autores são doutores em economia pela UFRJ e pesquisadores colaboradores do OBMigra.
1 Ao longo do capítulo serão detalhadas as principais Resoluções Normativas que regulamentam a autorização de residência 
tanto para trabalhadores, com foco nos qualificados, quanto para os investidores.
2 Em 2018, estudos feitos pelo Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra) subsidiaram o CNIG na elaboração da 
Resolução Normativa 36, que dispõe sobre a concessão de autorização de residência para investidores em imóveis no Brasil. 
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1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

A crescente internacionalização das economias 
nacionais viabilizada, principalmente, pela difu-
são de inovações tecnológicas tem produzido o 
crescimento da circulação de capitais e de pes-
soas entre os países. Essa dinâmica, que ga-
nhou impulso a partir de respostas de países à 
crise financeira mundial de 2008, vem se tradu-
zindo na formulação de políticas voltadas à con-
cessão de vistos de residência a trabalhadores 
e investidores cujas respectivas qualificações e 
projetos estejam de acordo com as estratégias 
de desenvolvimento nacional. Em geral, estas 
políticas são compostas por diferentes frentes, 
abrangendo não apenas trabalhadores qualifi-
cados – geralmente as mais frequentes –, como 
também outras modalidades, como, por exem-
plo, a concessão de vistos para investimentos 
em títulos dos governos, abertura de empresas e 
compra de imóveis.  

No que tange às políticas de atração de traba-
lhadores qualificados e abertura de empresas, 
países desenvolvidos como Inglaterra, Canadá 
e Estados Unidos já possuem programas estru-
turalmente consolidados, com diferentes modali-
dades que se articulam dentro de um arcabouço 
institucional composto por uma série de condicio-
nalidades (Desiderio, 2015). Mais recentemente, 
outros países passaram a implementar políticas 
de atração de trabalhadores qualificados e in-
vestimentos estrangeiros, incorporando, por sua 
vez, novas modalidades que vêm transformando 
estes territórios em espaços altamente deman-
dados: o investimento direto de recursos finan-
ceiros na compra de títulos da dívida dos países; 
o investimento em projetos considerados inova-
dores e, cada vez mais, sustentáveis; e a compra 
de imóveis.

mações sobre características socioeconômicas, 
educacionais, valores investidos, além da sua 
localização no território nacional, por cada tipo 
de programa, considerando as respectivas Reso-
luções Normativas. 

Como resultado mais geral, os dados mostra-
ram uma redução das autorizações de residên-
cia para trabalhadores qualificados, assim como 
para investidores em atividades produtivas, 
dentro do período compreendido pelo capítulo³. 
A exceção foram as autorizações para investi-
dores imobiliários, que apresentaram tendência 
de crescimento, mesmo durante a pandemia da 
Covid-19. Em relação ao perfil de trabalhadores 
e investidores, ressalta-se que a grande maioria 
é composta por homens, com pelo menos o ní-
vel superior completo, tendo como origem países 
do Norte Global, em especial países europeus. 
Além disso, eles tendem a se concentrar mais na 
Região Sudeste do País, com destaque para os 
estados de São Paulo e Rio de Janeiro, embora 
a região Nordeste também tenha peso expressi-
vo, especialmente entre os investidores.

Além desta introdução, o capítulo possui mais 
três seções. A seguir é feita uma breve contextu-
alização das políticas de atração de investidores 
e trabalhadores qualificados, com exemplos de 
alguns países que têm sido modelos na imple-
mentação destes programas. Posteriormente, 
são analisadas as informações de autorizações 
de residência para trabalhadores qualificados, 
com a descrição das principais características e 
resoluções normativas. A quarta seção é dedica-
da à análise das autorizações de investimentos 
em atividades produtivas e em imóveis, com uma 
breve descrição de seus históricos, assim como 
de suas características, em que se destacam os 
valores investidos. Por fim, na última seção, são 
tecidas as considerações finais.

3 As séries construídas procuraram percorrer parte considerável dos períodos de vigência das resoluções que regulamentam 
as respectivas autorizações de residência. Para os trabalhadores qualificados e investidores em atividades produtivas, a série 
histórica tem início em 2011 e termina em junho de 2022. Devido à regulamentação mais recente, a série de informações para o 
investimento imobiliário data de 2019 a junho de 2022.
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base física permanente. Os chamados “nômades 
digitais” se configuram em uma nova categoria 
de trabalhadores, com tendência de crescimen-
to ao longo do tempo (MATOS, 2016). Devido à 
elevada qualificação que este trabalho tende a 
exigir, pois geralmente está ligado ao manuseio 
de tecnologias, é provável que os trabalhadores 
com estas características tragam recursos para 
os países que possuam políticas estabelecidas. 

Em 9 de setembro de 2021, o CNIg aprovou a Re-
solução número 45, que dispõe sobre a conces-
são de visto temporário e autorização de trabalho 
para o imigrante que desenvolva seu trabalho de 
forma remota, caracterizando-o como nômade 
digital. Embora ainda seja cedo para uma ava-
liação do impacto desta medida, ela indica uma 
busca por aderência do País às transformações 
nas relações de trabalho, colocando-se como um 
espaço de atração de trabalhadores que fazem 
parte dessa modalidade.

Em relação às demais modalidades de investi-
mento e atração de trabalhadores qualificados, 
as próximas seções apresentam uma análise 
das suas principais características, com desta-
que para as socioeconômicas, educacionais e 
localização no território nacional. São igualmente 
apresentados os valores investidos ao longo da 
série de informações deste capítulo, que teve iní-
cio em 2011 e término em junho de 2022.

2. AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA PARA 
TRABALHADORES QUALIFICADOS

Entre 2011 e junho de 2022 foram concedidas 
453.428 autorizações de residência para traba-
lhadores com vínculo empregatício no Brasil.  O 

Os casos de Portugal e Espanha são paradig-
máticos, pois foram construídos como estraté-
gias de retomada do desenvolvimento nacional 
após os países serem fortemente atingidos pela 
crise financeira de 2008. O caso português teve 
início em 2012, a partir da aprovação do progra-
ma intitulado Autorização de Residência para 
Atividade de Investimento (ARI), que congregava 
algumas das modalidades acima mencionadas 
(PORTUGAL, 2012). Na Espanha, por sua vez, a 
chamada Lei de Apoio aos Empreendedores foi 
promulgada em 2013 com características seme-
lhantes à portuguesa (ESPANHA, 2013). Desde 
então, essas medidas vêm sendo modernizadas 
e adaptadas de acordo com os objetivos de de-
senvolvimento de ambos os países⁴.

No Brasil, medidas legais vêm sendo tomadas 
no sentido de viabilizar a concessão de vistos 
de residência para trabalhadores qualificados e 
investidores em empresas e imóveis. Embora 
tais medidas não se configurem em programas 
ou políticas articuladas com a estratégia de de-
senvolvimento nacional, como em Portugal e Es-
panha, elas vêm sendo objeto de discussões, o 
que é um importante passo para a construção de 
estratégias futuras. 

Neste sentido, cabe destacar a criação de reso-
luções normativas que tratam da autorização de 
residência para investidores, assim como reso-
luções que tratam da autorização de residência 
para trabalho em território nacional. Este último 
ponto merece ser ressaltado, na medida em que 
a pandemia da Covid-19 impulsionou o desen-
volvimento de inovações tecnológicas que permi-
tiram maior mobilidade de alguns trabalhadores 
para o exercício de suas atividades produtivas, 
que passaram a não mais depender de uma 

4 Em Portugal, por exemplo, em 2022 foram instituídas novas medidas que restringiram a compra de imóveis por estrangeiros 
nas cidades de Lisboa e Porto, sob a justificativa de que o aquecimento do mercado imobiliário da região vem gerando altas 
expressivas no preço dos imóveis, impactando, com isso a população local. Da mesma forma, há intenção de promover o 
desenvolvimento do interior do país, onde há área com baixa densidade populacional e com necessidade de investimentos e de 
mão de obra para o mercado de trabalho (PORTUGAL, 2021).
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Os trabalhadores europeus apresentaram a 
maior participação ao longo da série, com cres-
cimento relativo até 2016, quando responderam 
por quase 50% do total das autorizações. Os 
dois anos seguintes foram marcados por queda, 
seguida por recuperação, embora em termos ab-
solutos tenha havido redução do número de tra-
balhadores europeus no período como um todo. 
Os trabalhadores asiáticos também possuem sig-
nificativa presença nas autorizações concedidas 
e, juntamente aos europeus, foram responsáveis 
por mais de 70% do total entre 2011 e 2022. Os 
norte-americanos, por sua vez, registraram re-
dução na participação desde o início da série, 
passando de 17,9% em 2011 para 12,8% entre 
janeiro e junho de 2022.

ano de 2011 registrou o maior número de autori-
zações, 68.693, mantendo-se na faixa das 60 mil 
até 2013. A partir de 2014 houve queda de mais 
de 20,0% do número de autorizações em relação 
ao ano anterior, provavelmente devido ao início 
da crise econômica do País e aos efeitos da re-
cuperação das economias dos países centrais, 
que acabaram por reduzir os fatores de atração 
do País à mão de obra estrangeira. Entre 2014 
e 2018 as autorizações continuaram a decres-
cer, reduzindo-se em cerca de 35,0%, voltando 
a subir levemente em 2019. Com a pandemia da 
Covid-19, houve nova queda em 2020, quando 
atingiram os menores valores da série, voltando 
a subir em 2021. Em 2022, o resultado aponta 
para um padrão similar ao dos dois anos ante-
riores, pois até junho deste ano foram emitidas 
10.844 autorizações de trabalho (Tabela 1).
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Tabela 1. Número e distribuição percentual de autorizações concedidas a trabalhadores com vínculo empregatício, 
segundo continentes – janeiro de 2011 a junho de 2022

Ano
Total África América do 

Norte
América 

Central e Caribe
América 
 do Sul Ásia Europa Outros

(n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%)

2011 68.693 100 918 1,3 12.313 17,9 1.911 2,8 3.625 5,3 21.982 32,0 27.405 39,9 539 0,8

2012 66.821 100 977 1,5 11.506 17,2 1.499 2,2 3.203 4,8 20.456 30,6 28.727 43,0 453 0,7

2013 61.842 100 911 1,5 10.825 17,5 1.150 1,9 2.735 4,4 17.954 29,0 27.828 45,0 439 0,7

2014 46.740 100 839 1,8 7.166 15,3 740 1,6 1.985 4,2 13.831 29,6 21.858 46,8 321 0,7

2015 36.868 100 503 1,4 6.557 17,8 461 1,3 1.103 3,0 10.891 29,5 17.044 46,2 309 0,8

2016 30.327 100 446 1,5 4.779 15,8 316 1,0 1.071 3,5 8.519 28,1 14.919 49,2 277 0,9

2017 25.937 100 405 1,6 5.930 22,9 312 1,2 1.072 4,1 7.052 27,2 10.918 42,1 248 1,0

2018 30.619 100 480 1,6 3.312 10,8 344 1,1 1.023 3,3 13.058 42,6 12.265 40,1 137 0,4

2019 31.298 100 568 1,8 4.445 14,2 433 1,4 913 2,9 11.510 36,8 13.248 42,3 181 0,6

2020 20.730 100 395 1,9 2.371 11,4 307 1,5 464 2,2 7.924 38,2 9.130 44,0 139 0,7

2021 22.719 100 499 2,2 2.704 11,9 256 1,1 667 2,9 8.159 35,9 10.344 45,5 90 0,4

2022 (jan-jun) 10.844 100 328 3,0 1.392 12,8 136 1,3 287 2,6 3.766 34,7 4.872 44,9 63 0,6

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Os demais continentes possuem participação residual, o que marca uma 
diferenciação em relação ao verificado no capítulo de mercado de traba-
lho, em que há um crescimento no peso de sul-americanos e nacionais 
da América Central e Caribe no total de trabalhadores. Diferentemente do 
verificado para considerável parte das informações da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), as autorizações concedidas pela Coordena-

ção Geral de Imigração Laboral são voltadas para trabalhadores que já 
possuem propostas de emprego no Brasil, ou seja, são empresas, muitas 
das quais multinacionais, ou setores vinculados ao mercado de pesquisa 
e ensino, que demandam estes trabalhadores. A RAIS, por sua vez, tem 
captado um crescimento grande de trabalhadores oriundos de países que 
passam por crises humanitárias – como Haiti e Venezuela –, que se inse-
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O padrão é semelhante ao verificado para os tra-
balhadores como um todo, mas tendo queda efe-
tiva a partir de 2015, quando a crise econômica 
se agravou no País, e uma pequena recuperação 
entre 2018 e 2019. Em 2020, há novamente que-
da, seguida por leve recuperação em 2021. O 
ano de 2022 aponta para manutenção da mesma 
tendência dos dois anos anteriores, com o núme-
ro de autorizações mantendo-se em níveis abai-
xo do verificado para o início da série (Tabela 2). 

A diferença mais marcante relacionada ao total 
de trabalhadores ocorre na maior participação 
de asiáticos nas autorizações para trabalhadores 
qualificados, superando os europeus nos anos fi-
nais da série histórica. Ambos, no entanto, ainda 
são responsáveis por mais de 70% do total des-
tas autorizações. Os nacionais dos demais conti-
nentes apresentaram comportamento semelhan-
te ao verificado para o total dos trabalhadores, o 
que reforça o fato de que, no geral, a demanda 
pelas autorizações de residência – seja para tra-
balhadores qualificados ou não – são direciona-
das aos trabalhadores do Norte Global.

rem em ocupações de natureza mais elementar, 
embora muitos destes trabalhadores possuam 
elevada qualificação (SIMÕES et al., 2020)⁵.

Entre 2011 a junho de 2022 foram concedidas 
56.580 autorizações para trabalhadores qualifi-
cados, o que representa 12,5% do total das au-
torizações. É importante pontuar que, no geral, 
estes trabalhadores já possuem um nível de qua-
lificação mais elevado, dado que sua imigração 
para o Brasil ocorreu por demanda de um em-
pregador local (Oliveira, 2021). Ainda assim, com 
o objetivo de definir de forma mais homogênea 
o trabalhado qualificado, optou-se pela utilização 
do critério educacional, ou seja, foram definidos 
como tal aqueles trabalhadores com pelo menos 
o nível superior completo. Além disso, foram se-
lecionadas apenas as autorizações de residên-
cia para trabalho com vínculo empregatício, que 
é uma forma de mapear aqueles trabalhadores 
que estarão inseridos efetivamente no mercado 
de trabalho nacional.

5 Oliveira (2021) faz um interessante estudo unindo essas duas bases, a partir de uma análise que acompanha, no mercado 
formal de trabalho, as trajetórias de trabalhadores que tiveram autorização de trabalho concedida pelo CGIL.
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Tabela 2. Número e distribuição percentual de autorizações concedidas a trabalhadores qualificados, com vínculo empregatício, 
segundo continentes– janeiro de 2011 a junho de 2022

Ano
Total África América do 

Norte
América 

Central e Caribe
América 
 do Sul Ásia Europa Outros

(n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%)
2011 6.345 100 48 0,8 980 15,4 94 1,5 682 10,7 1.604 25,3 2.886 45,5 51 0,8

2012 7.657 100 50 0,7 1.066 13,9 95 1,2 570 7,4 1.941 25,3 3.891 50,8 44 0,6

2013 7.136 100 52 0,7 900 12,6 89 1,2 342 4,8 1.730 24,2 3.983 55,8 40 0,6

2014 6.716 100 49 0,7 826 12,3 141 2,1 264 3,9 1.770 26,4 3.625 54,0 41 0,6

2015 4.434 100 36 0,8 548 12,4 76 1,7 179 4,0 1.272 28,7 2.298 51,8 25 0,6

2016 3.563 100 27 0,8 447 12,5 72 2,0 151 4,2 1.262 35,4 1.584 44,5 20 0,6

2017 3.012 100 37 1,2 404 13,4 75 2,5 226 7,5 1.068 35,5 1.181 39,2 21 0,7

2018 3.974 100 48 1,2 609 15,3 100 2,5 121 3,0 1.501 37,8 1.575 39,6 20 0,5

2019 4.412 100 57 1,3 617 14,0 103 2,3 96 2,2 1.789 40,5 1.722 39,0 28 0,6

2020 3.665 100 48 1,3 641 17,5 95 2,6 74 2,0 1.356 37,0 1.432 39,1 19 0,5

2021 4.050 100 80 2,0 552 13,6 95 2,3 106 2,6 1.727 42,6 1.472 36,3 18 0,4

2022 (jan-jun) 1.616 100 39 2,4 195 12,1 39 2,4 32 2,0 738 45,7 560 34,7 13 0,8

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Filipinas, China e Estados Unidos foram responsáveis por cerca de ¼ das 
autorizações totais, considerando o acumulado de janeiro de 2021 a junho 
de 2022 (Mapa 1). Embora a Europa seja o continente com o maior número 
de autorizações, há maior diluição das autorizações entre os países, com 

destaque para o Reino Unido, Alemanha e Itália. Já entre os trabalhadores 
qualificados, os chineses aparecem com quase 20% do total das autoriza-
ções, seguido pela Japão e pelos Estados Unidos (Mapa 2).
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Mapa 1. Número de autorizações concedidas a trabalhadores com vínculo empregatício, segundo 
países – janeiro de 2021 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  123

Mapa 2. Número de autorizações concedidas a trabalhadores qualificados com vínculo empregatício, 
segundo países – janeiro de 2021 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública
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final da série, passando a 6,4%. Já a região Sul 
registrou crescimento, passando de, respectiva-
mente, 5,7% para 7,3% no período analisado, 
mesmo comportamento da região Centro-Oeste. 
No norte do País não houve variação significativa 
no número de autorizações, que se manteve em 
torno dos 2,5% (Tabela 3).

A região Sudeste se manteve como o principal 
destino dos trabalhadores qualificados entre 
2011 e 2022, com cerca de 80% do total. Cabe 
destacar o peso do estado de São Paulo, com 
55% destas autorizações, seguido pelo Rio de 
Janeiro, com quase 20%, entre 2021 e junho de 
2022. A região Nordeste, que respondia por 8,9% 
do total destas autorizações, sofreu redução ao 

Tabela 3. Número e distribuição percentual de autorizações concedidas a trabalhadores qualificados 
com vínculo empregatício - Grandes Regiões –  2011 e acumulado de 2021 a junho de 2022

Grandes Regiões
2011 2021 a junho de 2022

Total % Total %

Norte 166 2,6 143 2,5

Nordeste 563 8,9 361 6,4

Sudeste 4953 78,1 4526 79,9

Sul 363 5,7 413 7,3

Centro-Oeste 107 1,7 222 3,9

Não Informado 193 3,0 1 0,0

Total 6345 100,0 5666 100,0

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

tiveram abaixo dos 20% em quase toda a série. 
Apenas em 2020, em razão da pandemia da Co-
vid 19, a participação das mulheres cresceu para 
quase 24,0% do total das autorizações, voltando 
para o padrão a partir de 2021 (Gráfico 1).

A distribuição das autorizações por sexo revelou 
estabilidade entre 2011 e 2022, com participação 
muito mais expressiva de homens, que oscilou 
em torno de 80% do total. As mulheres registra-
ram crescimento a partir de 2014, mas se man-
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Gráfico 1. Distribuição percentual do número de autorizações concedidas a trabalhadores 
qualificados com vínculo empregatício, por sexo – janeiro de 2011 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública

2022 e o crescimento do peso daqueles trabalha-
dores que possuem pós-graduação ou mestra-
do⁶, categoria que oscilou de 19,6% para 28,9% 
no mesmo período (Gráfico 2).

A análise por nível de instrução mostrou uma re-
dução de 77,6% para 66,7% da participação dos 
trabalhadores com nível superior completo, entre 
janeiro de 2011 e acumulado de 2021 a junho de 

6 Entre 2011 e 2015 não era possível separar os trabalhadores que tinham pós-graduação daqueles que tinham mestrado. Por 
conta desta característica, e com o objetivo de garantir comparabilidade ao longo da série histórica, estes dois níveis de instrução 
foram agrupados em uma só categoria.
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Gráfico 2. Distribuição percentual do número de autorizações concedidas a trabalhadores qualificados 
com vínculo empregatício, por nível de instrução – 2011 e acumulado de 2021 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública

7 Em conjunto, estas resoluções tratam da concessão de autorização de residência fins de trabalho com vínculo empregatício 
no Brasil

dores vigorou de 2011 a 2017, sendo substituída 
pela RN 11.

A RN 30, responsável pela renovação das autori-
zações de residência, ou alteração para prazo de 
residência indeterminado, teve comportamento 
atípico nos últimos dois anos, passando de 4,1%, 
em 2019, para 32,2%, em 2021. Isso se deve aos 
efeitos da pandemia da Covid-19, na medida em 
que as restrições colocadas à entrada de pes-
soas em território nacional reduziram as solici-
tações realizadas pela RN 02, que perdeu par-
ticipação no total das solicitações, chegando a 
36,7% do total em 2021. Em 2022, por sua vez, 
sua participação voltou a crescer, devido, muito 
provavelmente, à flexibilização das restrições. A 
RN 30, por sua vez, registrou queda, chegando a 
20,5%, percentual ainda acima do observado em 
2019 (Gráfico 3).

Entre 2011 e 2022 as Resoluções Normativas 
(RNs), que instituem as autorizações de residên-
cia para trabalhadores qualificados, passaram 
por mudanças, com a criação de novas resolu-
ções ou substituição das antigas, as quais foram 
atualizados parâmetros, seguindo, por exemplo, 
mudanças na legislação e estratégias de po-
líticas. Para este período, cabe mencionar que 
as resoluções mais acessadas foram aquelas 
voltadas ao trabalho com vínculo empregatício 
no País, sem particularidades definidas. Nesse 
sentido, a RN 80 prevaleceu entre 2011 e 2012, 
sendo substituída pela RN 99, que vigorou en-
tre 2013 e 2017. A partir de 2018, esta última foi 
substituída pela RN 02, que se manteve como 
a mais acessada para a solicitação de autoriza-
ções⁷. Da mesma forma, a RN 62, segunda mais 
frequente, que concede autorização de trabalho 
para imigrantes diretores, gerentes e administra-
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Gráfico 3. Distribuição percentual do número de autorizações concedidas a trabalhadores 
qualificados com vínculo empregatício segundo principais Resoluções Normativas – 

2019 a 2021 e janeiro a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública

configuram instrumento que normatiza os pedi-
dos de investimento no País, especificando os 
critérios para sua concessão, em acordo com es-
tratégias que levem em consideração os impac-
tos destes investimentos no território nacional. 
Nesta seção são detalhadas as características e 
tendências de duas modalidades de autorização 
de residência por investimentos: as relacionadas 
aos investimentos em atividades produtivas (em-
presas, estabelecimentos comerciais e de servi-
ços) e ao investimento imobiliário (residenciais).

A Resolução Normativa (RN) 84 de 2009 esta-
beleceu os parâmetros para as autorizações de 
residência por investimento em atividades produ-
tivas no País, em que se destaca o valor mínimo 
de R$ 150.000 e as condicionalidades para sua 
implementação (geração de empregos, setores 
econômicos e desenvolvimento de tecnologias). 

Em suma, o perfil das autorizações concedi-
das a trabalhadores qualificados se caracteriza, 
preferencialmente, pela presença de homens, 
europeus e asiáticos, e trabalhadores com ní-
vel superior completo. Há também um maior 
direcionamento deles para a região Sudeste do 
país, especialmente São Paulo, região de maior 
dinamismo econômico e, portanto, com maiores 
oportunidades de trabalho para este segmento 
de trabalhadores. Por fim, nos últimos anos, ob-
serva-se predominância de pedidos de autoriza-
ções pela RN 02, embora a RN 30 também tenha 
apresentados valores significativos.

3. AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA PARA 
INVESTIDORES

As autorizações de residência para investidores 
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3.1. Autorização de residência para 
investimento em atividades produtivas

Entre janeiro de 2011 e junho de 2022 foram con-
cedidas 6.638 autorizações de residência para 
investidores em atividades produtivas no Brasil, 
das quais cerca de 65% entre 2011 e 2014. Este 
comportamento pode estar relacionado ao maior 
dinamismo econômico do País no período, as-
sim como pelo fato de os países do Norte Global 
ainda estarem convivendo com as consequên-
cias da crise financeira de 2008. A partir de 2015, 
verifica-se queda mais acentuada no número de 
autorizações, que se estendeu até 2017, quan-
do, em 2018, os investimentos foram retomados, 
mas situaram-se ainda abaixo do verificado no 
período inicial. Com a pandemia da Covid 19, as 
autorizações caem aos menores níveis da série 
em 2020 e 2021 e, pelos números apurados até 
junho de 2022, é provável que mantenha a ten-
dência dos dois últimos anos (Tabela 4).

Ao longo da série, os europeus se mantiveram 
como a principal nacionalidade a receber esta 
modalidade de autorização, com maior peso nos 
anos iniciais, o que mostra que a redução no nú-
mero geral de autorizações, após 2014, está for-
temente relacionada à queda da concessão para 
estes trabalhadores, que perderam participação 
até 2017. Em 2018, o total de autorizações volta 
a crescer em conjunto com a ampliação do peso 
de europeus no total. Os asiáticos vieram em 
seguida, caracterizando um perfil por nacionali-
dades semelhante ao verificado para as autori-
zações voltadas aos trabalhadores qualificados. 
Com exceção da América do Norte, que teve al-
guma participação ao longo da série, as demais 
nacionalidades por continentes registraram peso 
residual.

Esta resolução vigorou até 2015, quando foi 
substituída pela RN 118, que promoveu algumas 
mudanças, como, por exemplo, o aumento do 
valor mínimo do investimento, que passou a ser 
de R$ 500.000 e novas condicionalidades, que 
deixaram a concessão das autorizações mais ali-
nhadas com propostas que gerassem inovações 
tecnológicas ao País. Em 2017 houve nova subs-
tituição, quando foi promulgada a RN 13, dentro 
do marco jurídico estabelecido pela nova Lei de 
Migração, que detalhou mais o conteúdo dos pla-
nos de investimentos (definições, objetivos, ge-
ração de emprego e renda). 

A Resolução Normativa 36 de 2018 estabeleceu 
os parâmetros para a concessão de autoriza-
ções de residência por investimento imobiliário 
no País, com valor mínimo de R$ 1.000.000 para 
imóveis residenciais (construídos ou em constru-
ção) sendo 30% menor nas regiões Norte e Nor-
deste do País. Em 2021, esta RN foi substituída 
pela RN 46, que manteve os principais pontos da 
resolução original.

É importante ressaltar que contrariamente às 
autorizações para investimento em atividades 
produtivas, que já existem há mais de dez anos, 
para o investimento imobiliário a série ainda é 
curta, datando de 2019. Esta característica tor-
na a análise destes investimentos ainda bastante 
preliminar, especialmente pelo fato de que entre 
2020 e 2021 o País foi atingido pela pandemia da 
Covid-19 que, certamente, inibiu os investimen-
tos no País, em razão das restrições impostas à 
mobilidade de pessoas. A seguir são detalhadas 
as principais características destas autorizações, 
assim como os valores investidos por cada uma 
delas.



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  129

Tabela 4. Número e distribuição percentual de autorizações concedidas a investidores em atividades produtivas, por continentes – 
janeiro de 2011 a junho de 2022

Ano
Total África América do 

Norte
América 

Central e Caribe
América 
 do Sul Ásia Europa Outros

(n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%) (n. abs) (%)

2011 995 100 3 0,3 59 5,9 5 0,5 13 1,3 244 24,5 665 66,8 6 0,6
2012 1.165 100 3 0,3 73 6,3 2 0,2 10 0,9 168 14,4 905 77,7 4 0,3
2013 1.171 100 4 0,3 46 3,9 0 0,0 7 0,6 191 16,3 919 78,5 4 0,3
2014 1.012 100 3 0,3 28 2,8 1 0,1 13 1,3 197 19,5 764 75,5 6 0,6
2015 835 100 4 0,5 30 3,6 4 0,5 9 1,1 197 23,6 586 70,2 5 0,6
2016 178 100 0 0,0 16 9,0 3 1,7 6 3,4 46 25,8 106 59,6 1 0,6
2017 134 100 2 1,5 13 9,7 1 0,7 1 0,7 41 30,6 74 55,2 2 1,5
2018 367 100 0 0,0 18 4,9 4 1,1 6 1,6 123 33,5 213 58,0 3 0,8
2019 354 100 3 0,8 15 4,2 3 0,8 6 1,7 83 23,4 243 68,6 1 0,3
2020 165 100 1 0,6 14 8,5 0 0,0 1 0,6 36 21,8 113 68,5 0 0,0
2021 173 100 0 0,0 19 11,0 1 0,6 1 0,6 23 13,3 128 74,0 1 0,6

2022 (jan-jun) 89 100 0 0,0 13 14,6 2 2,2 0 0,0 12 13,5 61 68,5 1 1,1

Fonte: Ministério do Trabalho, Relação Anual de Informações Sociais, 2010 a 2020.

Considerando o período como um todo, verifica-se que dos oito principais 
países que receberam esta modalidade de autorização, seis deles estão no 
continente europeu. Em conjunto esses oito países foram responsáveis por 

mais de 80% das autorizações concedidas entre janeiro de 2011 e junho 
de 2022, sendo a Itália o País com o maior número, seguida por Portugal, 
China e França.
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Gráfico 4. Número total autorizações concedidas a investidores em atividades produtivas entre 
janeiro de 2011 e junho de 2022, segundo principais países

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

produtivos, com 54,6%, ao passo que a região 
Sudeste teve sua participação reduzida para 
33,2%. A região Sul também ampliou sua partici-
pação, chegando a quase 10% do total, enquan-
to o Norte e o Centro-Oeste tiveram seus pesos 
reduzidos para pouco mais de 1%.

Em 2011, a região Sudeste concentrava a maior 
proporção de autorizações (43,6%), seguida pelo 
Nordeste, com 40,3%. A região Sul detinha 5,2% 
e as demais representavam menos de 2,0% do 
total. Considerando o consolidado de janeiro de 
2021 a junho de 2022, a região Nordeste passou 
a ser o principal destino desses investimentos 

Tabela 5. Número total e distribuição percentual de autorizações concedidas a investidores em 
atividades produtivas, segundo Grandes Regiões – 2011 e acumulado de janeiro de 2021 a junho de 2022

Grandes Regiões
2011 2021 a junho de 2022

Total % Total %

Norte 13 1,3 3 1,1

Nordeste 407 40,9 143 54,6

Sudeste 434 43,6 87 33,2

Sul 52 5,2 26 9,9

Centro-Oeste 18 1,8 3 1,2

Não Informado 71 7,2 - -

Total 995 100,0 262 100,0

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ Ministério da Justiça e 
Segurança Pública
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total. As mulheres registraram crescimento a par-
tir de 2015, mas se mantiveram abaixo dos 20% 
em toda a série. (Gráfico 5).

A distribuição das autorizações por sexo revelou 
estabilidade entre 2011 e 2022, com maior parti-
cipação de homens, que ficou acima de 80% do 

Gráfico 5. Distribuição percentual de autorizações concedidas a investidores em atividades 
produtivas, segundo sexo – janeiro de 2011 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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outro lado, foi registrada queda na participação 
de investidores com o nível médio completo, de 
33,7% para 24,8%, comportamento que mostra 
crescimento na qualificação destes investidores 
(Gráfico 6).

Na comparação entre 2011 e o acumulado de 
2021 a junho de 2022 houve crescimento da par-
ticipação de investidores em atividades produti-
vas com nível superior completo e mais, que pas-
sou de, respectivamente, 64,1% para 74,8%. Por 
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Gráfico 6. Distribuição percentual do número de autorizações concedidas a investidores em 
atividades produtivas, segundo nível de instrução – 2011 e acumulado de 2021 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Nota: superior e mais inclui pós-graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado.

rém abaixo do verificado para o período inicial da 
série. A partir de 2019, há nova redução que se 
estende até 2021, sendo que a partir de 2020 os 
investimentos foram fortemente impactados pela 
pandemia da Covid-19. Os dados de 2022 apon-
tam para um comportamento similar ao verifica-
do nos dois anos anteriores (Gráfico 7).

Em relação aos valores reais investidos, obser-
va-se que a tendência deles segue o comporta-
mento das autorizações no período analisado, 
ou seja, maior concentração entre 2011 e 2013 
– quando foram investidos cerca de 45% do total 
de recursos, ou R$1,87 bilhões - posterior redu-
ção até 2017 e novo crescimento em 2018, po-
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Gráfico 7. Valores reais dos investimentos realizados por pessoa física (em reais) em atividades 
produtivas – janeiro de 2011 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Nota: valores reais corrigidos pelo IGP-M de junho de 2022.

continentes investiram juntos R$ 106 milhões 
(Gráfico 8). Os investidores italianos aportaram 
R$ 891 milhões no País neste período, ou 21% 
do total, seguido por portugueses (R$ 679 mi-
lhões), com 17,0% e chineses (R$ 496 milhões), 
com 12,0%.

Entre janeiro de 2011 e junho de 2022 foram 
investidos no País R$ 4,1 bilhões por meio das 
Resoluções Normativas 184, 118 e 13. Cerca de 
74,0% (R$ 3 bilhões) dos recursos foram oriun-
dos de investidores europeus, 16,5% (R$ 677 mi-
lhões) de asiáticos e 5,9% (R$ 241 milhões) de 
norte-americanos. Os investidores dos demais 

Gráfico 8. Valores reais dos investimentos realizados por pessoa física (em reais) em atividades 
produtivas, segundo continentes – dados consolidados de janeiro de 2011 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Nota: valores reais corrigidos pelo IGP-M de junho de 2022 ano.
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investimentos imobiliários no País. Embora o 
quantitativo ainda seja baixo, dado o pouco tem-
po de implementação, assim como pela influên-
cia da pandemia da Covid-19, observa-se cresci-
mento entre os anos, chegando ao maior número 
de autorizações em 2021.

Contrariamente ao verificado para as demais au-
torizações, o ano de 2022 mostra tendência de 
crescimento no número de investidores imobili-
ários, pois, até meados de 2022, já haviam sido 
autorizados o equivalente a cerca de 78% dos 
investimentos feitos no ano anterior (Gráfico 9). 
Os investidores dos Estados Unidos, França e 
Alemanha foram responsáveis por, respectiva-
mente, 21,0%, 14,0% e 14,0% do total dos inves-
timentos feitos ao longo de todo o período.

Esta seção mostrou que houve redução no nú-
mero de autorizações de residência para inves-
tidores em atividades produtivas, considerando 
a série analisada. De mesma forma que os tra-
balhadores qualificados, europeus e asiáticos fo-
ram as principais nacionalidades contempladas 
com as autorizações, assim como concentraram 
a maior parte dos valores investidos. Em relação 
ao destino destes investimentos, cabe ressaltar 
o crescimento da participação dos estados da 
região Nordeste, entre o início e o final da série.

3.2. Autorização de residência para 
investimento imobiliário⁸

Entre janeiro de 2019 e junho de 2022 foram 
concedidas 214 autorizações de residência para 

Gráfico 9. Número de autorizações concedidas a investidores imobiliários, 
Janeiro de 2019 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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do com o maior número de investidores, sendo 
responsável por 30,8% do total, seguido por São 
Paulo, com 20,6%, Ceará (12,6%) Bahia (12,1%) 
e Santa Catarina (11,7%) (Gráfico 10).

A região Sudeste concentrou quase 53,0% do to-
tal das autorizações de investimento imobiliário 
ao longo de todo o período, seguida pelo Nor-
deste, com 33,0%.  O Rio de Janeiro foi o esta-

8 Em razão de o número destas autorizações ainda não serem suficientemente volumosos as análises estatísticas serão feitas 
considerando o acumulado de informações para toda a série, que teve início em 2019 e término em junho de 2022.
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Gráfico 10. Número total de autorizações concedidas a investidores imobiliários, 
segundo principais estados – dados consolidados de 2019 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Nota: Dados consolidados de janeiro de 2019 a junho de 2022.
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Gráfico 11. Distribuição percentual do número total de autorizações concedidas a investidores 
imobiliários, segundo sexo e nível de instrução – Dados consolidados de 2019 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Nota: Dados consolidados de janeiro de 2019 a junho de 2022.

período de 2019 a 2022 como um todo (Gráfico 
11). Da mesma forma, há maior participação de 
investidores com nível superior (86%) seguido 
pelos de nível médio (13,1%).

Assim como para as demais autorizações de 
residência analisadas neste capítulo, há maior 
proporção de investidores em imóveis do sexo 
masculino, que chegou a 86%, considerando o 
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e 24% (R$77 milhões) de norte-americanos. Os 
investidores dos demais continentes investiram 
juntos R$ 15 milhões. Os investidores america-
nos aportaram R$72 milhões no País neste pe-
ríodo, ou 22% do total, seguido por franceses 
(R$51 milhões), com 15,7% e alemães (R$47 
milhões), com 14,0% (Gráfico 12).

Em relação aos valores investidos, observa-se 
que estes apresentaram tendência de cresci-
mento, seguindo o comportamento das respec-
tivas autorizações. Entre 2019 e junho de 2022 
foram investidos R$ 326 milhões pelas RNs 36 
e 46. Cerca de 72,0% (R$ 234 milhões) dos re-
cursos foram oriundos de investidores europeus 

Gráfico 12. Valores reais dos investimentos realizados em imóveis, segundo principais países, 
dados consolidados de 2019 a junho de 2022

Fonte: Elaborado pelo OBMigra a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral/ 
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Nota1: valores reais corrigidos pelo IGP-M de junho de 2022.
Nota2: dados consolidados de janeiro de 2019 a junho de 2022.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou fazer uma análise descriti-
va das autorizações de residência concedidas a 
trabalhadores qualificados e investidores, procu-
rando articulá-las com programas e políticas de 
atração de trabalhadores e investidores adota-
dos por países desenvolvidos. Mesmo o Brasil 
possuindo resoluções que estabeleçam as au-
torizações de residência para investimentos em 
atividades produtivas e em imóveis, ainda não 
há programas efetivamente voltados à atração 
de mão de obra qualificada, em uma perspectiva 
que privilegie a oferta de trabalho e não unica-
mente a demanda, como é atualmente adotado 

Os resultados analisados ao longo desta seção 
mostraram tendência de crescimento do número 
de autorizações concedidas a investidores imo-
biliários, o que aponta para um comportamento 
distinto do observado para as demais autoriza-
ções. Esse fato merece acompanhamento, já 
que as RNs que instituíram o investimento imobi-
liário no país são muito recentes. O perfil destes 
investidores, por sua vez, guarda semelhanças 
com o encontrado nas demais autorizações. 
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apresentaram diferenças em relação aos outros 
dois tipos de autorizações, com uma tendência 
de crescimento desde o início da série. Como já 
ressaltado, tal comportamento pode estar rela-
cionado ao fato desta última ter sido implementa-
da apenas em final de 2018, sendo pouco tempo 
para que se tenha uma avaliação precisa do seu 
comportamento. O perfil dos investidores imo-
biliários é semelhante ao verificado para os tra-
balhadores qualificados, com predominância de 
homens, pessoas com nível superior completo e 
maior concentração na região Sudeste do País.

Como mencionado no início deste capítulo, em 
geral, nos países desenvolvidos, as resoluções 
voltadas à atração de investimentos e mão de 
obra qualificada fazem parte de políticas volta-
das ao estímulo do desenvolvimento econômico. 
Essa estratégia moldou a construção das políti-
cas de Portugal e Espanha, sendo um elo que 
uniu modalidades diferentes em torno um pro-
pósito comum. A análise da experiência destes 
países pode contribuir com reflexões sobre a 
construção de uma estratégia que integre as po-
liticas de atração de trabalhadores qualificados e 
investidores no Brasil em um marco regulatório 
específico. 

Para tanto, torna-se necessário o contínuo mo-
nitoramento do comportamento destas autori-
zações, reunindo informações necessárias para 
subsidiar a elaboração futura dessas políticas, 
que deverá contar também com estratégias de 
disseminação internacional, objetivando atrair 
trabalhadores e investidores. 

pelas respectivas resoluções normativas.

A análise das características dos trabalhadores 
qualificados revelou um perfil definido, compos-
to em sua maioria por homens, com pelo menos 
o nível superior completo, tendo como destino a 
região Sudeste. As autorizações de residência 
para estes trabalhadores também apresentaram 
um padrão alinhado com a dinâmica econômica 
nacional, ou seja, maior entrada de trabalhadores 
no início da série, quando havia maior dinamismo 
econômico, seguido por queda, especialmente 
durante a crise, e posterior tentativa de recupe-
ração nos últimos anos, ainda que mantendo os 
níveis das autorizações em patamares inferiores 
ao verificado no começo da série histórica.

O comportamento das autorizações para investi-
dores em atividades produtivas seguiu movimen-
to semelhante ao das autorizações para traba-
lhadores qualificados, o que está relacionado ao 
fato destes tipos de autorizações serem estimu-
ladas em contextos marcados por maior dinamis-
mo econômico, o que favorece a contratação de 
trabalhadores e a realização de investimentos. 
Nestas situações, como verificado no início da 
série analisada, há maior possibilidade de haver 
ampliação da demanda por trabalhadores qualifi-
cados e investimentos em atividades produtivas. 
Diferentemente do verificado para os trabalhado-
res qualificados, houve crescimento dos investi-
mentos na região Nordeste do brasil, que ultra-
passou o Sudeste nos últimos anos.

As autorizações para investimentos imobiliários 
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nos países de origem há muito vem atraindo a 
atenção de estudiosos de diversos continentes, 
como, por exemplo, Docquier e Rapoport (2005), 
De Hass (2007), Martes (2008) e Oliveira (2021). 
Gubert (2017) afirma, com base em dados dispo-
nibilizados pela Web of Science¹, que o número 
anual de artigos publicados sobre o tema passou 
de menos de 50 no ano 2000 para mais de 350 
em 2015, confirmando sua crescente importân-
cia. De maneira geral, as remessas são vistas 
como uma forte evidência dos vínculos entre os 
migrantes e a sociedade de origem (Vertovec, 
2004). São as remessas que determinam a re-
composição ou manutenção dos projetos migra-
tórios, mantendo, recompondo e criando vínculos 
transnacionais entre familiares na construção de 
empreendimentos, acesso à educação, dentre 
outros. Constituem, assim, uma constante da di-
nâmica migratória, independentemente da carac-
terística e condição do migrante, seja homem ou 
mulher, em situação regular ou indocumentada, 
migrantes temporários ou permanentes, entre 
outros. Assim, ainda que nem todos os migrantes 
enviem remessas de forma regular, pode-se con-
siderar que o envio de remessas monetárias é 
uma das características fundamentais do proces-
so migratório (Guarnizo, 2003; Vertovec, 2004). 

INTRODUÇÃO

Nos estudos migratórios, as remessas monetá-
rias compõem um dos temas mais abordados 
na literatura científica. Embora as pesquisas 
que abordam a perspectiva transnacional das 
migrações considerem também outros tipos de 
remessas, como as chamadas remessas coleti-
vas, destinadas à melhora de espaços públicos 
do país de origem, ou as remessas sociais, que 
seriam um conjunto de transmissões sobre estilo 
de vida, cultura organizacional, gestão do traba-
lho, entre outras, transmitidas pelos imigrantes 
ao seu país de origem via as Tecnologias de In-
formação e Comunicação (TICs), as remessas 
monetárias são as mais significativas em ter-
mos de volume, regularidade e impacto (Verto-
vec, 2004). Portanto, as remessas monetárias, 
caracterizadas por transferências pessoais que 
imigrantes residentes em determinada nação 
enviam para outro país, constituem um tema de 
grande relevância para a compreensão do fenô-
meno migratório contemporâneo. É sobre esse 
tipo de remessa de e para o Brasil  o foco do 
presente texto. 

O montante de remessas monetárias enviadas 
por migrantes e seu impacto social e econômico 

* Leonardo Cavalcanti - Professor da Universidade de Brasília (UnB) e Coordenador geral do Observatório das Migrações 
Internacionais – OBMigra.
* Márcio de Oliveira - Professor Titular de Sociologia da Universidade Federal do Paraná. Pesquisador Sênior do Programa de 
Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas (PPGECsA-UnB).
1 Web of Science é hoje um dos mais importantes sítios de internet que, mediante pagamento, oferece acesso a um grande 
número de periódicos científicos e bases de dados produzidos por diversos países no mundo.
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Dada sua importância econômica e social, auto-
res como Malone e Eliza (2018) afirmam ainda 
que alguns países desenvolveram programas re-
gionais para potencializar as remessas, como é o 
caso do Programa “Tres por Uno” em Zacatecas, 
no México, em que, mediante parceria entre os 
governos federal e estatal, faz com que a cada 
dólar proveniente da remessa de um migrante 
para ações coletivas ou obras sociais, o gover-
no contribua com dois dólares, com o objetivo de 
financiar bens públicos locais e pequenas infra-
estruturas.

Reconhecendo a necessidade de analisar o pa-
pel e a importância das remessas na recente 
dinâmica migratória brasileira, o presente texto 
inaugura, nas pesquisas desenvolvidas pelo OB-
Migra, a análise das remessas monetárias. O 
artigo, primeiramente,  examina os fluxos de re-
messas monetárias para e do Brasil, analisando 
as entradas e saídas durante toda a série histó-
rica disponível (1995-2021). A segunda parte do 
texto examina, de forma mais específica, as re-
messas que saem do Brasil destinadas a alguns 
países do sul global (Bolívia, Peru e China). E, 
finalmente, a terceira e última seção é dedicada 
ao comportamento das remessas das duas prin-
cipais nacionalidades de imigrantes no Brasil: 
haitianos e venezuelanos.

Com o intuito de analisar os fluxos de remessas 
monetárias para e do Brasil, entradas e saídas, 
utilizamos a base de dados sobre remessas in-
ternacionais disponibilizada pelo Banco Central 
do Brasil⁴, instituição responsável por registrar 
as informações sobre os envios de remessas  in-
ternacionais para o exterior, assim como aqueles 
recursos remetidos do exterior ao Brasil.

Para além dos estudos acadêmicos, os organis-
mos internacionais e multilaterais, como o  Ban-
co Mundial (WB), a Comissão Econômica para 
América Latina (CEPAL) e a Organização para 
Cooperação de Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), têm dedicado especial atenção ao es-
tudo do impacto das remessas na vida de pesso-
as e na economia dos países de destino. Dados 
recentes publicados pelo Banco Mundial (2020) 
mostram que nos últimos 50 anos, considerando 
todas as transações mundiais, as remessas in-
dividuais  recebidas pelos países de origem dos 
migrantes passaram de US$ 1,93 bilhão em 1970 
para US$ 653,42 bilhões em 2020². Em consequ-
ência, bancos intergovernamentais, ou o próprio 
Fundo Monetário Internacional (FMI), passaram 
a utilizar o volume regular das remessas dos mi-
grantes como um dos requisitos para a garantia 
do empréstimo concedido a determinado país 
(Oliveira, 2021).

Olhando mais especificamente para a América 
Latina, o Fondo Multilateral de Inversiones decla-
rou que as remessas monetárias são um instru-
mento de desenvolvimento para a região. Nessa 
mesma perspectiva, pesquisadores como Auroi 
(2008), Stefoni (2011) e Orozco (2020) afirmam 
que as remessas enviadas por migrantes efeti-
vamente representam uma parte significativa do 
Produto Interno Bruto (PIB) de muitos Estados 
na América Latina, como, por exemplo, o Equa-
dor, a Colômbia, o México e o Haiti.  A título de 
ilustração, no ano de 2020, as remessas envia-
das por migrantes representaram 2,6% do PIB 
colombiano, 3,4 % do PIB equatoriano, 3,9% do 
PIB mexicano, 10,6% do PIB da República Domi-
nicana e 23,8% do PIB haitiano, segundo dados 
do Banco Mundial³.

2 Dados do Banco Mundial disponíveis em https://data.worldbank.org/indicator/BX.TRF.PWKR.CD.DT. Acesso: 13 de set de 
2022.
3 Dados do Banco Mundial disponíveis em https://data.worldbank.org/indicator/BX.TRF.PWKR.CD.DT. Acesso: 13 de set de 
2022.
4 Para mais informações sobre a base de dados, extração e tratamento dos dados pela equipe de estatística do OBMigra, ver o 
artigo “notas metodológicas” da presente edição. 



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  141

1. OS FLUXOS DE REMESSAS NO BRASIL: 
ENTRADAS E SAÍDAS

Em toda a série histórica, 1995-2021, o saldo das 
remessas foi sempre positivo com mais entradas 
do que saídas. Entre os anos 2004 e 2008, ob-
serva-se uma sequência acentuada de saldos 
anuais positivos, acima de US$ 2 bilhões, o que 
pode indicar tanto a consolidação da emigração 
brasileira ocorrida nas décadas anteriores quanto 
a manutenção de vínculos sociais e econômicos 
de brasileiros residentes no exterior com o Brasil. 

Por outro lado, o volume de remessas enviadas 
do Brasil para o exterior, que estava na casa de 
centenas de milhões de dólares até 2010, come-
çou a subir significativamente na última década. 
Entre os anos de 2014 e 2019, o volume total en-
viado superou a marca de US$ 10 bilhões, dado 
que coincide com a chegada e  consolidação dos 
novos fluxos migratórios no país⁷ (Cavalcanti, 
2021).  A tabela a seguir ilustra com mais deta-
lhes a evolução das transferências monetárias 
no país.  

As remessas estão contabilizadas em dólares 
estadunidenses e em valores nominais. Na base 
de dados é possível trabalhar com as seguintes 
variáveis: país, ano, entrada e saídas da remes-
sa⁵. Os dados sobre o volume de remessas en-
viadas e recebidas começaram a ser gerados 
pelo Banco Central a partir de 1995⁶. Assim, a 
série histórica analisada refere-se ao período 
compreendido entre os anos de 1995 e 2021. 

Finalmente, é preciso destacar que o estudo em 
tela diz respeito somente às transferências pes-
soais, ou seja, situações em que uma pessoa físi-
ca residente em um país envia recursos para ou-
tra pessoa física residente em outro país. Estas 
transferências são caracterizadas pela ausência 
de contrapartida econômica, ou seja,  quem re-
cebe os recursos não adquire uma dívida, nem 
assume o compromisso de entregar um bem ou 
de prestar um serviço em troca da remessa rece-
bida.  Pelo exposto, estão excluídas dessa análi-
se todas as remessas monetárias realizadas por 
pessoas jurídicas.

5 O Banco Central utiliza a terminologia receitas e despesas para descrever a entrada e saída das remessas. Para efeitos desse 
artigo, utilizamos os termos “Remessas recebidas” no lugar de receitas e “Remessas enviadas” no lugar de despesas.
6 É interessante notar que o primeiro ano dessa produção coincide com o início das ações dirigidas pelo Ministério das Relações 
Exteriores, expansão da rede consular e formulação de políticas de apoio aos brasileiros residentes no exterior (MRE, 2010; 
2011).
7 Esses valores também podem incluir o envio de remessas financeiras realizadas por brasileiro para o exterior.
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Tabela 1. Remessas monetárias de e para 
o Brasil (em US$ milhões), por tipo 
de movimentação, segundo ano - 

Brasil, 1995-2021

Anos Recebidas Enviadas Saldos
1995 2891 117 2775
1996 1867 139 1728
1997 1333 157 1176
1998 988 183 805
1999 1191 139 1052
2000 1112 180 932
2001 1178 169 1009
2002 1711 139 1572
2003 2018 136 1882
2004 2459 167 2292
2005 2480 262 2218
2006 2890 309 2581
2007 2809 514 2295
2008 2913 628 2285
2009 2224 669 1555
2010 2518 957 1561
2011 2550 1026 1524
2012 2191 982 1209
2013 2125 1068 1057
2014 2128 1375 753
2015 2459 1251 1209
2016 2365 1301 1064
2017 2300 2124 177
2018 2565 2133 432
2019 2881 2093 787
2020 3312 1471 1841
2021 3845 1599 2246

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos 
dados do Banco Central do Brasil, 2022.

Ao analisar os dados das remessas monetárias, 
fica patente que, desde o início da série, o saldo 
sempre foi positivo para o Brasil, ou seja, com 
mais remessas recebidas que enviadas. Entre 
os anos 2013 e 2019 observa-se uma redução 

da diferença entre as remessas enviadas e re-
cebidas, sendo o ano de 2017 com a menor di-
ferença registrada. Mas, apesar dessa redução, 
as remessas recebidas sempre superaram as 
enviadas, conforme ilustrado no gráfico 1.
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Gráfico 1. Remessas monetárias de e para o Brasil (em US$ milhões), por tipo de movimentação, 
segundo ano - Brasil, 1995-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.

Analisando agora detalhadamente a movimenta-
ção financeira na última década (2011-2020), por 
países (tabelas 2 e 3), entre as principais movi-
mentações, em termos de entradas e saídas, ve-
mos que os Estados Unidos apresentam os maio-
res volumes. Isso confirma a posição privilegiada 
desse país como principal destino de emigrantes 
brasileiros desde os anos 1980⁸. Ainda na Améri-
ca do Norte, o Canadá também aparece na lista 
dos principais receptores e emissores de remes-
sas. Completando o rol dos principais países que 
apresentam volumes significativos de entradas e 
saídas, figuram alguns Estados europeus - Por-
tugal, Reino Unido, Alemanha, Espanha, Itália e 
França – que são efetivamente destinos tradicio-
nais da emigração brasileira.

Apesar da importância dos Estados Unidos e da 
Europa na movimentação de recursos, outros 
países também apresentam significativas somas 
de transferência, mas em um só sentido, en-
viadas ou recebidas. Destacam-se no grupo de 
países que enviam remessas do exterior para o 
Brasil, o Japão, onde há forte presença de bra-
sileiros descendentes de japoneses, os chama-
dos dekasseguis.  Além deste, Angola, Suíça e 
Países Baixos também apresentam importantes 
transferências para o Brasil. 

Por outro lado, nota-se também volumes signifi-
cativos de movimentações do Brasil para o exte-
rior em dois países fronteiriços, Bolívia e Peru, 
além da China e do Haiti, conforme ilustrado nas 
tabelas 2 e 3⁹. 

8 Segundo dados atuais do MRE (2021: 4), do conjunto de brasileiros residentes no exterior, 46% estão estabelecidos nos EUA.
9 A tabela 1 tem como base a tabela de transferências pessoais mensais por tipo de movimentação, elaborada pelo BACEN, que 
possui valores de remessas arredondados com 1 (uma) casa decimal. As tabelas 2 e 3 têm como base a tabela de transferências 
pessoais de receitas e despesas, segundo os principais países, em que o BACEN não faz arredondamentos nos valores. Portanto, 
há diferenças entre os totais destas tabelas, devido ao arredondamento estabelecido.

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

4500

1995 1997 1999 2001 2003 2004 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

Recebidas Enviadas



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  144

Tabela 2. Remessas monetárias do exterior para o Brasil (em US$ milhões), por ano, 
segundo principais países - Brasil, 2011-2021

Países 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 2549,9 2191,0 2124,5 2127,7 2459,4 2365,1 2300,4 2565,2 2880,5 3311,7 3845,1

Estados Unidos 848,1 770,4 800,5 815,0 1076,2 1025,9 935,8 1077,1 1229,6 1559,8 2010,1

Japão 408,8 375,4 284,2 255,1 221,1 95,3 85,7 100,8 100,5 97,7 78,3

Alemanha 204,2 150,9 143,4 129,6 121,5 103,9 73,1 70,7 63,1 60,0 73,9

Itália 194,1 120,1 113,8 98,2 90,8 92,5 85,9 82,6 83,7 84,7 91,2

Portugal 111,0 88,8 102,5 95,1 174,9 155,1 154,2 198,2 237,0 213,9 217,5

Espanha 94,4 83,1 79,0 79,3 88,7 82,3 75,5 106,9 103,5 123,0 110,4

Suíça 90,1 75,2 68,0 77,1 70,7 95,0 105,3 94,4 181,0 93,1 117,4

França 90,1 77,4 66,9 57,0 54,3 64,4 66,8 71,2 82,1 74,0 72,0

Reino Unido 47,4 50,3 52,8 48,8 108,2 194,6 259,1 349,8 382,4 642,3 672,0

Canadá 50,1 52,5 49,4 41,2 40,6 44,7 44,1 48,1 45,4 48,3 55,6

Angola 39,8 44,4 41,4 34,4 21,8 9,1 16,3 8,4 9,0 6,6 8,5

Países Baixos 32,7 34,1 26,5 23,8 19,8 18,1 16,8 15,9 16,2 14,0 13,9

Demais países 339,0 268,6 296,1 373,0 370,9 384,4 381,9 341,1 347,1 294,2 324,4

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.

Tabela 3. Remessas monetárias do Brasil para o exterior (em US$ milhões), por ano, 
segundo principais países - Brasil, 2011-2021

Países 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 1025,8 982,0 1067,9 1375,3 1250,8 1300,8 2123,9 2133,3 2093,3 1471,0 1598,9

Estados Unidos 438,1 322,1 316,7 401,1 290,5 366,9 707,6 439,6 449,0 287,2 318,0

Portugal 52,7 69,2 65,0 55,6 50,1 71,7 165,0 292,9 338,1 256,8 269,8

Bolívia 14,6 36,4 52,5 83,6 91,2 79,2 132,6 103,2 86,9 47,9 57,2

Reino Unido 45,4 56,5 61,6 36,0 37,9 53,5 63,2 113,2 100,4 87,8 103,8

Espanha 31,8 39,6 38,3 63,9 57,7 51,2 57,0 71,0 70,6 54,2 59,4

China 36,7 39,0 43,5 47,0 43,5 55,3 99,4 96,1 48,3 27,5 24,6

Haiti 2,1 10,6 28,6 73,2 77,5 72,4 84,9 87,8 92,5 85,1 90,9

Alemanha 38,5 24,9 26,1 33,3 27,3 21,0 42,3 63,9 82,4 59,1 57,4

Itália 41,9 30,3 28,4 34,6 34,1 34,3 42,7 57,1 55,8 39,2 43,2

Canadá 28,5 30,3 29,5 42,2 38,3 38,1 94,7 130,4 136,2 95,7 99,1

Peru 17,7 28,2 34,3 41,5 35,1 36,3 50,8 48,6 45,5 28,9 28,4

França 25,1 26,4 27,4 31,2 25,5 22,2 33,8 41,3 39,4 26,5 30,7

      Demais países 252,5 268,4 316,0 432,2 442,0 398,7 549,9 588,3 548,2 375,2 416,4

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.
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Ao analisar os dados por região, fica evidente 
que a América do Norte e a Europa são respon-
sáveis pelo maior volume de remessas enviadas 
do exterior para o Brasil. No entanto, observando 
geograficamente as transferências monetárias 
por região ou continente, deve-se considerar o 
conjunto dos vínculos migratórios (econômicos, 
sociais e culturais) existente entre o Brasil e 

determinado país específico dentro de um con-
tinente ou região. Assim, são efetivamente dife-
rentes os vínculos que podem explicar os fluxos 
financeiros nos dois sentidos para os Estados 
Unidos e alguns países europeus, as remessas 
recebidas de Angola e do Japão ou ainda as re-
messas enviadas para a China, Haiti, Bolívia e 
Peru, conforme ilustrado nos mapas 1 e 2.

Mapa 1. Remessas monetárias do exterior para o Brasil (em US$ milhões), 
por ano, segundo principais países - Brasil, 2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.
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Mapa 2. Remessas monetárias do Brasil para o exterior (em US$ milhões), 
por ano, segundo principais países - Brasil, 2011-2021

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.

Em síntese, num caso como noutro, ou seja, en-
tradas e saídas de recursos, os dados das re-
messas monetárias podem indicar os tipos de 
vínculos existente entre um determinado país 
de emigração e de imigração, aqui materializa-
dos por meio dos fluxos financeiros. O caso mais 
paradigmático são os Estados Unidos, país com 

fortes laços econômicos existentes entre migran-
tes e não migrantes desde a década de 1980 
(Reis e Sales, 1999). Finalmente, as remessas 
do Brasil para alguns países latino-americanos, 
como a Bolívia, o Peru e o Haiti, além da China, 
começaram a se destacar na década 2011-2020, 
como mostramos abaixo.
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quente queda da atividade econômica, as remes-
sas para estes países mantiveram-se elevadas. 
Nos anos de 2020 e 2021, Bolívia, Haiti e Peru 
receberam US$ 105,1 milhões, US$ 176 milhões 
e US$ 57,3 milhões respectivamente 3,4%, 5,7% 
e 1,8% do total remetido por residentes no Brasil 
em cada um daqueles anos, conforme dados da 
tabela 1.

O aumento nas remessas enviadas ao longo da 
década demonstra a consolidação dos fluxos de 
nacionais destes países no Brasil. O caso da Bo-
lívia é ilustrativo. O volume de remessas vem se 
mantendo acima dos US$ 50 milhões anuais em 
praticamente todos os anos desde 2013, com va-
lores acima dos US$ 100 milhões nos anos de 
2017 e 2018. Presume-se que estas remessas 
sejam feitas por imigrantes bolivianos residindo 
no Brasil, mormente na região metropolitana de 
São Paulo, empregados na indústria da confec-
ção (Freitas, 2012; Silva, 2012; Gomes; Perei-
ra, 2015; Souchaud, 2019). Numa palavra, não 
sendo destinos privilegiados da emigração brasi-
leira, pode-se supor que sejam efetivamente os 
migrantes destes países que estão remetendo 
recursos para seus familiares e/ou amigos, evi-
denciando também no caso dos migrantes lati-
no-americanos, o papel central das motivações 
econômicas – geração de renda e remessas – na 
formulação do projeto migratório.

2. REMESSAS EM CONTEXTO DE MIGRA-
ÇÃO SUL-SUL

Na década de 2011-2020, como demonstrado no 
último relatório do OBMigra, a imigração no Brasil 
ficou mais diversificada (Cavalcanti, et al., 2021). 
Diferentes estudos constatam a composição dos 
novos fluxos migratórios no Brasil no período em 
tela. Observa-se um incremento das migrações 
provenientes dos países do Sul Global, com hai-
tianos e venezuelanos ocupando as principais 
posições (Cavancanti e Oliveira, 2020). Trata-se 
de uma população que se caracteriza pela sua 
ampla diversidade, diferentes procedências, per-
fis socioeconômicos, níveis educativos, assim 
como a disposição de seus projetos migratórios, 
conjugando tanto projetos de residência quanto 
de trânsito¹⁰. Essa heterogeneidade se estende 
também aos tipos de imigração, rotas e modali-
dades de entrada (Baeninger 2018; Cavalcanti, 
et al., 2015).

Essa nova dinâmica migratória no país reflete-se 
nas remessas monetárias. De fato, as remessas 
enviadas para pessoas residentes na América 
Latina e Caribe, principalmente Bolívia, Haiti e 
Peru, fizeram-nos ingressar no rol dos 12 paí-
ses que mais vêm recebendo remessas do Brasil 
desde 2011. A título de ilustração, segundo dados 
da tabela 4, nos anos de 2020 e 2021, mesmo 
após o início da pandemia da Covid-19 e conse-

 Tabela 4. Remessas monetárias do Brasil para o exterior (em US$ milhões), por ano,
 segundo Bolívia, Haiti e Peru - Brasil, 2011-2021

Países 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 34,4 75,2 115,4 198,3 203,9 187,9 268,3 239,6 224,9 161,9 176,5 

Bolívia 14,6 36,4 52,5 83,6 91,2 79,2 132,6 103,2 86,9 47,9 57,2 

Haiti 2,1 10,6 28,6 73,2 77,5 72,4 84,9 87,8 92,5 85,1 90,9 

Peru 17,7 28,2 34,3 41,5 35,1 36,3 50,8 48,6 45,5 28,9 28,4 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.

10  Com relação à migração de trânsito, ver: DIEME, TONHATI e PEREDA, 2020
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sas do Brasil para o exterior, o que nos permite 
pensar a importância dos fluxos financeiros no 
quadro das Migrações Sul-Sul.

Ao lado destes recentes países de destino de re-
messas, encontra-se ainda o caso da China en-
tre os principais países que mais enviam remes-

Tabela 5. Remessas monetárias do Brasil para o exterior (em US$ milhões), por ano, segundo Bolívia, 
China, Haiti e Peru - Brasil, 2010-2022 

Países 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Total 71,1 114,2 158,9 245,3 247,4 243,2 367,7 335,7 273,2 189,4 201,1 

Bolívia 14,6 36,4 52,5 83,6 91,2 79,2 132,6 103,2 86,9 47,9 57,2 

China 36,7 39,0 43,5 47,0 43,5 55,3 99,4 96,1 48,3 27,5 24,6 

Haiti 2,1 10,6 28,6 73,2 77,5 72,4 84,9 87,8 92,5 85,1 90,9 

Peru 17,7 28,2 34,3 41,5 35,1 36,3 50,8 48,6 45,5 28,9 28,4 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.

já se instalaram no país, mas para os familiares 
e pessoas próximas dos migrantes que perma-
neceram no lugar de origem. 

3. AS REMESSAS DE HAITIANOS E VENE-
ZUELANOS RESIDENTES NO BRASIL 

Do início da década de 2000 em diante, um con-
junto de normativas e resoluções estabeleceu o 
quadro jurídico que regulamentou o trabalho dos 
imigrantes, dos investidores e mesmo as remes-
sas de expatriados (Brasil, 2004a; 2004b; 2008a; 
2008b; Ranincheski; Uebel; 2017). Coroando 
esse arcabouço legal, o Congresso Nacional pro-
mulgou, em 2017, a nova Lei de Imigração¹¹ que 
regulamentou a entrada, residência (temporária 
e definitiva), refúgio, trabalho e direitos dos imi-
grantes (Brasil, 2017). 

O fluxo inicial de Haitianos estabeleceu-se nos 
anos 2011 e 2012, quando o Brasil passou a 
conceder vistos de residência permanente por 
razões humanitárias¹². Segundo Cavalcanti, Oli-
veira e Silva (2021), havia cerca de 85 mil haitia-

O volume de recursos remetidos desde 2014 
para residentes destes 4 países (Bolívia, China, 
Haiti e Peru), apesar de grande flutuação, tem 
girado em torno de US$ 250 milhões anuais, 
com máximo de US$ 368 e US$ 336 milhões nos 
anos de 2017 e 2018, respectivamente 17,3% e 
15,7% do total remetido naqueles anos, confor-
me dados da tabela 1. Nesses casos, também 
é de se supor que são remessas provenientes 
de imigrantes instalados nas diversas regiões do 
país, o que demonstra a consolidação da posi-
ção do Brasil no cenário das migrações Sul-Sul. 
Da mesma forma, o volume remetido pode sig-
nificar estabilidade na geração de renda, obtida 
no mercado de trabalho formal ou em atividades 
informais não registradas, com impacto talvez 
negativo na qualidade de vida do migrante resi-
dente no Brasil, mas positivo em seu desejo de 
permanecer no país. 

Em síntese e corroborando os achados de Olivei-
ra (2021), os dados demonstram que as remes-
sas são efetivamente um forte componente do 
projeto migratório, não apenas para aqueles que 

11 A atual Lei de Imigração está disponível no sítio http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm 
Acesso em 04/05/202.
12 A título de ilustração, os haitianos foram o único grupo de imigrantes amparados pela Resolução Normativa nº 97, de 12 de 
janeiro de 2012, do Conselho Nacional de Imigração (CNIg) que "dispõe sobre a concessão do visto permanente previsto no art. 
16 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, a nacionais do Haiti".
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gues; Silva, 2020; Silva, 2020). Acrescente-se a 
isso a política migratória brasileira que, além de 
facultar aos venezuelanos o direito de ingressar, 
trabalhar e usufruir do sistema público de saúde, 
educação e proteção social, normatizou e facili-
tou o processo de concessão de refúgio, regula-
rizou e, finalmente, criou programas de assistên-
cia humanitária e de interiorização – a chamada 
Operação Acolhida – para aqueles que entram 
no país pelo estado de Roraima.

Em largos traços, a migração venezuelana dife-
rencia-se da migração haitiana devido ao quadro 
jurídico de acolhimento e à situação de fronteira, 
o que vem impactando no recente aumento de 
seu volume, sobretudo nos últimos quatro anos. 
Com efeito, do conjunto de 277.885 venezue-
lanos registrados no Brasil entre 2010 e 2021, 
o número de entradas entre 2019 e 2021 foi de 
232.405, ou 83,6% desse total. Em relação às 
remessas, apesar da grande diferença no mon-
tante enviado, há certa semelhança entre os dois 
países. Em estudo pioneiro, Oliveira, Silva e Si-
mões (2017: 38-48) detectaram a importância 
no envio de remessas dentre os primeiros gru-
pos de imigrantes venezuelanos que chegaram 
a Boa Vista, pela fronteira norte do Brasil. Em 
estudos localizados, Silveira (2019: 63), García 
(2021: 103) e Lehmann (2021: 44-46) afirmam 
que os recém-chegados imigrantes venezuela-
nos necessitam enviar remessas aos familiares, 
seja para sua subsistência, seja para trazê-los ao 
Brasil.

Como indicam os dados da Tabela 6, a presença 
de imigrantes haitianos e venezuelanos no Brasil 
encontra sua contrapartida nas remessas envia-
das para Haiti e Venezuela.

nos que residiam no Brasil ao final de 2015.  No 
período recente, 2016 e 2019, marcado por forte 
crise econômica, o número de entradas de haitia-
nos no Brasil alcançou a marca de 81.093 indiví-
duos. Finalmente, nos dois primeiros anos após 
a eclosão da pandemia da Covid-19, o Brasil re-
gistrou mais 40.548 entradas, demonstrando a 
forte capacidade de atração do país, impulsiona-
da pela manutenção da política de acolhimento e 
pela persistente crise econômica do Haiti (Caval-
canti, Oliveira e Silva, 2021).

Por outro lado, a recente intensidade e volume 
da migração venezuelana vem produzindo estu-
dos nos mais diversos países latino-americanos 
(Gandini; Lozano-Ascencio; Mendonza e Valdi-
vida-Lopez,  2022; Gandini; Lozano-Ascencio, e  
Prieto, 2019; Simões et al., 2017). De maneira 
resumida, pode-se dizer que os recentes fluxos 
de venezuelanos condensam aspectos típicos 
das chamadas migrações forçadas (Delgado-
-Wise, 2013; Coraza de los Santos, 2014, 2017), 
inscrevem-se no quadro teórico-empírico das 
migrações inter-regionais e/ou Sul-Sul (Pizarro, 
2011; Baeninger, 2018; Baeninger; Silva, 2018; 
Cavalcanti; Oliveira, 2020; Rodriguez-Martinez, 
2020), e têm na crise econômica e na necessi-
dade de envio de remessas dois de seus mais 
importantes móbiles. A título de exemplo, Cabe-
zas, Herrera e Velasco (2020: 98; 132-139) ana-
lisaram a importância do envio das remessas por 
venezuelanos instalados em alguns países lati-
no-americanos, para crianças e idosos que per-
manecem na Venezuela.

No caso do Brasil, a migração venezuelana – 
cujo volume ganhou força a partir de 2016 – cha-
ma a atenção para a realidade da fronteira Norte 
do país (Diemé, Tonhati e Pereda, 2020; Rodri-
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Tabela 6. Remessas monetárias do Brasil para o exterior (em US$ milhões), por ano, 
segundo Haiti e Venezuela, Brasil, 2011-2021

Países 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Total 2,3 10,9 28,7 73,4 77,6 72,5 85,0 87,9 92,6 85,3 91,0 
Haiti 2,1 10,6 28,6 73,2 77,5 72,4 84,9 87,8 92,5 85,1 90,9

Venezuela 0,2 0,3 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Banco Central do Brasil, 2022.

Devido ao papel das redes, das estratégias mi-
gratórias e dos laços transnacionais, os dados 
parecem indicar que, efetivamente, parte dos sa-
lários e renda produzida é remetida, o que finda 
por criar uma situação de dependência das re-
messas, como mostrou Magalhães (2017: 250-
252) em estudo específico sobre haitianos resi-
dentes na região de Camboriú. Estes recursos, o 
chamado lajan diáspora¹⁵, são destinados seja à 
sobrevivência daqueles que não migraram e que 
contribuíram, inclusive financeiramente, para a 
realização do projeto migratório daqueles que 
migraram, seja para trazê-los ao país do migran-
te, caso que é especialmente comum entre fa-
miliares, seja enfim para a aquisição de bens no 
país de origem, gerando assim a possibilidade 
do retorno. Em qualquer uma das alternativas, as 
remessas são parte essencial do projeto migra-
tório. Isso, em parte, explica a manutenção dos 
laços familiares, ora suaves, ora tensos quando 
a periodicidade ou o valor das remessas envia-
das são inferiores ao solicitado ou esperado pe-
los que não migraram¹⁶. Em qualquer uma das 
hipóteses acima, os dados permitem dizer que a 
despeito das condições de trabalho e de salário 
no Brasil, o envio de remessas é efetivamente 

De um início pouco significativo entre os anos de 
2011 e 2013, o volume das remessas destinadas 
ao Haiti, a partir de 2014, alcançou valores su-
periores aos US$ 70 milhões anuais. Paradoxal-
mente, as remessas enviadas à Venezuela, país 
que se tornou a principal nacionalidade no país 
em termos de registro migratório e presença no 
mercado de trabalho, apresentam valores pouco 
significativos, não alcançando em nenhum ano 
da série a casa de US$ 1 milhão anual. A título 
de exemplo, entre 2014 e 2021, US$ 665 milhões 
foram remetidos para o Haiti e apenas US$ 1,21 
milhões a Venezuela.  

Ao contrário da Venezuela, no caso haitiano as 
remessas também são significativas em relação 
ao PIB do Haiti. Somente no ano de 2018 o vo-
lume de US$ 88 milhões enviados correspondeu 
a 2,5% do total de US$ 4 bilhões (25% do PIB 
haitiano) que foram remetidos naquele ano por 
todos os haitianos residindo fora do Haiti¹³. Mes-
mo com a queda nos indicadores econômicos e 
eclosão da pandemia da Covid-19¹⁴, o volume de 
recursos não diminuiu significativamente no ano 
de 2020 e voltou a subir no ano de 2021, confor-
me tabela 6. 

13 Cálculo feito a partir dos dados do Banco Mundial. Em 2018, o PIB haitiano elevava-se a US$ 16 bilhões, dos quais 25% têm 
origem nas remessas enviadas do exterior.
14 A persistência no envio das remessas ao Haiti nos últimos anos faz eco ao incremento nas remessas enviadas ao México após 
a eclosão da pandemia, como mostram  Lozano-Ascencio, Mendoza  e Valdivia-Lopez (2022).
15 Trata-se de um termo da língua kréole (Haiti), cuja tradução literal é “dinheiro diáspora”.
16 Embora corrente, a prática do envio de remessas nem sempre está imune aos conflitos. Segundo Joseph (2019: 245), ainda 
que haja certo dever de enviar recursos, muitos migrantes consideram alguns familiares “muito exigentes”, lembrando-lhes das 
dificuldades da vida no exterior. 
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trou que as remessas conferem materialidade 
econômica às causas primeiras das migrações, 
expressas em frases como “busca de trabalho e 
melhores condições de vida”, apresentando-se 
assim como variável central na compreensão 
dos movimentos migratórios contemporâneos no 
Brasil.

Ao analisar o envio de remessas do Brasil para 
destinos como Haiti, Venezuela, Bolívia, Peru e 
China, mostra-se como os fluxos financeiros en-
tre países do Sul Global podem ser significativos 
em termos de impacto econômico e precisam ser 
melhor estudados. 

De maneira sintética, pode-se afirmar que: 1) 
desde 1995, os EUA são o principal destino e o 
principal emissor de remessas de pessoas físi-
cas para o Brasil, entre 30% e 50% do volume 
total de recursos recebidos e remetidos anual-
mente para o país; 2) Entre 2010 e 2012, Bolí-
via e Peru eram os principais destinatários sul-
-americanos de remessas enviadas por pessoas 
físicas residentes no Brasil; 3) A partir de 2013, 
Haiti soma-se e supera Bolívia e Peru, tornan-
do-se o principal destino de remessas enviadas 
por pessoas físicas residentes no Brasil para o 
exterior; 4) O volume de remessas enviadas aos 
países latino-americanos (Bolívia, Peru e Haiti) 
e  China indica que as migrações Sul-Sul vêm 
se consolidando no espaço nacional e no mer-
cado de trabalho, formal e  informal 5) O caso 
venezuelano é paradoxal, pois o volume enviado 
pelos venezuelanos ao seu país de origem per-
maneceu muito inferior, durante toda a década 
de 2010, aos valores de outros países em con-
texto das migrações Sul-Sul. 

As remessas enviadas pelos venezuelanos cha-
mam atenção pelo baixo volume, apesar dos imi-
grantes originários da Venezuela ocuparem a pri-
meira posição, tanto em termos de presença no 
mercado de trabalho formal quanto no número 
de nacionais registrados no Brasil. Como men-
cionado no texto, é necessário avançar com a re-

um dos móbiles da migração haitiana e tende a 
explicar a resiliência do fluxo haitiano no Brasil.

Ao comparar o caso venezuelano com o haitiano, 
fica patente que proporcionalmente o volume de 
remessas para a Venezuela é muito inferior ao 
volume enviado pelos haitianos. A contradição 
fica evidente ao constatar que os venezuelanos 
ocupam as primeiras posições, tanto em termos 
de presença no mercado de trabalho formal 
quanto no número de nacionais registrados no 
Brasil. No entanto, a Venezuela não aparece en-
tre os doze principais países que mais movimen-
tam remessas no Brasil, ficando muito atrás de 
países também fronteiriços, como Peru e Bolívia, 
que têm um número muito menor de imigrantes. 
Esse fato indica que é necessário avançar com 
a realização de pesquisas qualitativas para en-
tender o porquê desses números em relação à 
Venezuela.

Os dados analisados indicam que este tradicional 
componente da migração, as remessas, são efe-
tivamente parte central do processo migratório. 
Tomado em seu conjunto, o volume de remessas 
parece confirmar, por um lado, a manutenção das 
redes e dos laços transnacionais entre indivídu-
os que migram e aqueles que permanecem  nos 
países de origem. Por outro lado, seu impacto 
na economia doméstica daqueles migrantes hoje 
residentes no Brasil, uma vez que são recursos 
subtraídos às despesas correntes realizadas no 
país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente texto, apesar de seu caráter explora-
tório, traz o tema das remessas para o conjunto 
dos fatores constitutivos do fenômeno migratório 
brasileiro, na sua dupla vertente, emigração e imi-
gração. Utilizando como fonte de dados as séries 
temporais das estatísticas oficiais do Banco Cen-
tral, foi possível identificar o peso das remessas 
na dinâmica migratória brasileira. O estudo mos-
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quantitativas  e qualitativas, além de outras ferra-
mentas téorico-metodológicas, será possível in-
terpretar os achados aqui apenas esboçados, de 
forma a qualificar o impacto das remessas nos 
mais distintos aspectos da vida transnacional 
dos migrantes: saúde, educação, direitos civis 
e democráticos, igualdade de gênero, acesso a 
tecnologias, entre outros. Portanto, o texto que 
aqui publicamos desafia a equipe do OBMigra 
e a comunidade científica em geral a criar ferra-
mentas metodológicas que aprofundem a análi-
se sobre os fluxos financeiros que residentes no 
Brasil e no exterior vêm mantendo entre si, pois 
estes constituem uma das principais dimensões 
das migrações na atualidade.

alização de pesquisas qualitativas para entender 
as razões desses números tão inexpressivos em 
relação à Venezuela.

Em suma, os dados analisados aqui constituem 
um primeiro exercício por parte da equipe do 
OBMigra na compreensão da importância das 
remessas na realidade do migrante hoje residen-
te no Brasil e do brasileiro residente no exterior. 
No seu conjunto tem a pretensão maior de inspi-
rar novas investigações nesse importante campo 
de análise que o OBMigra ora inaugura. Apesar 
de avançar com a exploração dos dados quan-
titativos, reconhecemos que a abordagem das 
remessas requer a combinação de metodologia 
de pesquisa multimétodo. Combinando técnicas 
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tório, exceto às do INEP, diz respeito à necessi-
dade de se criar um conversor de países em face 
a problemas de grafia, países que alteraram o 
nome, possessões, espaços subnacionais, entre 
outros. que surgiam e prejudicavam, em alguma 
medida, a tabulação da variável país de nasci-
mento e/ou nacionalidade. Com a utilização do 
conversor, essas ocorrências foram quase que 
integralmente solucionadas.

1. CGIL/CNIG

Este relatório, além do tratamento dos dados re-
ferentes ao antigo marco jurídico, autorizações 
de trabalho – temporárias e permanentes – ana-
lisa os dados referentes às categorias Residên-
cia Prévia e Residência, concedidas a migrantes 
pela Coordenação Geral de Imigração Laboral 
(CGIL), do Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica (MJSP), emitidas com base na nova regu-
lamentação após a edição do Decreto nº 9.199, 
de 20 de novembro de 2017, que regulamenta a 
Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, a nova Lei 
da Migração.

As autorizações de trabalho a migrantes no Brasil 
são exigidas pelas autoridades consulares brasi-
leiras, para efeito de concessão de vistos perma-
nentes ou temporários a migrantes que desejem 

INTRODUÇÃO

Estas notas têm o propósito de auxiliar os leitores 
a compreenderem quais foram as opções meto-
dológicas no tratamento e análise das bases de 
dados objetos de investigação neste relatório.

As bases de registros administrativos que foram 
disponibilizadas aos pesquisadores do Obser-
vatório das Migrações Internacionais foram as 
seguintes: do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública - Coordenação Geral de Imigração La-
boral (CGIL), Conselho Nacional de Imigração 
(CNIg), do Comitê Nacional para os Refugiados 
(CONARE); da Polícia Federal – Sistema de Re-
gistro Nacional Migratório (SisMigra) e Sistema 
de Tráfego Internacional – Módulo de Alertas e 
Restrições (STI-MAR); do Ministério das Rela-
ções Exteriores – Vistos Consulares; do Ministé-
rio do Trabalho e Previdência - Carteira de Traba-
lho e Previdência Social (CTPS), Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS) e Cadastro Geral 
de Admitidos e Demitidos (CAGED); do INEP – 
Censo Escolar e Censo do Ensino Superior; do 
Ministério da Cidadania – Cadastro Único; e do 
Banco Central do Brasil – Transferências Pesso-
ais.

Outro aspecto metodológico, que abrange todas 
as bases de dados analisadas no presente rela-
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Limpeza de 2011 a 2017

As Resoluções Normativas concedem autoriza-
ções de trabalho de dois tipos: permanentes e 
temporários. Como na base existem alguns ca-
sos de autorizações permanentes mais de uma 
vez no mesmo ano, foi feito um processo de lim-
peza, para esses casos, descrito a seguir.

Passo um (Autorizações Permanentes). Se 
um migrante recebesse mais de uma autorização 
permanente, então era mantida a linha da base 
de dados mais antiga. Exceto para as autoriza-
ções concedidas pela Resolução Normativa 62, 
pois ela é permanente até durar o trabalho do 
migrante. Para estes casos, verifica-se apenas 
se há duplicatas de linhas inteiras na base.

Passo dois (Autorizações Temporárias). O me-
nor tempo de concessão de autorizações tempo-
rárias é de três meses, logo, no caso de migran-
tes com mais de uma autorização de trabalho e o 
tempo entre duas delas for inferior a três meses, 
a mais antiga é mantida e eliminada a mais re-
cente. A exceção fica pela RN 69, que permite 
concomitância, situação em que não se aplica a 
limpeza. Para estes casos, verifica-se apenas se 
há duplicatas de linhas inteiras na base.

Limpeza a partir de 2018

A seguir, descrevemos a limpeza aplicada aos 
dados da CGIL a partir de 2018.

Passo um (Separação dos tipos de residên-
cia). Os dados de autorização foram separados 
por aqueles que possuem concomitância (estes 
não sofrem alterações), Residência Prévia e Re-
sidência.

Passo dois. (Residência Prévia). No caso de 
migrantes com mais de uma autorização de re-
sidência prévia e o tempo entre duas delas for 

permanecer no Brasil a trabalho (PALERMO, 
OLIVEIRA e LOPES, 2015). No novo marco jurí-
dico, o Conselho Nacional de Imigração passou 
a disciplinar os casos especiais relacionados a 
questões laborais.

As bases de dados da CGIL/CNIg, disponibiliza-
das ao OBMigra, contêm as informações sobre 
as autorizações para trabalho no Brasil, conce-
didas mensalmente a migrantes, no período de 
2011 a junho de 2022, de modo que estes pos-
sam trabalhar de forma regular em território bra-
sileiro. Porém, é importante notar que a base de 
dados não mostra o quantitativo de migrantes 
autorizados a trabalhar no Brasil, no respectivo 
ano, e sim o número de autorizações. Outro pon-
to a ser destacado é que nem todas as autori-
zações concedidas são efetivadas, pois, como o 
migrante as recebem antes de chegar ao país, 
alguns, por diversos motivos, não concretizam a 
vinda (PALERMO, OLIVEIRA e LOPES, 2015).

1.1. Procedimentos de Limpeza e Tabulação

Identificação

Para iniciar o processo de limpeza, são anterior-
mente definidas variáveis para identificar cada 
migrante de forma única, tendo assim critérios 
para definir a unicidade de cada indivíduo dentro 
do banco de dados. Dessa forma, no processo de 
identificação, os migrantes são distinguidos por 
meio das variáveis Nome do Estrangeiro, Data 
de Nascimento e o País de Origem. A variável 
nome do estrangeiro se apresenta como uma al-
ternativa mais consistente à variável número do 
passaporte, o que justifica a opção pela primeira.

Destaca-se que nas bases de dados ocorrem al-
guns casos em que a Resolução Normativa (RN) 
informada não é compatível com o Tipo de Vis-
to declarado na autorização. Nessas situações, 
para o procedimento de limpeza foi considerada 
como principal informação a RN declarada.
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Na base de dados do CGIL/CNIg, o grupo ocu-
pacional é obtido pelo primeiro dígito do Códi-
go CBO 2002, que possui 6 dígitos, no qual as 
categorias são definidas da forma apresentada 
na Quadro 1.1, assim como a base de dados da 
RAIS, que também usa o mesmo método para 
obtenção do grupo ocupacional.

inferior a três meses, a mais antiga é mantida e 
eliminada a mais recente.

Passo três. (Residência). No caso de migrantes 
com mais de uma autorização de residência e o 
tempo entre duas delas for inferior a três meses, 
a mais antiga é mantida e eliminada a mais re-
cente.

Quadro 1.1. Grandes grupos ocupacionais

 CBO 2002 Grupo ocupacional

 0 Forças Armadas, Policiais e Bombeiros Militares

 1 Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de interesse público 
e de empresas e gerentes

 2 Profissionais das ciências e das artes

 3 Técnicos de nível médio

 4 Trabalhadores de serviços administrativos

 5 Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados

 6 Trabalhadores agropecuários, florestais, da caça e pesca

 7 Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais

 8 Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais

 9 Trabalhadores de manutenção e reparação

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Coordenação Geral de Imigração Laboral, 2022.

ção mensal de quando solicitou a autorização, foi 
utilizado como data de referência o último dia do 
trimestre em que foi solicitada a autorização, a 
partir do qual se calcula a diferença da data de 
nascimento.

Mediante a variável Amparo Legal é possível ex-
trair a informação da Resolução Normativa para 
a qual o processo foi analisado. No entanto, es-
tavam presentes na base de 2011 a 2017 algu-

É importante destacar que, como o Código CBO 
é uma variável numérica, o grupo ocupacional 
Forças Armadas, Policiais e Bombeiros Militares 
é obtido identificando todas as linhas da variável 
que tenham apenas 5 dígitos. 

Como a base de dados não possui a variável ida-
de é utilizada a Data de Nascimento como forma 
de definir a idade. Como não se tem a data em 
que o processo foi deferido, e somente a informa-
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mas RNs incompatíveis com o tipo de visto. Para 
esses casos, o tipo de visto foi alterado para se 
tornar compatível com as respectivas RNs. Os 
Quadros 1.2 e 1.3 apresentam as RNs por tipo 
de visto entre 2011 e 2017, enquanto no Quadro 
1.4 é possível ver as novas RNs presentes na 
base a partir de 2018.

Quadro 1.2. Resoluções Normativas 
temporárias presentes na base 

CGIL, 2011-2018

RN 01(*)
RN 27(*)
RN 35
RN 61
RN 69
RN 71
RN 72
RN 76

RN 77(*)
RN 79
RN 80
RN 81
RN 87
RN 94
RN 98
RN 99
RN 103
RN 121

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da 
Coordenação Geral de Imigração Laboral, 2022.

Quadro 1.3. Resoluções Normativas 
permanentes presentes na base 

CGIL, 2011-2018

RA 05

RN 01(*)

RN 27(*)

RN 62

RN 63

RN 74

RN 77 (*)

RN 84

RN 118

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da 
Coordenação Geral de Imigração Laboral, 2022.

Nota (*): As Resoluções Normativas 01, 27 e 77, depen-
dendo do caso, podem ser atribuídas tanto para o tipo 

de autorização temporária ou permanente, devendo, no 
momento da tabulação, ser analisado caso a caso.
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Quadro 1.4. Resoluções Normativas 
presentes na base CGIL/CNIg, 

2018-jun2022

RN

MUDANÇA DE EMPREGADOR

PORTARIA Nº 656/2018

Resolução Conjunta n. 01/2018

RN 02

RN 03

RN 04

RN 05

RN 06

RN 07

RN 08

RN 09

RN 10

RN 11

RN 12

RN 13

RN 14

RN 15

RN 16

RN 17

RN 18

RN 19

RN 20

RN 21

RN 23

RN 24

RN 26

RN 27

RN 30

RN 35

RN 36

RN 40

RN 45

RC 01

RC CNIG CONARE MJSP 02/2020

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da 
Coordenação Geral de Imigração Laboral, 2022.

Uma variável-chave na limpeza é o País. Para 
fins de padronizações entre as diferentes bases 
de dados disponibilizadas ao OBMigra, tem-se 
adotado uma escrita única para a identificação 
de cada país, seguindo a grafia adotada pelo 
IBGE. Dessa forma, os nomes dos países pre-
sentes na base da CGIL/CNIg são comparados 
com o nome padronizado e, caso necessário, 
a “correção” da grafia é adotada. Para que não 
haja perda de informação, tal procedimento é 
executado utilizando a função merge do software 
R, de modo que uma nova variável (denomina-
da país_ibge é criada) e a informação original é 
mantida integralmente na base de dados.

1.3. Novo Formato da Base de Dados a Partir 
de Março de 2022

A base de dados CGIL/CNIg, recebida pelo OB-
Migra a partir de março de 2022, sofreu grandes 
mudanças estruturais em relação ao layout que 
era recebido até fevereiro de 2022. Dentre as 
principais mudanças, destacam-se 

•	 a criação/descontinuação de algumas va-
riáveis-chave para os procedimentos de lim-
peza descritos anteriormente;

•	 criação de novas categorias;
•	 nova formatação em algumas variáveis, 

por exemplo, a UF passou de abreviada (2 le-
tras maiúsculas) para escrita por extenso com 
todas as letras maiúsculas;

•	 os nomes dos países sofreram alterações 
com respeito à abreviação, à acentuação e à 
grafia.

Cabe destacar que em março e abril de 2022 os 
microdados recebidos estavam divididos em dois 
arquivos: um contendo informações de autoriza-
ções no padrão antigo e outro arquivo contendo 
as demais autorizações/andamentos do mês, po-
rém no novo padrão de formatação. 

Para fins de unificação das bases de dados e 
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2. SISMIGRA

O SisMigra veio para substituir o antigo Sistema 
Nacional de Cadastro e Registro de Estrangeiros 
(SINCRE), de forma a se adequar à nova lei de 
migração, Lei 13.445/2017. Assim como a base 
anterior, é formada por registros administrativos 
do Departamento de Polícia Federal (DPF), do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, que 
tem por objetivo cadastrar todos os migrantes 
com vistos de entrada regular no país, exceto 
aqueles temporários concedidos por motivo de 
turismo. Todas as pessoas com permissão de 
ingresso devem comparecer, em um período má-
ximo de 30 dias, ao Departamento de Polícia Fe-
deral para obter o Registro Nacional de Estran-
geiro (OLIVEIRA e CAVALCANTI, 2015).

No presente relatório, os autores acionaram a 
base de dados revisada, com alguns pequenos 
ajustes, sobretudo no que diz respeito aos re-
gistros considerados como “não aplicáveis”, cujo 
detalhamento será apresentado abaixo. Em ou-
tros artigos, a opção foi utilizar a base a partir das 
tipologias propostas por Oliveira (2015). A seguir 
são apresentados a forma como os amparos fo-
ram organizados em cada base.

geração de estatísticas, a estratégia adotada na 
avaliação, limpeza e tabulação dos microdados 
foi padronizar a base pelo formato mais antigo. 
Dessa forma, foi necessário a criação/renome-
ação de algumas variáveis (e de algumas cate-
gorias). Uma vez que a base foi padronizada do 
mesmo formato anterior, o mesmo algoritmo de 
limpeza pode ser utilizado para a identificação de 
linhas duplicadas, nos critérios já descritos ante-
riormente.

1.4. Definição de Migrantes Qualificados

Por fim, destaca-se que alguns procedimentos 
metodológicos foram adotados para a definição 
dos imigrantes qualificados. A definição de mi-
grantes qualificados sofreu alteração em relação 
ao último relatório do OBMigra. Tal necessidade 
de mudança se deu por conta do novo padrão da 
base de dados da CGIL/CNIg, adotado a partir de 
março de 2022 (em particular, a variável modali-
dade foi descontinuada, de modo que a informa-
ção de autorização com/sem contrato não podia 
ser filtrada diretamente). A definição de migran-
tes qualificados adotada foi: dentre aqueles que 
possuírem pelo menos nível superior completo, 
os que forem aparados pelas resoluções RN 01, 
RN 118, RN 121, RN 124, RN 35, RN 62, RN 63, 
RN 70, RN 74, RN 76, RN 80, RN 84, RN 94, RN 
99, RN 02, RN 21, RN 24 e RN 11.
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Quadro 2.1
     PERMANENTES/RESIDENTES

1 2 5 7 8 9
10 12 15 16 18 19
20 21 22 23 25
33 34
40 42 43 47 49
51 52 53 56 58
60 61 63 64 65
71 72 76
83 89

102 103 104 105 106 108 109
112 114 115 116 119
122 123 129
130 135 137 138 139
140 141 144 147 148
155
160 161 162 168
170 171 178
180 185
195 196
202 203
216
225 227 228
230 234 235 236
251 258 259
274
286 287
292 298 299
303 305

     TEMPORÁRIOS
28 29
30 31 32
48
50 54 55
62 66 67 68 69
75 77 78 79
80 81 82 84 85 87
91 92 93 95 96 98 99

100 101 107
110 111 113 117 118
120 121 124 125 126 127 128
131 132 133 134
142 146 149
150 151 152 153 154 156 158 159
163 164 165 166 167
172 174 175 179
187 188 189
191 192 193 194
204 205 206 209
210 218 219
220 221 222 223
231 238
241 242 243 244 245 246 247
250 252 253 254 257
263 264 267 268
273 278 279
280 281 282 283 384 285 288 289
291 294 295 296 297
302 306
310 311 312 315 316 318 319 321 322

     FRONTEIRIÇOS
36 186 190 217 233 256

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, SisMigra - 2022.
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inserção na sociedade de destino, entre outros 
fatores. Assim sendo, a base de dados ora dis-
ponibilizada foi analisada a partir das tipologias 
migrantes – amparos de mais longa duração, 
temporários – amparos de mais curta duração, 
e fronteiriços – para os migrantes residentes em 
cidades de outros países contíguas às fronteiras 
brasileiras.

2.2. Base revisada:

2.1. As tipologias propostas

Baseado na proposta de Oliveira (2015), foram 
criadas tipologias que mais aproximassem os da-
dos disponíveis dos deslocamentos característi-
cos de migração, movimentos de curta duração 
e deslocamentos pendulares, entendendo que 
a cada uma dessas modalidades estão relacio-
nadas estratégias distintas, associadas ao tem-
po de permanência, à distância percorrida e à 
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Quadro 2.2
     MIGRANTES DE LONGO TERMO (PERMANENTES/RESIDENTES)

1’,’2’,’5’,’7’,’8’,’9’,’
10’,’12’, ‘15’,’16’,’18’,’19’
20’,’21’,’22’,’23’,’25’,
33’,’34’,
40’,’42’,’43’,’47’,’49’,
51’,’52’,’53’,’54’,’56’,’58’,
60’,’61’,’63’,’64’,’65’,’66’,
71’,’72’,’76’,
83’,’89’
102’,’103’,’104’,’105’,’106’,’108’,’109’,
112’,’114’,’115’,’116’,’119’,
121’,’122’,’123’,’129’,
130’,’135’,’137’,’138’,’139’,
140’,’141’,’144’,’147’,’148’,’
155’,’158’,’159’,
160’,’161’,’162’,’163’,’164’,’168’,
‘170’,’171’,’178’,’179’,
‘180’,’185’,
195’,’196’,
202’,’203’,’205’,’206’,’209’,
210’,’216’,
‘225’,’227’,’228’, 
230’,’234’,’235’,’236’,’238’,
‘240’,’248’,’249’,
‘251’,’252’,’257’,’258’,’259’,
265’,’266’,
,’273’, 274,  278, 279, 
282, 283, 284, 285, 286, 287, 289, 
292, 297, 298, 299, 
302’, 303, 305, 306
310, 311, 312, 315, 316, 318, 319

     TEMPORÁRIOS
28’,’29’,
‘30’,’31’,’32’,
48
‘50’,’55’,
62’,’67’,’68’,’69’,
‘75’,’77’,’78’,’79’
,’80’,’81’,’82’,’84’,’85’,’87’,
‘91’,’92’,’93’,’95’,’96’,’98’,’99’,
100’,’101’,’107’,’110’,’111’,’113’,’117’,’118’
,’120’,’124’,’125’,’126’,’127’,’128’,
‘131’,’132’,’133’,’134’,
142’,’146’,’149’,
150’,’151’,’152’,’153’,’154’,’156’,
165´,166’,’167’,
172’,’174’,’175’,
187’,’188’,’189’,
‘191’,’192’,’193’,’194’,
‘204’
218’,’219’,
‘220’,’221’,’222’,’223’,
‘231’,
241’,’242’,’243’,’244’,’245’,’246’,’247’,
‘250’,’253’,’254’,
263’,’264’,’267’,’268’
280, 281, 288, 
291, 294, 295, 296
321, ‘322’,

     FRONTEIRIÇOS
                  36     186      190     217     233     256

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, SisMigra - 2022.
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para permanentes. Enfim, por não se tratar de 
um novo migrante, o entendimento é que esses 
registros não devem ser computados. Os ampa-
ros referentes a esses casos são apresentados 
no Quadro 2.3:

No processo de aproximação das tipologias pro-
postas pelo OBMigra às do SICREMI, um con-
junto de amparos foram caracterizados como 
“não aplicáveis”, por dizerem respeito a reno-
vações ou mudanças de status na modalidade 
migratória, como, por exemplo, de temporários 

Quadro 2.3

     Não aplicáveis
3 4 6 11 13 14 17

24 26 27 35 37 38 39 41 44 45 46
57 59 70 73 74 86 88 90 94 97

136 143 145 157 169 173 176 177
181 182 183 184 197 198 199
200 201 207 208 211 212 213 214 215
224 226 229 232 237 239
255 260 261 262 269 270 271 272 275 276 277 290 293

301 304 307 308 309 313 314 317

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, SisMigra - 2021.

biente de Desenvolvimento Integrado, chamada 
SQLiteStudio. O SQLiteStudio é um gerenciador 
de banco de dados Open Source e Livre - Lança-
do sob licença GPLv2.

Em relação à variável sexo (sexo_descricao), 
todos os registros foram descritos entre mascu-
lino e feminino, ou seja, sem nenhum valor fora 
desse escopo. Para o cálculo da variável Idade/
Faixa etária, foram utilizadas as variáveis data 
de nascimento (dtnasc) e as respectivas datas 
de entrada (data_entrada), referentes ao ano de 
registro (data_reg), sendo as faixas criadas em 
relação a idade 0 a 4 anos, maior que 4 e menor 
que 12 anos, de 12 a 18 anos. A variável país de 
nascimento (pnasc_desc), foram destacados os 
10 maiores em relação a sua movimentação no 
referido ano de registro. Foi utilizada a variável uf 
de residência (ufres), e valores encontrados nas 
unidades da federação, não sendo os oficiais, fo-
ram considerados como ignorados.

Assim sendo, a base de dados ora disponibiliza-
da foi analisada, excluindo os casos considera-
dos como não aplicáveis, a partir das tipologias 
migrantes de longo termo – amparos de mais 
longa duração; temporários – amparos de mais 
curta duração, e fronteiriços – para os migran-
tes residentes em cidades de outros países con-
tíguas às fronteiras brasileiras.

2.3. Adequação e tabulação da base de dados

A base de dados foi armazenada no banco de 
dados relacional SQLite, que é um software livre 
e de domínio público. Sua tabulação foi execu-
tada utilizando SQL (Structured Query Langua-
ge), Linguagem de Consulta Estruturada, uma 
linguagem padrão de gerenciamento de dados 
que interage com os principais bancos de dados 
baseados no modelo relacional, utilizando uma 
IDE (Integrated Development Environment), Am-
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solicitações, análises e concessões de refúgio, o 
que pode vir a acarretar alterações no tratamen-
to das bases. Enquanto a transição não se com-
pleta, a base atual foi enviada pelo CONARE ao 
OBMigra, que a recepcionou e a tratou de modo 
a possibilitar o uso estatístico.

A seguir são apresentadas as variáveis e as eta-
pas de tratamento aplicados à base.

As variáveis contidas na base do CONARE são:

•	 Número do processo
•	 Oficial responsável
•	 Resumo do caso
•	 Fundamentação
•	 Motivação para ter deixado o país/Carac-

terística que levou o solicitante a deixar o país
•	 Plenária
•	 Nome do solicitante
•	 Sexo do solicitante
•	 Data de nascimento do solicitante
•	 País de nacionalidade do solicitante
•	 Tipo de processo
•	 Data da decisão
•	 Ano da decisão
•	 Ano do processo
•	 Cidade de solicitação
•	 Unidade da Federação de solicitação

A base do CONARE tem solicitações com recorte 
temporal de 1985 a 2021. Foi feito um trabalho 
de exclusão de casos duplicados a partir das se-
guintes variáveis: “Nome do solicitante”, “Data de 
nascimento do solicitante” e “Tipo de processo”. 

Se as três variáveis citadas apresentassem valo-
res iguais, a solicitação era tratada como duplica-
da e, assim, excluída da análise final. Após esse 
passo, permaneceram na base 190.263 solicita-
ções de refúgio.

A variável derivada “Idade do solicitante” foi cal-
culada a partir das variáveis “Data de nascimen-
to” e “Data da decisão”. Para os casos nos quais 

3. STI-MAR

Os dados sobre solicitações de refúgio são ob-
tidos a partir de extração de parte do banco de 
dados STI-MAR, sob responsabilidade da Polícia 
Federal. Como o extrato obtido e utilizado pelo 
OBMigra não possui variáveis identificadoras do 
migrante, não foi possível aplicar nenhum trata-
mento de limpeza de duplicatas. Os principais 
procedimentos de criação de variáveis tabuláveis 
são apresentados a seguir:

i) Foram utilizadas nas tabulações apenas as 
linhas de registros com status “ativo”. Os re-
gistros com STATUS “excluídos” ou “inativo” 
foram removidos da base.

ii) Os registros de Data de Nascimento e Data 
de Registro possuem o formato DD/MM/YYYY 
HH:MM:SS. Para a criação da variável “Idade”, 
foi calculado o número de dias entre estas da-
tas, utilizando-se apenas as informações de 
dia, mês e ano, descartando as horas. Em se-
guida, verificou-se que todas as idades supe-
riores a 100 anos eram originadas de registros 
com inconsistências no preenchimento no ano 
de nascimento, de modo que estas idades fo-
ram consideradas “Não Informadas”. Por fim, 
categorizaram-se as idades em intervalos de 
10 anos.

iii) Para padronização dos nomes dos países 
em relação às demais bases trabalhadas pelo 
OBMigra, foi utilizado como referência os no-
mes adotados pelo IBGE, de modo que a apli-
cação de um conversor de nomes de países 
foi utilizado.

4. CONARE

A base de dados do Comitê Nacional para os 
Refugiados – CONARE – está em fase de tran-
sição para um sistema estruturado, o SISCONA-
RE, que irá fazer toda gestão dos processos de 
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A variável “Sexo” foi padronizada de modo que 
para mulheres foi atribuída a categoria “F” e, para 
os homens, “M”. Casos fora desse escopo foram 
classificados como não especificados, “NE”.

A variável Tipo de Processo foi padronizada e re-
categorizada seguindo o quadro a seguir:

não havia informação sobre uma das variáveis 
utilizadas no cálculo, a variável “Idade do solici-
tante” foi considerada não informada.

O País de nacionalidade do solicitante foi padro-
nizado para sua nomenclatura ser comparável 
com as outras bases de dados trabalhadas pelo 
OBMigra.

Quadro 4.1

Tipo de processo

Categoria Original Categoria Padronizada

ARQUIVADO - CG ARQUIVADO

ARQUIVAMENTO PLENÁRIA ARQUIVADO

CESSAÇÃO CESSAÇÃO

ELEGIBILIDADE - DEFERIDO DEFERIDO

EXTENSÃO DOS EFEITOS DA CONDIÇÃO 
DE REFUGIADO - DEFERIDO EXTENSÃO DEFERIDA

EXTENSÃO DOS EFEITOS DA CONDIÇÃO 
DE REFUGIADO - INDEFERIDO EXTENSÃO INDEFERIDA

EXTINÇÃO (DESISTÊNCIA SEM FORMULÁRIO PRÓPRIO) EXTINÇÃO

EXTINÇÃO (SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO) ART.6-B EXTINÇÃO

EXTINTO CG EXTINÇÃO

ELEGIBILIDADE - INDEFERIDO INDEFERIDO

INDEFERIDO - REGULARIZADO (CNIG) INDEFERIDO

Em branco NE

ÓBITO ÓBITO

PERDA DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO PERDA DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO

REASSENTAMENTO REASSENTAMENTO

SEM INFO SEM INFORMAÇÃO

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do CONARE - 2021.

A variável "Fundamentação" foi padronizada e 
recategorizada seguindo o quadro a seguir:



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  170

Quadro 4.2

Fundamentação

Categoria Original Categoria Padronizada

AUSÊNCIA DE CREDIBILIDADE EXTERNA AUSÊNCIA DE CREDIBILIDADE

AUSÊNCIA DE CREDIBILIDADE INTERNA AUSÊNCIA DE CREDIBILIDADE

PEDIDO MANIFESTAMENTO INDUNDADO AUSÊNCIA DE FUNDADO TEMOR

ENCAMINHADOS AO CNIG ENCAMINHADOS AO CNIG

GGVDH GGVDH 

GRUPO SOCIAL GRUPO SOCIAL

NACIONALIDADE NACIONALIDADE

NE NE

OPINIÃO POLÍTICA OPINIÃO POLÍTICA

GRUPO SOCIAL; OPINIÃO POLÍTICA OUTROS

GRUPO SOCIAL; RELIGIÃO OUTROS

NACIONALIDADE; GRUPO SOCIAL OUTROS

NACIONALIDADE; OPINIÃO POLÍTICA OUTROS

NACIONALIDADE; RAÇA OUTROS

OPINIÃO POLÍTICA IMPUTADA OUTROS

OPINIÃO POLÍTICA; GRUPO SOCIAL OUTROS

OPINIÃO POLÍTICA; RELIGIÃO OUTROS

RAÇA, TRIBO OU ETNIA; GRUPO SOCIAL OUTROS

RAÇA, TRIBO OU ETNIA; OPINIÃO POLÍTICA OUTROS

RELIGIÃO; GRUPO SOCIAL OUTROS

RELIGIÃO; OPINIÃO POLÍTICA OUTROS

RELIGIÃO; RAÇA, TRIBO OU ETNIA OUTROS

RAÇA, TRIBO OU ETNIA RAÇA

RELIGIÃO RELIGIÃO 

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do CONARE – 2021.
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Limitações

i. Não é possível identificar a concessão de mais 
de um visto por pessoa ao longo do ano;

ii. Os dados mensais são a partir de Janeiro/2021, 
sendo necessário dados de anos anteriores para 
maior comparabilidade.

Variáveis

Posto, Documento, Gênero, Data de Nascimen-
to, Idade (em anos), Nacionalidade Principal;

Os dados enviados pelo MRE, a partir do Siste-
ma Consular Integrado, estão em formato Excel, 
de periodicidade mensal, consolidados e desi-
dentificados.

Posto: Nome da representação do Ministério 
das Relações Exteriores em cada país, como: 
Consulados, Embaixadas, etc.;
Documento: Tipo de Visto concedido;
Gênero: Sexo do imigrante;
Data de Nascimento: Data de Nascimento do 
imigrante;
Idade (em anos): Idade em anos do imigrante;
Nacionalidade Principal: Nacionalidade Princi-
pal do imigrante;
Mês: Mês da concessão do visto;
Ano: Ano da Concessão do visto;

A partir destas variáveis são geradas outras 3 
novas, que permitirão melhor análise, estas são:

País do Posto: País onde está o estabelecimen-
to do Ministério das Relações Exteriores que 
emitiu o Visto;
País de Nacionalidade Principal: País da Na-
cionalidade Principal do Imigrante;
Tipo de Visto: A partir da variável Documento, foi 
estabelecida a classificação dos Tipos de Visto;
Quantidade de Visto: Definido a partir da infor-
mação que uma linha corresponde a uma pes-
soa.

A categoria “APATRIDIA C/C REFÚGIO” na va-
riável "Fundamentação" é atribuída a partir da 
variável "País de Nacionalidade" com resposta 
Apátrida.

5. MRE

O Ministério das Relações Exteriores (ou Itama-
raty) é o órgão do Poder Executivo responsável 
pela política externa e pelas relações internacio-
nais do Brasil, nos planos bilateral, regional e 
multilateral. Com uma rede de 117 representa-
ções no mundo, o Ministério promove os interes-
ses do País no exterior, presta assistência aos 
cidadãos brasileiros e dá apoio a empresas bra-
sileiras. Além disso, é responsável pelos vistos 
concedidos para ingresso no país. E, para isto, 
utiliza o Sistema Consular Integrado (SCI), que 
cadastra e armazena os dados.

O SCI é um sistema do Ministério das Relações 
Exteriores, desenvolvido para registrar os vistos 
de entradas concedidos às pessoas que dese-
jam ingressar no país e necessitam obter essa 
autorização nos postos consulares.

Entre as funções do SCI estão:

•	 Estatísticas de produção de documentos 
consulares;

•	 Estatísticas de produção de Vistos de to-
dos os postos;

Potencialidades

i. As bases indicam a quantidade de vistos 
concedidos mensalmente;

ii. Analisar o número de vistos concedidos por 
variáveis demográficas como sexo e idade;

iii. Estabelecer as relações de número de vis-
tos concedidos por país do posto e/ou nacio-
nalidade do imigrante;



RELATÓRIO ANUAL DO OBMIGRA | 2022 |  172

investimentos, acordos internacionais e política 
migratória;

Diplomático – diplomatas em missão oficial e 
seus familiares;

Oficial – migrantes em missão oficial e seus fa-
miliares;

Cortesia – tipologia referente aos contemplados 
com visto de cortesia;

Outros – estrangeiros com vistos de residen-
tes no Brasil (indeterminado); estrangeiros com 
vistos ou tramitação de permanência; portugue-
ses com igualdades de direitos civis e políticos; 
Vistos de Trânsito, caracterizado pela curtíssima 
permanência, reunindo: estrangeiros em trânsito; 
tripulantes de empresas de transportes; estran-
geiros expulsos de forma compulsória por não 
ter sido possível a retirada imediata no momento 
do embarque, interrupção da viagem por motivo 
imperioso ou clandestinos; com vistos de curta 
duração ou não; transbordos; presos, e a nova 
classificação visita trânsito; Vistos de Turistas, 
composta por estrangeiros em viagem de turismo 
de lazer ou negócios, com prazo de permanência 
máximo de 90 dias (incluindo turistas vindos para 
a Copa do Mundo FIFA 2014 e Jogos Olímpicos 
2016) e a nova classificação visita turismo. E de-
mais classificações não abrangidas pelas cate-
gorias anteriores;

Com isso, a variável Documento foi classificada 
da seguinte forma:

Tendo em vista a diversidade de objetivos da via-
gem e/ou tipos de vistos, o que dificulta a análise 
estatística dos dados, o estabelecimento de tipo-
logias pode facilitar a interpretação das informa-
ções. Nesse sentido, foram propostos os seguin-
tes tipos a serem utilizados no extrator de dados:

Visita – composta por estrangeiros em viagem 
de turismo de lazer ou negócios, com prazo de 
permanência máximo de 90 dias (incluindo tu-
ristas vindos para a Copa do Mundo FIFA 2014 
e Jogos Olímpicos 2016) e a nova classificação 
visita turismo.

Acolhida Humanitária – estrangeiros asilados; 
refugiados; solicitantes de refúgio; 

Estudo – aqueles migrantes que ingressam no 
país para desenvolver, por prazo determinado, 
atividades de aprendizado ou capacitação profis-
sional;

Trabalho – são não nacionais que ingressam 
no país para desenvolver, por prazo determina-
do, atividades acadêmicas ou religiosas, como 
professores, cientistas, jornalistas, artistas, des-
portistas, Programa Mais Médicos, tripulantes 
marítimos de longo curso, viajantes a negócios 
ou com algum contrato de trabalho com entidade 
pública ou privada.

Reunião familiar – estrangeiros em viagem que 
irão reunir-se com familiares;

Demais temporários – migrantes que ingres-
sam no país para realizar tratamento de saúde, 
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Quadro 5.1

Núm. Documento Tipo de Visto
1 ‘Visto de Visita’ Visita
2 ‘Visto Temporário III - Acolhida humanitária’ Acolhida humanitária
3 ‘Visto Temporário III’ Acolhida humanitária
4 ‘Visto Temporário IV - Estudo’ Estudo
5 ‘Visto Temporário IV’ Estudo
6 ‘Visto Temporário de Capacitação Médica’ Estudo
7 ‘Visto Temporário I - Pesquisa, ensino ou extensão acadêmica’ Trabalho
8 ‘Visto Temporário I’ Trabalho

9 Visto Temporário II - Visto Temporário II - Jogos Olímpicos - Para jornalistas e 
cinegrafistas... Trabalho

10 ‘Visto Temporário V’ Trabalho
11 ‘Visto Temporário V - Trabalho’ Trabalho
12 ‘Visto Temporário e Especial V - Assistência Técnica ou transferência de tecnologia’ Trabalho
13 ‘Visto Temporário VI - Férias-Trabalho’ Trabalho
14 ‘Visto Temporário VII - Atividades religiosas’ Trabalho
15 ‘Visto Temporário VIII - Serviço voluntário’ Trabalho

16 ‘Visto Temporário X - Atividade de relevância econômica, científica, tecnológica ou 
cultural Trabalho

17 ‘Visto Temporário XII - Atividades artísticas e desportivas’ Trabalho
18 ‘Visto Temporário XI - Reunião familiar’ Reunião familiar
19 ‘Visto Temporário II’ Demais Temporários
20 ‘Visto Temporário II - Tratamento de saúde’ Demais Temporários
21 ‘Visto Temporário IX - Investimentos’ Demais Temporários
22 ‘Visto Temporário XIII - Acordos Internacionais’ Demais Temporários
23 ‘Visto Temporário XIV - Política migratória’ Demais Temporários
24 ‘Visto Diplomático’ Diplomático
25 ‘Visto Oficial’ Oficial
26 ‘Visto de Cortesia’ Cortesia
27 ‘Visto de Turista’ Outros
28 ‘Visto Permanente’ Outros
29 ‘Visto Temporário para Dependente de portador de VICAM’ Outros
30 ‘Visto de Trânsito’ Outros
31 ‘Visto Residência Temporária’ Outros

Fonte: Elaborado pelo OBMigra.

2021 e 1º semestre de 2022.

2. Número de vistos concedidos, por sexo, 
segundo principais nacionalidades – Brasil, 
2021, 1º semestre de 2021 e 1º semestre de 
2022.

A partir das bases de dados recebidas, foram 
elaboradas 4 tabelas, comparando o ano anterior 
e os primeiros semestres do ano anterior e atual:

1. Número de vistos concedidos, por sexo, 
segundo principais países de localização do 
posto consular – Brasil, 2021, 1º semestre de 
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fontes de informações sobre o mercado de tra-
balho formal brasileiro, servindo como insumo na 
elaboração de políticas públicas de emprego e 
renda, sendo também muito utilizada pelos mais 
diversos segmentos da sociedade (empresas, 
acadêmicos, sindicatos, etc.). A elaboração da 
base teve entre seus objetivos: controlar a ati-
vidade trabalhista no país, gerar dados para a 
elaboração de estatísticas do trabalho e prover 
informações sobre o mercado de trabalho. 

A base RAIS contempla os dados de todos os 
trabalhadores com vínculos de subordinação no 
mercado de trabalho formal, indicando o estoque 
de trabalhadores em um determinado ano. No 
caso dos migrantes, abrange aqueles com au-
torização de trabalho temporário ou permanen-
te, além de informar sobre o ano de chegada no 
Brasil.

A CTPS era um documento obrigatório para toda 
pessoa que prestasse trabalho subordinado, com 
vínculo celetista. A base de dados da CTPS per-
mitia a reprodução, de forma tempestiva, da si-
tuação funcional do trabalhador, e possibilitava o 
acesso a direitos como o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, seguro-desemprego e benefí-
cios previdenciários (OLIVEIRA e CAVALCANTI, 
2015).

O OBMigra recebeu extratos das três bases cita-
das, com os registros que permitiram o tratamen-
to e análise dessas bases para a obtenção das 
informações de interesse.

O extrato do CAGED contém todos os registros 
desde 2011 até junho de 2022, atualizado 
mensalmente. Suas principais variáveis são 
o saldo de movimentação, que indica se o 
movimento foi de admissão ou demissão e a 
competência de movimentação, sinalizando 
quando a movimentação ocorreu, além de 
características próprias do trabalhador, como 
sexo, idade e escolaridade e da ocupação em si, 
como códigos de atividade (CNAE) e ocupação 

3. Número de vistos concedidos, por sexo, se-
gundo grupos de idade – Brasil, 2021, 1º se-
mestre de 2021 e 1º semestre de 2022.

Número de vistos concedidos, por sexo, segundo 
tipologias – Brasil, 2021, 1º semestre de 2021 e 
1º semestre de 2022.

6. RAIS-CTPS-CAGED

Após o pareamento entre as bases de CTPS, 
RAIS e CAGED todas as informações extraídas 
de uma dessas bases passaram a ser extraídas 
da base pareada. Para os resultados a partir de 
2020, com a substituição da captação dos dados 
do CAGED pelo eSocial, o processo de parea-
mento foi atualizado de forma a incorporar as 
novidades provenientes da nova base. Assim, os 
procedimentos referentes ao tratamento da base 
serão descritos de maneira separada, inicialmen-
te o que vigorou até 2019 e depois a partir de 
2020.

6.1. Descrição das bases envolvidas

O CAGED é uma base de dados do Ministério do 
Trabalho e Previdência com os registros perma-
nentes de admissões e demissões de emprega-
dos, sob regime da CLT. Os dados do CAGED 
são muito utilizados pelo Programa do Seguro-
-Desemprego para a conferência dos vínculos 
empregatícios. Além disso, serve como base de 
tomadas de decisões para ações governamen-
tais, para estudos, pesquisas e projetos sobre o 
mercado de trabalho (OLIVEIRA e CAVALCANTI, 
2015).

A RAIS é um registro administrativo declarado 
anualmente, de forma obrigatória, por todas as 
empresas registradas no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ), que abrange o terri-
tório nacional, podendo ser desagregada até o 
nível municipal. Além disso, é uma das principais 
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ao final de cada ano (estoque) e movimentações 
ocorridas ao longo do ano. As principais variá-
veis da base são o indicador de vínculo ativo em 
31/12, que permite saber quais os vínculos se 
mantiveram até o final do ano, caracterizando o 
estoque de trabalhadores, além de característi-
cas próprias do trabalhador e da ocupação, tais 
como no CAGED. Além disso, o número do PIS 
possui papel fundamental no pareamento entre 
as bases, por ser a principal variável usada como 
identificadora.

Em relação à base de dados da CTPS, os re-
gistros de migrantes vêm desde 2009 até o final 
de 2019, quando a base foi descontinuada, entre 
emissões (1ª via) e reemissões (2ª via). Nesta 
base, estão presentes variáveis de identificação, 
sendo essas o nome do migrante e o número do 
PIS, o país de origem, e outras características 
como data de nascimento, sexo e nível de es-
colaridade. Para a ligação com as bases RAIS 
e CAGED, as variáveis de maior interesse são: 
o número do PIS, utilizada como identificador do 
indivíduo, por ser a mais consistente e completa 
para esta finalidade, o país de origem e o status 
migratório. Esta última variável contempla um in-
teresse recente de análise em conjunto com a 
empregabilidade, permitindo que se avalie da-
dos de estoque e de movimentação para cada 
grupo específico de interesse. A construção do 
status migratório é explorada em mais detalhes 
por DICK, FURTADO e OLIVEIRA (2018), sendo 
ilustrada no Quadro 6.1.

(CBO) e salário mensal recebido.

A base de dados do CAGED, até 2019, não pos-
suía variável de identificação do país de origem, 
impossibilitando a identificação dos migrantes 
unicamente a partir dela (FURTADO et al., 2018). 
As bases com informações sobre mercado for-
mal de trabalho que dispõem desta identificação 
são a CTPS e a RAIS. A primeira possui a van-
tagem de trazer o país de origem de forma mais 
desagregada, contudo, não permitiria identificar 
a movimentação de um migrante que emitiu sua 
CTPS em um período anterior ao do extrato dis-
ponível. Com o objetivo de contornar esta limita-
ção e ter uma identificação mais abrangente dos 
migrantes no mercado de trabalho, os dados da 
RAIS foram incorporados, permitindo um aumen-
to da listagem em uma base combinada RAIS-C-
TPS (DICK, FURTADO e OLIVEIRA, 2018). Em 
revisão posterior, a base do CAGED passou a 
incluir dados sobre país de nacionalidade e de 
nascimento para cada registro, sendo esta atua-
lização aplicada a partir de 2020.

O extrato da base RAIS contém os registros dos 
trabalhadores migrantes e naturalizados brasilei-
ros desde 2010 até 2020. A base da RAIS possui 
a informação da nacionalidade de forma agre-
gada, identificando o país em aproximadamente 
40 casos, e com seis categorias do tipo “outros”, 
em alguns casos permitindo a identificação do 
continente e em outros não. Com esta base, é 
possível obter informações sobre vínculos ativos 
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Quadro 6.1

Tipologias de status migratório Tipologias originais da base CTPS

Permanente (1)

Acordo; Acordo Brasil e Argentina; Acordo Brasil e Bolívia; Asilado; Asilado 
Politico; Circular 33; Dependente Diplomático; Dependentes Mais Médicos; 

Estrangeiro com Mais De 60 Anos, Com CIE; Estrangeiro com Mais De 
60 Anos, Sem CIE; Lei Nº 9.505 (Mais 60 anos/Def. Físico); Permanente; 
Permanente (maior 51 anos/Def. Fis.); Permanente RN 77/08 MTE (União 

Estável); Provisório; Provisório (Anistiado); Provisório - Circular 33; Prt. 
2524/08 MJ(maior 51 anos/Def. Fis.); Registro Provisório Com CIE; Registro 
Provisório Sem CIE; Temporário Item V; Tratado de amizade Brasil/Portugal

Temporário Temporário; Temporário (eventos esportivos); Temporário Item III; 
Temporário(Eventos Esportivos)

Fronteiriço Fronteiriço

Refugiado e Solicitante de refúgio (2)

Base Lei N. 9474; Base Lei N. 9474 (Refugiado); Base Lei N. 9474 art. 21 
§ 1º; Base Lei N. 9474 art. 21 § 1º (Pedido de Refugio); Base Lei N. 9474 

de 22/07/97, Com CIE; Base Lei N. 9474 de 22/07/97, Sem CIE; Pedido de 
Refugio

Ignorado Sem informação

Fonte: DICK, FURTADO e OLIVEIRA (2018) com atualizações.

Notas: (1) A RN 113 deixou claro o status permanente para os haitianos com acolhida humanitária. Por isto, emissões de 
carteiras para haitianos ocorridas até o ano de 2014 foram automaticamente classificadas como “Permanente”. Os demais 

foram classificados conforme a modalidade.
(2) Na origem da base de dados da CTPS, no momento do enquadramento da modalidade migratória, a separação entre as 
categorias referentes aos refugiados e solicitantes de refúgio parece não ocorrer de forma a refletir o real status migratório 

do requerente. Nesse sentido, visando contornar esse problema, foi adotada a opção de agregar analiticamente estas 
modalidades, criando uma única tipologia composta por Refugiados e Solicitantes de refúgio.

mentos aplicados na RAIS 2019 a partir de ajus-
tes na captação dos dados pelo eSocial (MTP, 
2021). Também houve atualização nos dados de 
2020, de menor impacto, visando ao uso da RAIS 
Estatística, adotando a base já com todos os tra-
tamentos e procedimentos de limpeza aplicados.

6.2.1 Limpeza da base para vínculo formal de 
trabalho

Na limpeza para quantificar e qualificar os mi-
grantes com vínculo formal de trabalho, as du-
plicidades de PIS foram retiradas a partir de um 
algoritmo para limpeza da base que consiste, 

6.2. Tratamento da base da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS)

A RAIS capta todas as passagens do imigrante 
pelo mercado de trabalho. Desta forma, um mes-
mo imigrante poderá aparecer na base mais de 
uma vez. Assim, o procedimento de limpeza da 
RAIS foi separado em duas etapas, que pos-
suem objetivos diferentes: a primeira para obter 
informações sobre os migrantes com vínculo ati-
vo no mercado formal de trabalho, e a segunda 
para a ligação com as bases CTPS e CAGED.

Sobre a RAIS, houve uma atualização relevante 
na base de 2019, descrita na nota técnica Trata-
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6.3 Tratamento da base de Carteira de Trabalho 
e Previdência Social (CTPS)

No processo de tratamento da base CTPS, foi 
verificado que algumas observações na variável 
PIS apareciam mais de uma vez, devido à emis-
são de segunda via da carteira de trabalho. Desta 
forma, o procedimento de limpeza da base CTPS 
foi desmembrado em duas etapas distintas, ori-
ginando duas bases diferentes: a primeira para 
obter informações sobre emissões de carteiras 
de trabalho para migrantes, e a segunda objeti-
vando a ligação com as bases RAIS e CAGED.

Comumente aos dois procedimentos de limpeza, 
foram retiradas inconsistências no preenchimen-
to do PIS, sendo elas as observações com PIS 
zero ou com um número muito pequeno de dí-
gitos. No extrato utilizado, houve dois casos em 
que um mesmo número de PIS estava associa-
do a duas pessoas distintas. Nestes dois casos, 
optou-se pontualmente por manter a duplicidade, 
para posteriormente tentar resgatar qual dos dois 
registros deveria ser mantido, a partir da combi-
nação com as bases RAIS e CAGED.

6.3.1. Limpeza da base para emissões de 
novas carteiras de trabalho

No procedimento de limpeza usado para obter 
informações sobre emissões de carteiras, foram 
selecionadas apenas as informações de 1ª via. 
Na ocorrência de mais de uma observação de 
primeira via para o mesmo indivíduo, apenas a 
ocorrência mais antiga foi mantida. Com esta 
base, eram efetuados os estudos de emissões 
de carteiras de trabalho.

6.3.2. Limpeza da base para junção com RAIS 
e CAGED

Já no procedimento que visa à ligação com as 
bases RAIS e CAGED, não foi feito filtro de emis-

basicamente, em aplicar determinados critérios 
para manter cada PIS uma única vez na base. O 
algoritmo é detalhado a seguir:

Passo um. Separação dos imigrantes com vín-
culo ativo em 31/12 do ano analisado.
Passo dois. Para um mesmo PIS, o algoritmo 
escolhe para permanecer na base a linha que 
possuir maior número de horas semanais con-
tratadas.
Passo três. Se houver igualdade no número de 
horas trabalhadas, então o algoritmo seleciona a 
linha com o maior salário no mês de dezembro.
Passo quatro. Caso número de horas semanais 
contratadas e salário no mês de dezembro sejam 
iguais, o algoritmo seleciona a linha com o maior 
tempo de serviço.
Passo cinco. Persistindo as igualdades, então 
o algoritmo seleciona a linha com maior salário 
contratual a permanecer na base.
Passo seis. Persistindo o empate, selecionar a 
linha com maior remuneração média nominal.
Passo sete. A partir deste ponto, se as variáveis 
eleitas para o filtro permanecerem iguais, o al-
gorítmo escolhe a primeira linha empatada. Res-
salta-se uma grande improbabilidade de ainda 
haver empates após este passo.

6.2.2. Limpeza da base para junção com CTPS 
e CAGED

Para a ligação com CTPS e CAGED, o objetivo 
foi manter o registro mais recente para cada PIS, 
independentemente deste se referir a um vínculo 
ativo ou não. Assim, o procedimento de limpeza 
consistiu em combinar todos os registros da série 
da RAIS e manter apenas um registro por PIS, 
priorizando o mais recente. Este procedimento 
também é descrito em DICK, FURTADO e OLI-
VEIRA (2018).
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para a junção. As variáveis CPF e nome foram 
utilizadas para verificar a adequação da junção 
efetuada, desconsiderando casos em que havia 
divergência de CPF e nome, apesar do mesmo 
número de PIS. Desta forma, as informações re-
lativas à CTPS e à RAIS, principalmente o país 
de origem, são agregados à base CAGED, de 
forma que as informações dos migrantes podem 
ser identificadas na base conjunta.

Com relação aos registros, citados anteriormen-
te, nos quais o mesmo número de PIS estava 
associado a duas pessoas distintas, em um dos 
casos foi possível identificar o indivíduo correto 
após a ligação com o CAGED.

Após a junção com o CAGED, é aplicado um pro-
cedimento para separar apenas as movimenta-
ções dos períodos desejados. Este procedimento 
é necessário, pois as bases são organizadas por 
competência de declaração, e possuem tanto os 
dados das declarações dentro do prazo quanto 
as fora do prazo relativas aos últimos doze meses 
(MTE, 2011). Portanto, para compor as bases de 
um período, por exemplo 2017, são agregados 
os movimentos ocorridos e declarados em 2017 
(dentro do prazo) com os movimentos ocorridos 
em 2017 e declarados em 2018 (fora do prazo). 
As bases de 2011 e 2012 não possuem a infor-
mação da competência de movimentação, por-
tanto são exceções neste procedimento.

Vale relembrar que o procedimento descrito se 
aplica aos dados de movimentação até 2019. 
Para 2020 em diante, as etapas específicas es-
tão na seção seguinte.

6.6. Utilização dos dados captados a partir do 
eSocial

No processo de transição da captação dos da-
dos, passando a utilizar o eSocial, a Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho (SEPRT) 
passou a adotar um trabalho baseado em impu-

são ou reemissão, sendo priorizada a ocorrência 
mais recente em caso de mais de uma observa-
ção para o mesmo indivíduo. Quando as bases 
originais eram recebidas, o procedimento de lim-
peza era aplicado e a base resultante foi usada 
para a etapa de pareamento, permitindo obter 
os dados de movimentação no CAGED daquele 
mês, sem aplicação retroativa. Este procedimen-
to foi realizado a fim de minimizar a flutuação dos 
resultados, decorrente da maior identificação de 
migrantes no CAGED.

6.4. Ligação entre as bases CTPS e RAIS

O procedimento detalhado de ligação entre as 
bases é descrito em DICK, FURTADO e OLIVEI-
RA (2018). Ao final deste procedimento foram 
geradas duas bases, denominadas de RAIS-C-
TPS estoque e RAIS-CTPS movimentação. A pri-
meira permite que o estudo do estoque a partir 
da RAIS ganhe um refinamento de informações, 
pela agregação de variáveis da CTPS na base 
de dados da RAIS (por exemplo, o status migra-
tório). Já a segunda traz um ganho considerável 
na identificação dos migrantes no mercado de 
trabalho formal pelo CAGED.

O pareamento entre as bases CTPS e RAIS foi 
realizado até 2020, com seus resultados incor-
porados à análise de vínculos ativos, na base 
RAIS-CTPS estoque. Para a base de movimen-
tação, o procedimento também foi aplicado até 
2020, com o resultado desta sendo incorporado 
ao CAGED para melhor caracterização das na-
cionalidades dos migrantes com movimentos de 
admissão e desligamento no mercado de traba-
lho formal.

6.5. Ligação com a base CAGED

Após o procedimento que gera a base RAIS-C-
TPS movimentação, realizou-se a junção das 
duas bases, sendo o número do PIS a chave 
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Feito o pareamento entre as bases RAIS, CTPS 
e CAGED, foi criada a variável harmonizada de 
país, e nesta foi aplicado o conversor de países 
e continentes para padronização da escrita e de 
casos específicos. A regra para definir a variável 
harmonizada de país foi:

1) Se no CAGED (anteriormente na listagem) a 
indicação for de país de nacionalidade Brasil, 
será considerado NATURALIDADE BRASILEI-
RA;

2) Se não, priorizar informação de país originária 
da CTPS;

3) Em seguida, priorizar informação de naciona-
lidade originária do CAGED (anteriormente da 
listagem);

4) Por último, usar informação de país originária 
da RAIS.

Em resumo, após o trabalho de pareamento e 
harmonização das bases de dados RAIS, CTPS 
e CAGED, foram consolidados três extratos que 
permitem obter diretamente as informações de 
interesse, que foram usadas neste relatório:

1. Carteiras de Trabalho e Previdência Social 
emitidas: obtida diretamente da base CTPS, 
após o tratamento adequado da base, permite 
obter informações sobre carteiras de trabalho 
emitidas;
2. Harmonizada RAIS-CTPS estoque: obtida 
a partir do trabalho de pareamento e harmoni-
zação das bases RAIS e CTPS, permite obter 
informações sobre vínculos formais no merca-
do de trabalho;
3. Harmonizada RAIS-CTPS-CAGED: obtida 
a partir do trabalho de pareamento e harmo-
nização envolvendo RAIS, CTPS e CAGED, 
com a incorporação da listagem de CPFs obti-
da a partir do eSocial em 2020, permite obter 
informações sobre movimentação no merca-
do formal de trabalho.

tação de dados de diferentes fontes, a fim de me-
lhor qualificar as informações de movimentação 
no mercado formal de trabalho, dando origem 
ao Novo CAGED, cuja metodologia foi divulgada 
pela SEPRT (Ministério da Economia, 2020).

A base de dados do novo CAGED foi disponibili-
zada para o OBMigra, contendo registros a partir 
de janeiro/2020. Inicialmente, esta base não pos-
suía a informação do país de nacionalidade ou 
de nascimento de cada indivíduo, de forma que 
esse dado precisou ser agregado a partir de ou-
tra fonte. Contudo, em atualização posterior, tais 
variáveis passaram a ser incluídas no extrato do 
CAGED disponibilizado.

O trabalho de pareamento entre as bases RAIS, 
CTPS e CAGED, descrito anteriormente, foi uti-
lizado, de forma inicial para permitir a identifi-
cação da nacionalidade, e posteriormente para 
refinar esse dado. Em um primeiro momento, a 
identificação da nacionalidade nos registros foi 
obtida junto ao Ministério da Economia, a partir 
de listagem dos CPFs que tiveram movimenta-
ção a partir de novembro/2019, com as respecti-
vas informações de nacionalidade e país de nas-
cimento, obtidas a partir dos dados do eSocial 
com batimento dos CPFs da base de vínculos da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho. Para permi-
tir o uso da base harmonizada, foi necessário um 
tratamento preliminar, pois essa base foi tratada 
de tal forma que sua chave identificadora fosse o 
número do PIS, enquanto, para as novas bases, 
a chave é o número do CPF. Para que fosse efe-
tuada a alteração na base, de forma que a nova 
chave seja o número do CPF, divergências foram 
identificadas e duplicatas foram tratadas.

Novamente, vale reforçar que o procedimento 
descrito acima foi aplicado durante um período 
em que os dados de país de nacionalidade e de 
nascimento não estavam disponíveis diretamen-
te na base CAGED, fato que não mais ocorre, 
permitindo uma abordagem atual mais direta.
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Tabela 6.2

Totais obtidos a partir das bases trabalhadas, por ano

Ano

Totais por base

CTPS emitidas (1) Harmonizada RAIS-C-
TPS estoque (2)

Harmonizada RAIS-CTPS-CAGED (3)

Admissões Desligamentos

2010 8.649 55.148 .. ..

2011 13.042 62.423 36.364 30.231 

2012 23.244 72.852 46.045 39.175 

2013 37.050 92.011 69.105 52.490 

2014 45.695 116.375 95.009 76.208 

2015 41.352 127.879 88.767 82.930 

2016 32.063 113.295 64.540 81.710 

2017 35.715 122.658 66.333 57.811 

2018 68.986 136.329 74.453 61.358 

2019 92.258 159.793 95.650 74.202 

2020 .. 182.995 102.502 77.807 

2021 .. .. 130.042 125.066 

2022 (até junho) .. .. 84.813 64.506 

Fonte: Elaboração própria dos autores, a partir dos dados: 
(1) Ministério da Economia, CTPS, 2010-2019. 

(2) Base harmonizada RAIS-CTPS estoque, 2010-2020. 
(3) Base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED, 2011 a jun/2022.

A Tabela 6.2 ilustra os totais obtidos, por ano, em 
cada uma das três bases citadas.

6.7. Tratamentos dos dados para as análises

Algumas variáveis derivadas são geradas para o 

processo de tabulação, como os grandes grupos 
ocupacionais e os grupos de atividade econômi-
ca. O primeiro é criado a partir da variável ocupa-
ção, utilizando o primeiro dígito do código CBO. 
Já os grupos de atividade são definidos a partir 
da variável atividade, seguindo os agrupamentos 
da CNAE 2.0, conforme ilustrado no Quadro 6.3.
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Quadro 6.3

Construção dos grupos de atividade econômica

Grupo Seção CNAE Subclasses (dois primeiros dígitos)

Agropecuária A 01 - 03

Indústria B, C, D, E 05 - 39

Construção F 41 - 43

Comércio e reparação G 45 - 47

Administração pública O 84

Educação, saúde e serviços sociais P, Q 85 - 88

Serviços domésticos T 97

Demais serviços H, I, J, K, L, M, N, R, S, U 49 - 82; 90 - 96; 99

Atividades mal definidas - Demais casos

Fonte: Elaboração própria dos autores, a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).

7. INEP

A partir do Relatório Anual de 2020, o OBMigra 
inaugurou uma nova linha de investigação volta-
da ao acesso aos serviços públicos por parte da 
população imigrante, iniciando pelo ensino regu-
lar. Para tanto, utilizou como fonte de dados os 
Censos Escolar e de Nível Superior e do Exame 
Nacional do Ensino Médio – ENEM, conduzidos 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP, a partir do 
acesso aos dados públicos disponibilizados pelo 
INEP.

Para disponibilizar essas bases aos seus usu-
ários, e de modo a assegurar alguma padroni-
zação com as demais bases de registros admi-
nistrativos investigadas, foi necessário adotar 
algumas etapas de tratamento nas bases do 
INEP, apresentadas a seguir.

Censo Escolar:

O recorte temporal para base do Censo Escolar 
foi de 2010 a 2019. Como toda análise se baseia 
em avaliar a jornada do imigrante nas etapas de 

Para as análises envolvendo valores monetários, 
foi efetuado um procedimento de deflacionamen-
to, a fim de colocar todos os valores na mesma 
escala, permitindo comparações diretas entre os 
indicadores obtidos. O índice adotado foi o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) nacio-
nal (IBGE, 2022). Desta forma, todos os valores 
monetários, como o salário mensal, foram defla-
cionados para o período de referência indicado. 
Adicionalmente, foi aplicado o tratamento para 
remoção de outliers, visando minimizar a influên-
cia destes no cálculo dos indicadores agregados. 
Foram considerados outliers os rendimentos com 
valor menor que 0,3 salário mínimo ou maior que 
150 salários mínimos.

Por fim, os valores monetários foram agregados 
em percentis de renda, que visam dividir a popu-
lação em grupos de mesmo tamanho, ordenados 
pelo rendimento de interesse. A classificação nos 
grupos foi feita nas etapas: 1) estimação os va-
lores dos percentis desejados; 2) uso desses va-
lores como separatrizes para definição dos gru-
pos. Assim esses grupos ficam bem definidos, no 
sentido de não ter pessoas com mesmo valor em 
classes distintas.
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nos apresentaram a variável Etapa de Ensino 
sem informação. Sendo assim, esses 15.905 ca-
sos não foram incluídos na análise.

Ao longo dos anos, algumas variáveis apresen-
taram mudança na nomenclatura e, com intuito 
de padronizá-las, foi feita a seguinte atualização:

ensino, é importante saber em qual segmento 
da educação o aluno se encontra. Para isso, no 
Censo Escolar, existe uma variável que informa 
qual Etapa de Ensino (TP_ETAPA_ENSINO) 
o aluno se encontra (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio, Curso Técnico ou 
EJA). Porém, no período analisado, 15.905 alu-

Quadro 7.1

Censo Escolar

Nome original Nome padronizado
CO_PESSOA_FISICA ID_ALUNO

ANO_CENSO NU_ANO_CENSO

PK_COD_MATRICULA ID_MATRICULA

FK_COD_ALUNO ID_ALUNO

NUM_IDADE_REFERENCIA NU_IDADE_REFERENCIA
NUM_IDADE NU_IDADE

NUM_DUR_AEE_MESMA_REDE NU_DUR_AEE_MESMA_REDE

NUM_DUR_AEE_OUTRAS_REDES NU_DUR_AEE_OUTRAS_REDES

FK_COD_PAIS_ORIGEM CO_PAIS_ORIGEM

FK_COD_ESTADO_NASC CO_UF_NASC

FK_COD_MUNICIPIO_DNASC CO_MUNICIPIO_NASC

FK_COD_ESTADO_END CO_UF_END

FK_COD_MUNICIPIO_END CO_MUNICIPIO_END

ID_ZONA_RESIDENCIAL TP_ZONA_RESIDENCIAL

ID_TIPO_ATENDIMENTO TP_OUTRO_LOCAL_AULA

ID_N_T_E_P IN_TRANSPORTE_PUBLICO

ID_RESPONSAVEL_TRANSPORTE TP_RESPONSAVEL_TRANSPORTE

ID_TRANSP_VANS_KOMBI IN_TRANSP_VANS_KOMBI

ID_TRANSP_MICRO_ONIBUS IN_TRANSP_MICRO_ONIBUS

ID_TRANSP_ONIBUS IN_TRANSP_ONIBUS

ID_TRANSP_BICICLETA IN_TRANSP_BICICLETA

ID_TRANSP_TR_ANIMAL IN_TRANSP_TR_ANIMAL

ID_TRANSP_OUTRO_VEICULO IN_TRANSP_OUTRO_VEICULO

ID_TRANSP_EMBAR_ATE5 IN_TRANSP_EMBAR_ATE5

ID_TRANSP_EMBAR_5A15 IN_TRANSP_EMBAR_5A15

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do INEP, Censo Escolar - 2019.
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Quadro 7.2

Censo Escolar

Nome original Nome padronizado

ID_TRANSP_EMBAR_15A35 IN_TRANSP_EMBAR_15A35

ID_TRANSP_EMBAR_35 IN_TRANSP_EMBAR_35

ID_TRANSP_TREM_METRO IN_TRANSP_TREM_METRO

ID_POSSUI_NEC_ESPECIAL IN_NECESSIDADE_ESPECIAL

ID_TIPO_NEC_ESP_CEGUEIRA IN_CEGUEIRA

ID_TIPO_NEC_ESP_BAIXA_VISAO IN_BAIXA_VISAO

ID_TIPO_NEC_ESP_SURDEZ IN_SURDEZ

ID_TIPO_NEC_ESP_DEF_AUDITIVA IN_DEF_AUDITIVA

ID_TIPO_NEC_ESP_SURDO_CEGUEIRA IN_SURDOCEGUEIRA

ID_TIPO_NEC_ESP_DEF_FISICA IN_DEF_FISICA

ID_TIPO_NEC_ESP_DEF_MENTAL IN_DEF_INTELECTUAL

ID_TIPO_NEC_ESP_DEF_MULTIPLAS IN_DEF_MULTIPLA

ID_TIPO_NEC_ESP_AUTISMO IN_AUTISMO

ID_TIPO_NEC_ESP_ASPERGER IN_SINDROME_ASPERGER

ID_TIPO_NEC_ESP_RETT IN_SINDROME_RETT

ID_TIPO_NEC_ESP_TDI IN_TRANSTORNO_DI

ID_TIPO_NEC_ESP_SUPERDOTACAO IN_SUPERDOTACAO

ID_TIPO_REC_ESP_LEDOR IN_RECURSO_LEDOR

ID_TIPO_REC_ESP_TRANSCRICAO IN_RECURSO_TRANSCRICAO

ID_TIPO_REC_ESP_INTERPRETE IN_RECURSO_INTERPRETE

ID_TIPO_REC_ESP_LIBRAS IN_RECURSO_LIBRAS

ID_TIPO_REC_ESP_LABIAL IN_RECURSO_LABIAL

ID_TIPO_REC_ESP_BRAILLE IN_RECURSO_BRAILLE

ID_TIPO_REC_ESP_AMPLIADA_16 IN_RECURSO_AMPLIADA_16

ID_TIPO_REC_ESP_AMPLIADA_20 IN_RECURSO_AMPLIADA_20

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do INEP, Censo Escolar – 2019.
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Quadro 7.3

Censo Escolar

Nome original Nome padronizado
ID_TIPO_REC_ESP_AMPLIADA_24 IN_RECURSO_AMPLIADA_24

ID_TIPO_REC_ESP_NENHUM IN_RECURSO_NENHUM
ID_INGRESSO_FEDERAIS TP_INGRESSO_FEDERAIS
FK_COD_ETAPA_ENSINO TP_ETAPA_ENSINO

ID_ETAPA_AGREGADA_MAT TP_ETAPA_AGREGADA
PK_COD_TURMA ID_TURMA

FK_COD_CURSO_PROF CO_CURSO_EDUC_PROFISSIONAL
COD_UNIFICADA TP_UNIFICADA

FK_COD_TIPO_TURMA TP_TIPO_TURMA
PK_COD_ENTIDADE CO_ENTIDADE

FK_COD_ESTADO_ESCOLA CO_UF
COD_MUNICIPIO_ESCOLA CO_MUNICIPIO

FK_CODIGO_DISTRITO CO_DISTRITO
ID_DEPENDENCIA_ADM_ESC TP_DEPENDENCIA

ID_LOCALIZACAO_ESC TP_LOCALIZACAO
DESC_CATA_ESCOLA_PRIV TP_CATEGORIA_ESCOLA_PRIVADA
ID_CONVENIADA_PP_ESC IN_CONVENIADA_PP

ID_TIPO_CONVENIO_PODER_PUBLICO TP_CONVENIO_PODER_PUBLICO
ID_MANT_ESCOLA_PRIVADA_EMP IN_MANT_ESCOLA_PRIVADA_EMP
ID_MANT_ESCOLA_PRIVADA_ONG IN_MANT_ESCOLA_PRIVADA_ONG
ID_MANT_ESCOLA_PRIVADA_SIND IN_MANT_ESCOLA_PRIVADA_SIND

ID_MANT_ESCOLA_PRIVADA_SIST_S IN_MANT_ESCOLA_PRIVADA_SIST_S
ID_MANT_ESCOLA_PRIVADA_S_FINS IN_MANT_ESCOLA_PRIVADA_S_FINS
ID_DOCUMENTO_REGULAMENTACAO TP_REGULAMENTACAO

ID_LOCALIZACAO_DIFERENCIADA TP_LOCALIZACAO_DIFERENCIADA
ID_EDUCACAO_INDIGENA IN_EDUCACAO_INDIGENA

Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do INEP, Censo Escolar – 2019.

dados Cadastro Único para Programas Sociais 
(CadÚnico). O CadÚnico é um registro adminis-
trativo utilizado pelas três esferas do governo 
brasileiro – federal, estadual e municipal – para 
implementação e monitoramento das políticas de 
assistência social. É mediante o CadÚnico que 
há a focalização de beneficiários para os pro-
gramas sociais brasileiros, evitando que ocorra 
a sobreposição de iniciativas para uma mesma 
família.

O País de nacionalidade do solicitante foi padro-
nizado para sua nomenclatura ser comparável 
com as outras bases de dados trabalhadas pelo 
OBMigra.

8. CADÚNICO

O OBMigra recebeu da Secretaria Nacional do 
Cadastro Único do Ministério da Cidadania um 
extrato de imigrantes cadastrados na base de 
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Potencialidades

i. As séries de receita indicam as transferências 
de residentes no exterior para residentes no Bra-
sil;
ii. As séries de despesas indicam as remessas 
de residentes no Brasil para residentes no exte-
rior, que não estão relacionadas a viagens, aqui-
sição de bens ou outros tipos de serviço, ou a 
empréstimos e investimentos.;
iii. Estabelecer a correlação da migração do país 
com as transferências de receitas e despesas de 
valores;

Limitações:

i. Não é possível identificar se os vindos do exte-
rior foram enviados por brasileiros ou pessoas de 
outras nacionalidades;
ii. o país indica a localização da conta bancá-
ria que recebeu os recursos de forma imediata. 
Algumas empresas que atuam na remessa de 
dinheiro possuem centros financeiros, que rece-
bem os recursos em um país, e, depois, enviam 
novamente a outros, onde se encontram os des-
tinatários finais;
iii. essa fonte permite capturar apenas remessas 
em dinheiro cursadas pelo sistema bancário, e 
não considera doações em espécie, sejam cé-
dulas, moedas, bens ou serviços, não captadas 
pelo sistema financeiro;
iv. o câmbio não traz a informação da naciona-
lidade do remetente nem permite identificar re-
gião, unidade da federação, ou município de ori-
gem ou de destino da transferência;
v. os países são fixos na tabela de dados do BA-
CEN, e, para consultar outros dos demais paí-
ses, é necessário fazer solicitação específica ao 
BACEN;

Variáveis

Mês; Trimestre; Ano; Receitas; Despesas; País;

Para a extração de dados, é necessário acessar 

Tratamento da base

Foram recebidas duas bases de dados: Base de 
dados com informações da família e Base de da-
dos com informações do indivíduo.

Ambas as bases foram enviadas contendo ape-
nas imigrantes.

Os anos analisados foram 2012 a 2021.

A idade dos indivíduos foi calculada a partir do 
ano de nascimento e o ano de referência da base.
O País de nascimento do imigrante foi padroniza-
do para sua nomenclatura ser comparável com 
as outras bases de dados trabalhadas pelo OB-
Migra.

9. BACEN

O Banco Central é responsável pelos dados de 
remessas de valores internacionais do Brasil. 
Dentre estas estão as transferências pessoais, 
que ocorrem quando uma pessoa física residen-
te em um país envia recursos para outra pessoa 
física residente em outro país. Estas transferên-
cias são caracterizadas pela ausência de con-
trapartida econômica, ou seja, quem recebe os 
recursos, não adquire uma dívida, nem assume o 
compromisso de entregar um bem ou de prestar 
um serviço em troca.

Para isto, o Banco Central do Brasil adota a me-
todologia da sexta edição do Manual de Balanço 
de Pagamentos e Posição de Investimento Inter-
nacional do FMI (BPM6) para a construção das 
séries estatísticas relacionadas às transferências 
pessoais.

A fonte para essas informações é o contrato de 
câmbio, que indica a conta no exterior que rece-
beu os recursos em moeda estrangeira.
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23605	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – anual – líquido;

23606	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – anual – receita;

23607	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – anual – despesa;

3. Dados de receitas e despesas de transferên-
cias pessoais abertas por país de origem e de 
destino dos recursos, respectivamente disponí-
veis a partir de 2010;

As Séries de Transferências Pessoais por país 
de origem estão localizadas em:

Tabelas especiais (bcb.gov.br) acessando:
- Setor externo
  - Transferências Pessoais por país

Nesse arquivo, há uma aba para as receitas e 
outra para as despesas. Entretanto, outra forma 
de obter os dados seria por meio dos códigos de 
tabelas:

- Séries de Receitas

24757	 Transferências pessoais – dos Estados 
Unidos para o Brasil – receita – mensal

24758	 Transferências pessoais – do Japão para 
o Brasil – receita – mensal

24759	 Transferências pessoais – da Alemanha 
para o Brasil – receita – mensal

24760	 Transferências pessoais – da Itália para o 
Brasil – receita – mensal

24761	 Transferências pessoais – de Portugal 
para o Brasil – receita – mensal

o site do Banco Central do Brasil (bcb.gov.br), se-
guindo “Estatísticas > Séries temporais (SGS)”, 
nessa área podem ser obtidas as:

2. Séries de Transferências Pessoais – Receitas, 
Despesas e Líquida em frequência mensal, tri-
mestral e anual, com dados a partir de janeiro de 
1995;

As Séries de Transferências Pessoais estão lo-
calizadas em:

SGS – Sistema Gerenciador de Séries Tempo-
rais (bcb.gov.br) acessando:

- Setor externo
  - Balanço de Pagamentos – BPM6
    - Transações correntes
      - Renda secundária
        - Demais setores
          - Transferências pessoais

Nesta pesquisa são encontradas 9 séries, sendo 
a receita, despesa e líquida divididas nas frequ-
ências mensal, trimestral e anual:

22845	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – mensal – líquido;

22846	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – mensal – receita;

22847	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – mensal – despesa;

23225	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – trimestral – líquido;

23226	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – trimestral – receita;

23227	 Renda secundária – Demais setores – 
Transferências pessoais – trimestral – despesa;
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24774	 Transferências pessoais – do Brasil para 
a China – despesa – mensal

24775	 Transferências pessoais – do Brasil para 
o Haiti – despesa – mensal

24776	 Transferências pessoais – do Brasil para 
a Alemanha – despesa – mensal

24777	 Transferências pessoais – do Brasil para 
a Itália – despesa – mensal

24778	 Transferências pessoais – do Brasil para 
o Canadá – despesa – mensal

24779	 Transferências pessoais – do Brasil para 
o Peru – despesa – mensal

24780	 Transferências pessoais – do Brasil para 
a França – despesa – mensal

Esses códigos e países são fixos, e para outros 
países de interesse as informações só podem 
ser obtidas por demanda, pois muitas vezes os 
outros países, fora os países já disponíveis, pos-
suem valores muito baixos na unidade de mi-
lhões de dólares usada nas tabelas.

O calendário de divulgação dos dados do BA-
CEN está disponível em:

https://www.bcb.gov.br/estatisticas/notas_
calendario

Lista de Tabelas – OBMigra:

24762	 Transferências pessoais – da Espanha 
para o Brasil – receita – mensal

24763	 Transferências pessoais – da Suíça para 
o Brasil – receita – mensal

24764	 Transferências pessoais – da França 
para o Brasil – receita – mensal

24765	 Transferências pessoais – do Reino Uni-
do para o Brasil – receita – mensal

24766	 Transferências pessoais – do Canadá 
para o Brasil – receita – mensal

24767	 Transferências pessoais – de Angola para 
o Brasil – receita – mensal

24768	 Transferências pessoais – dos Países 
Baixos para o Brasil – receita – mensal

- Séries de Despesas

24769	 Transferências pessoais – do Brasil para 
os Estados Unidos – despesa – mensal

24770	 Transferências pessoais – do Brasil para 
Portugal – despesa – mensal

24771	 Transferências pessoais – do Brasil para 
a Bolívia – despesa – mensal

24772	 Transferências pessoais – do Brasil para 
o Reino Unido – despesa – mensal

24773	 Transferências pessoais – do Brasil para 
a Espanha – despesa – mensal
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Quadro 9.1

De Site do BACEN Para OBMigra

22845 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - mensal - líquido
Transferências Pessoais 

Mensais Por Tipo – Jan.95 
a XXX.22

22846 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - mensal – receita;

22847 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - mensal – despesa;

23225 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - trimestral – líquido;
Transferências Pessoais 

Trimestrais Por Tipo 95T1_
XXXX

23226 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - trimestral – receita; 

23227 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - trimestral – 
despesa;

23605 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - anual – líquido;
Transferências Pessoais 
Anuais Por Tipo – 1995 a 

202X
23606 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - anual – receita; e

23607 - Renda secundária - Demais setores - Transferências pessoais - anual – despesa.

séries de receitas - 24757 a 24768; Transferências 
Pessoais Mensais Por 

Países_2010_XXX2022séries de despesas - 24769 a 24780;

séries de receitas - 24757 a 24768; Transferências Pessoais 
Trimestrais Por 

Países_2010T1_2022XXséries de despesas - 24769 a 24780;

séries de receitas - 24757 a 24768; Transferências 
Pessoais Anuais Por 
Países_2010_202Xséries de despesas - 24769 a 24780;
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